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Objectivos deste manual de formação

Cada vez mais, em muitos países e regiões, a  maioria dos trabalhadores é forçada a procurar um modo de vida que passou a ser conhecido como “economia informal”. A natureza da economia informal e o estatuto e condições com que, no seu seio, se defrontam os trabalhadores, requer uma abordagem à educação dos trabalhadores diferente em relação aos trabalhadores do emprego formal. Esta abordagem deve englobar e desenvolver novas capacidades e estratégias de organização, concebidas para reforçar a organização dos trabalhadores da economia informal no movimento democrático dos trabalhadores e noutras organizações da classe trabalhadora. Deverá também construir a solidariedade entre os trabalhadores da economia formal e informal.

O desenvolvimento da consciencialização e compreensão da economia informal no contexto da globalização constitui um elemento básico e essencial de oportunidades de educação, necessária à promoção e defesa dos interesses dos trabalhadores da economia informal.

Entendemos este manual de formação como um passo para a construção desta consciencialização e compreensão. À medida que cada vez mais trabalhadores enfrentam um futuro de sobrevivência no trabalho informal, o mais importante para nós é dar prioridade à organização e representação dos trabalhadores da economia informal.

Os objectivos deste manual de formação são:

1. Compreender melhor a globalização e as formas de mudança do emprego, tanto a nível mundial como nos nossos países de origem.

2. Aprofundar o nosso conhecimento sobre os debates e perspectivas fundamentais em torno do trabalho informal, de modo a que o progresso quanto aos direitos dos homens e das mulheres que trabalham no contexto da economia informal passe a constituir uma prioridade.

3. Aumentar a nossa compreensão acerca do conceito de trabalho decente e do papel dos nossos sindicatos e organizações de trabalhadores da economia informal em relação à promoção de uma agenda de trabalho decente, no seio dos trabalhadores da economia informal.

4. Explorar a melhor forma de promover a organização e representação dos trabalhadores da economia informal, através da exploração de estratégias, modelos e abordagens actuais de organização na economia informal.

5. Iniciar a exploração de técnicas e especialização apropriadas para a organização e representação dos trabalhadores da economia informal.

6. Explorar os vários papéis a desempenhar no desenvolvimento e apoio de abordagens e estratégias de apoio para o futuro.

Uma nota para os educadores/formadores utilizadores deste manual
Este manual de formação é um guia para educadores dos trabalhadores, a ser utilizado na formação e planeamento destinados à organização sindical na economia informal e para a construção da organização democrática dos trabalhadores activistas no contexto da economia informal.

Grupos-alvo

Os utilizadores principais visados quando da concepção deste manual são os representantes sindicais, representantes de organizações de trabalhadores da economia informal ou membros que actuam nestas duas frentes, responsáveis por programas de educação. Não é assumido à partida que o leitor tenha formação específica em formação de trabalhadores e, como tal, o manual inclui notas de orientação e módulos suplementares sobre técnicas de dinamização, destinados às pessoas com menos experiência nesta área.

Depreende-se que os beneficiários principais das actividades de educação contidas no manual são representantes sindicais, organizadores e líderes de trabalhadores da economia informal que, eventualmente terão experiência organizativa no contexto da economia formal e que, portanto, terão que adaptar esse tipo de experiência à economia informal. Do mesmo modo, poderão ter muito pouca experiência de organização democrática ou até não ter nenhuma.

Por último, é óbvio que este manual é direccionado aos próprios trabalhadores da economia informal, enquanto utensílio de organização para o desenvolvimento dos sindicatos e dos direitos daqueles trabalhadores a quem esses direitos são mais frequentemente negados.

Estrutura do manual

O manual está sub-dividido em cinco secções:

Começando:

Actividades introdutórias

Parte 1:
Para organizadores sindicais principiantes na organização dos trabalhadores da economia informal

Parte 2:
Para activistas já inseridos na organização da economia informal

Avaliação:
Para formadores de trabalhadores

Anexos:
Técnicas de dinamização, concepção de programas e recursos e referências complementares

Na página 9 poderá ser consultado um esquema geral do manual,

incluindo uma perspectiva de como as diferentes secções se 
interligam entre si.

O manual foi desenvolvido com base em orientações de acções participativas, estruturadas em três partes:

a) Notas para os dinamizadores: São linhas de orientação muito resumidas, a utilizar no planeamento da actividade e para a compreensão sobre a forma como a actividade irá decorrer. Deverão ser impressas em papel de cor, de modo a serem distinguidas facilmente das notas para os participantes. Incluem materiais pedagógicos ou recursos de apoio ao “ensino” das várias actividades. Foram incluídas para apoio aos dinamizadores e, portanto, não são normalmente distribuídas aos participantes, a não ser em acções de formação de formadores.

b) A actividade actual: É a actividade em que os participantes se encontram envolvidos e que inclui os objectivos, uma sugestão do tempo de duração previsto para a actividade em causa e a(s) tarefa(s) a realizar. As folhas de actividades devem ser fotocopiadas e distribuídas aos participantes para utilização na acção de formação.

c) Leitura adicional/materiais de referência: são recursos suplementares ou sugestões de leituras que acompanham a actividade principal. Podem ser utilizados pelos educadores/ formadores na preparação dos seus próprios registos mas também podem ser fotocopiados e distribuídos aos participantes. Para algumas actividades, haverá também estudos de caso, os quais foram introduzidos na concepção da própria actividade.

Os anexos contêm uma secção complementar em técnicas de formação 
e dinamização, incluídas de forma a dar ao formador algumas ideias 
sobre educação e metodologia participativa. Se este manual for 
utilizado em acções de formação de formadores, poderá ser considerado 
pouco útil, mas é bom lembrar, porém, que só se constroem 
capacidades e técnicas de educação através da prática!

Como utilizar este manual

A concepção deste manual permite-lhe poder ser utilizado de várias formas, dependendo do tempo disponível e do grupo-alvo. Poderá ser utilizado da forma que melhor se adaptar aos objectivos da formação e às necessidades específicas dos participantes.

Cada actividade foi concebida de forma a poder valer por si só, ou seja, perfeitamente compreendida isoladamente.

Foram ainda incluídos alguns recursos complementares:

· Um anexo contendo algumas amostras de concepção de programas, que podem servir de apoio na criação de programas que melhor se adaptem a determinadas circunstâncias.

· Uma lista de recursos e referências complementares.

Finalmente, gostaríamos de expressar o nosso profundo agradecimento a várias pessoas e organizações, sem as quais não teria sido possível levar este manual até vós.

Boa sorte!

Estrutura deste manual
INTRODUÇÃO DO MANUAL

Objectivos do manual

Nota para os educadores/formadores

▼

▼
COMEÇANDO

Conhecer toda a gente

A globalização e o crescimento da economia informal

▼

▼
	PARTE  UM

Para organizadores sindicais principiantes na organização da economia informal
	PARTE  DOIS

Para activistas já envolvidos na organização da economia informal

	· As necessidades e exigências dos trabalhadores da economia informal

· Será que a economia informal contém trabalhadores “reais”?

· Direitos dos trabalhadores e trabalho decente na economia informal

· O que é um sindicato democrático?

· A necessidade de organização na economia informal

· Aprender com as lições sobre a organização sindical na economia informal

· As negociações no contexto da economia informal

· Desenvolver uma estratégia sindical para os trabalhadores da economia informal
	· Os desafios enfrentados pela organização na economia informal

· Que tipo de organização para os trabalhadores da economia informal?

· Organizar democraticamente os trabalhadores

· Ser um activista/representante dos trabalhadores democrático e responsável

· Construir a democracia interna: reuniões democráticas e eficazes

· Em que negociações estamos (ou deveríamos estar) envolvidos?

· Preparação para as negociações: mandatos e práticas

· Alargar a participação e organização democrática: a opção cooperativa

· Construir a solidariedade e alianças estratégicas

· Próximos passos: prioridades para o desenvolvimento


▼
▼
	AVALIAÇÃO  DA FORMAÇÃO

	· Procedimentos de avaliação




Com o apoio suplementar sobre técnicas de dinamização e amostras de concepção de programas

Actividades e sugestão de cargas horárias

	Actividade:
	Carga horária:

	Começando
	

	Actividade 1: Conhecer toda a gente
	1 hora



	Actividade 2: A globalização e o crescimento da economia informal


	2 horas

	Parte 1: Para organizadores sindicais principiantes na organização dos trabalhadores da economia informal

	Actividade 3: Compreender as necessidades e exigências dos trabalhadores da economia informal
	2 horas e 30 minutos

	Actividade 4: Será que a economia informal contém trabalhadores “reais”?


	2 horas

	Actividade 5: Direitos dos trabalhadores e trabalho decente na economia informal


	1 hora

	Actividade 6: O que é um sindicato democrático?


	1 hora e 30 minutos

	Actividade 7: A necessidade de organização na economia informal


	2 horas

	Actividade 8: Aprender com as lições sobre a organização sindical na economia informal


	2 horas

	Actividade 9: As negociações no contexto da economia informal


	2 horas

	Actividade 10: Desenvolver uma estratégia sindical para os trabalhadores da economia informal
	2 horas

	Parte 2: Para activistas já envolvidos nas organizações dos trabalhadores da economia informal

	Actividade 11: Os desafios enfrentados pelas organizações dos trabalhadores da economia informal
	1 hora e 30 minutos



	Actividade 12: Que tipo de organização para os trabalhadores da economia informal?


	1 hora e 30 minutos

	Actividade 13: Organizar democraticamente os trabalhadores


	1 hora e 30 minutos

	Actividade 14: Ser um activista/representante dos trabalhadores democrático e responsável
	1 hora

	Actividade 15: Construir a democracia interna: reuniões democráticas e eficazes


	1 hora e 30 minutos

	Actividade 16: Em que negociações estamos (ou deveríamos estar) envolvidos?


	1 hora

	Actividade 17: Preparação para as negociações: mandatos e práticas


	3 horas

	Actividade 18: Alargar a participação e organização democrática: a opção cooperativa
	2 horas 



	Actividade 19: Construir a solidariedade e alianças estratégicas


	1 hora e 30 minutos

	Actividade 20: Próximos passos: prioridades para o desenvolvimento


	3 horas

	AVALIAÇÃO
	

	Actividade 21: Avaliação em programa longo
	1 hora


	Actividade 22: Avaliação em programa curto
	30 minutos



COMEÇANDO

Actividades introdutórias

Actividade 1: Conhecer toda a gente

1 hora

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Criar um ambiente aberto e descontraído nas nossas actividades

· Conhecer todos os participantes na acção de formação

· Estabelecer os objectivos e resultados para esta acção de formação

Tarefa:
Um bom começo para qualquer acção de formação é dispor de algum tempo para conhecer todos os participantes. Isto é importante para criar um ambiente agradável e propício à aprendizagem. Nesta actividade teremos a oportunidade para nos apresentarmos, bem como ao(s) nosso(s) sindicato(s), às nossas organizações e os objectivos e programa com que iremos desenvolver as nossas actividades. Esta sessão permitir-nos-á, igualmente, algumas primeiras conversas sobre a economia informal.
Em sessão plenária os participantes deverão apresentar-se, referindo o seguinte:

1. Os seus nomes

2. Onde vivem e trabalham

3. Uma breve história do seu envolvimento, quer no sindicalismo quer na organização do trabalho informal

4. As suas posições/cargos no sindicato ou organização

5. As suas expectativas e anseios em relação a esta acção de formação

Tempo previsto para cada apresentação: se possível, não deverão ser ultrapassados 5-7 minutos.

No final desta actividade, o dinamizador fará o levantamento do conjunto das experiências e vários níveis de envolvimento dos participantes antes de os iniciar nos objectivos e programa, estabelecendo a ligação às expectativas e anseios particulares que foram referidos.

Actividade 2:
A globalização e o crescimento da economia informal

2 horas

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Desenvolver uma perspectiva colectiva e uma compreensão do actual contexto global

· Explorar as principais manifestações da globalização e, em particular, os seus efeitos no desenvolvimento da informalidade do trabalho

· Começar a desenvolver uma compreensão dos desafios fundamentais com que se confrontam os trabalhadores na economia informal

Tarefa:
Agora que nos conhecemos, passaremos algum tempo conversando um pouco mais sobre globalização e informalidade do trabalho.

A globalização tem vindo a apresentar várias políticas-chave e desafios organizativos para os trabalhadores nas suas organizações, muitos deles com impacto directo sobre o desenvolvimento da organização dos trabalhadores e estratégias de envolvimento.
Quais são esses desafios?

    

              Num pequeno grupo de trabalho:

1. Fazer uma colagem* daquilo que os elementos do grupo consideram como desafios-chave com os quais se confrontam os trabalhadores no contexto actual da globalização.

Utilizem revistas, jornais, os vossos próprios desenhos e textos, enfim, tudo o que possa servir para este efeito.

Tempo previsto para a execução da colagem: 1 hora.

Sejam criativos!
* Uma colagem é uma “pintura” feita de um conjunto fortuito de pedaços de papel, tecido, fotografias e outros objectos, que são fixados numa superfície.

Após ter acabado a colagem, cada grupo deverá reflectir 30 minutos sobre o que existe naquilo que acabou de ser construído que lhe diga algo sobre as experiências dos trabalhadores, as suas famílias e as suas comunidades. Deverão ser ponderadas as seguintes questões:

1. De que forma a economia informal se liga aos desafios que foram identificados?

2. Será que o trabalho informal é um desenvolvimento recente? Se não, por que é que constitui uma questão essencial, hoje em dia?

3. Quais as diferentes formas pelas quais homens e mulheres são afectados pela economia informal?

4. Porque é que a economia informal continua a expandir-se?

O grupo deverá escolher alguém que apresente a colagem em sessão plenária, respondendo às questões que forem sendo colocadas.

No final de uma hora e 30 minutos o dinamizador fará o levantamento conjunto das respostas e proceder-se-á a uma discussão plenária interactiva sobre a economia mundial, a globalização e os seus efeitos sobre o emprego informal e, em particular, o impacto sobre as mulheres trabalhadoras.

✐
Leitura adicional
A globalização e as suas implicações

A globalização pôs em marcha um processo de enormes mudanças. O processo actual de globalização está a gerar resultados desequilibrados, tanto no interior de cada país como entre eles. Enquanto se cria riqueza, muitos países e povos não desfrutam destes benefícios. Para a vasta maioria das mulheres e dos homens, a globalização não respondeu ainda à sua simples e legítima aspiração de trabalho decente e de um futuro melhor.

A globalização manifesta-se na nossa economia através da tríade de políticas identificadas como liberalização, desregulamentação e privatização. Estas políticas visam integrar a economia nacional na aldeia global. Vários factores têm contribuído para a expansão da globalização conduzida pelo mercado:

Crise económica global

Desde o início dos anos 70 que o sistema capitalista global tem vivido uma crise ou regressão. Isto verifica-se no colapso de instituições e antigos sistemas financeiros, ajudado ao longo da era pós Guerra-fria com a queda do Bloco Soviético. Já depois, desde 1997, outras crises verificadas na Ásia rapidamente se alastraram pelo globo, afectando gravemente muitos países. Esta contenda mundial para apropriação de riqueza através de “manipulação financeira” constitui a força orientadora por detrás desta crise, conduzindo à reestruturação tanto das economias nacionais como globais. Os mercados financeiros e os protagonistas destes mercados desempenharam um papel que limitou severamente os poderes dos governos nacionais. Esta crise financeira e económica para a qual virtualmente contribuíram todas as maiores regiões do mundo, desestabilizou economias nacionais e precipitou países inteiros na pobreza, abrindo espaço a poderosos países capitalistas, como os Estados Unidos, para aumentar o seu poder e influência na economia global.

Mudanças políticas

Testemunhámos a ascensão da ideologia neo-liberal no governo e instituições intergovernamentais. Isto verifica-se na implementação de programas de ajustamento estrutural, o nome dado a um conjunto de políticas de mercado livre impostas noutros países pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional como condição para a obtenção de ajuda financeira. Estes programas, concebidos para atrair investimento estrangeiro, minam os direitos sociais e laborais. Eles implicam políticas económicas centradas na competitividade internacional, nas quais países e trabalhadores se confrontam uns com os outros, promovendo a produtividade e rendimento laboral, em que a flexibilidade no emprego é uma forma de aumentar os lucros e quotas de mercado. A par com a forte influência das noções de “imperativos de mercado” que sobrevalorizam o “poder” e o papel dos mercados e os agentes desses mercados, sem consideração por outros imperativos, este facto apresentou novas relações e realidades. 

Avanços tecnológicos

Nos últimos 20 anos tiveram lugar grandes avanços tecnológicos, os quais tornaram mais fácil para os negócios a sua capacidade de operar a nível global. Os progressos registados nas tecnologias, como os computadores pessoais, faxes, o correio electrónico, a Internet e as ligações via satélite tornaram possível às empresas movimentar capital ou processarem informação sobre produção noutras partes do mundo em apenas alguns segundos. Este facto tornou muito mais fácil a criação de uma produção e distribuição em cadeia global. Se a tecnologia facilita o trabalho além fronteiras, implica igualmente mudanças nas relações de trabalho e nas técnicas de produção, bem como facilita a rápida movimentação de capital em todo o mundo. Na ausência de um quadro político adequado, estas mudanças causaram uma grande pressão sobre os trabalhadores.

As políticas-chave orientadoras da globalização

Privatização. A privatização reduz o papel do Estado na economia enquanto produtora, detentora ou fornecedora de serviços. Acredita-se que o Estado nunca é tão eficiente no que toca à produção de bens ou fornecimento de serviços como o sector privado. Com a redução do papel do Estado, a privatização tornou-se norma. Muitos países venderam empresas geridas pelo Estado, mas esta não é a única forma de privatização, sendo que algumas destas medidas incluem:

· cedência ou subcontratação: quando certos serviços outrora efectuados pelo Estado passam a ser contratados a uma empresa privada;

· promoção de parcerias entre o Estado e o sector privado;

· venda de terrenos do Estado; e

· aumento das taxas de utilização de serviços (por exemplo, escolas, electricidade, água).

Desregulamentação. A desregulamentação refere-se a medidas adicionais que reduzem o papel do Estado enquanto produtor e fornecedor de serviços e enquanto promotor de apoio social. Mais especificamente, implica a remoção de barreiras para o comércio e economias abertas a mercados mundiais através da eliminação de medidas proteccionistas e minimização da interferência estatal nos mercados. Algumas das políticas-chave da desregulamentação são:

· Corte nos subsídios: existem muitos serviços fornecidos gratuitamente ou a baixo custo. Por exemplo, o Estado pode subsidiar a construção de habitação fornecendo alguns materiais de construção livres de encargos. Com a desregulamentação, este tipo de medidas é retirado ou reduzido.

· Abolição do controle de preços: o Estado pode impor controle de preços em determinadas áreas, fixando um limite máximo de preço que pode ser cobrado. O controle de preços é normalmente imposto no que se refere a bens de primeira necessidade como o pão, leite, carne, ovos, óleo alimentar, arroz, massa, etc. Com a desregulamentação, os vendedores estabelecem os seus próprios preços, tornando-os frequentemente inacessíveis à população mais pobre.

· Redução das taxas directas: as taxas directas são cobradas sobre os lucros ou rendimentos das empresas privadas. A filosofia subjacente à descida das taxas é a de que as empresas poderão utilizar estes fundos doutro modo pagos aos governos para investir no aumento da produção de bens e serviços.

· Facilitar ou eliminar a regulamentação estatal sobre negócios: a desregulamentação visa leis que impõem controle sobre a forma como se processam os negócios, o que pode incluir regulamentação sobre o salário mínimo, as condições de trabalho e o ambiente. 

Comércio e liberalização financeira. Permite que bens, serviços e capital circulem mais facilmente fora das fronteiras, pelo que se torna assim mais fácil efectuar negócios, a nível internacional. Acredita-se que bens e serviços encontram melhores mercados quando podem fluir mais livremente. Frequentemente, os Governos utilizam medidas de liberalização com vista a atrair investidores estrangeiros, por exemplo acordos comerciais podem almejar à criação de zonas de “livre comércio”, nas quais os investidores estrangeiros estão livres de impostos e isentos de legislação local. As medidas-chave de liberalização comercial são:

· Abolição de tarifas (ou seja, taxas sobre bens importados)

· Abolição de quotas (limitações sobre o montante ou quantidade de determinados bens que podem ser importados)

· Abolição das limitações, a nível percentual, à gestão de uma empresa ou indústria por estrangeiros

A liberalização financeira remove restrições ao movimento de capitais fora das fronteiras e, em particular, torna mais fácil às firmas tanto o investimento num país, como a sua retirada. A recente crise financeira na Ásia foi fruto de especulação a nível de investimento, causando um enorme movimento para o exterior de fundos e capital.

A globalização e o seu impacto

As novas tecnologias criaram uma interconexão no mundo sem precedentes, o que veio reforçar não apenas uma interacção crescente e interdependência nas relações económicas – comércio, investimento, finanças e organização da produção a nível global – mas também uma interacção política e social entre organizações e indivíduos em todo o mundo.

A economia de mercado global tem vindo a demonstrar uma grande capacidade produtiva. Gerida eficazmente, poderá conduzir a progressos materiais nunca antes vistos, gerar mais produtividade e melhores empregos para todos, bem como contribuir significativamente para a redução da pobreza mundial. Mas estamos muito longe da concretização deste potencial. Alguns dos efeitos menos favoráveis do impacto da globalização na vida dos trabalhadores e das populações mais pobres incluem:

Redução dos gastos públicos em serviços sociais. A noção de sector público como dispendioso e ineficaz e de sector privado como responsável e eficaz causou enormes prejuízos. A necessidade de racionalizar as finanças públicas é utilizada para justificar cortes recorrentes em despesas públicas e ainda mais ataques aos serviços públicos. Reduções de taxas e abatimentos que favorecem o sector privado esgotam os rendimentos públicos, reduzindo a capacidade do Estado no que toca ao fornecimento de serviços sociais.

Aumento da flexibilidade do trabalho. A pressão exercida sobre os negócios para sobreviver no meio da mais intensa competição global força-os a cortar nos custos de produção através de vários meios, como por exemplo subcontratação, cedência, escalas de produção e deslocalização para outros países. Consequentemente, as perdas de empregos sucedem-se. As formas flexíveis de trabalho, tais como os contratos a prazo sucessivos e o trabalho domiciliário, são cada vez mais aceites e praticadas. A estratégia de recursos humanos emergente é a de uma força de trabalho por norma composta por alguns trabalhadores qualificados em cargos de chefia, com remunerações elevadas, que utilizam perifericamente um enorme batalhão de trabalhadores mal pagos, a contrato, e muitas vezes não sindicalizados.

A economia informal. A crise da dívida, o desmantelamento do sector público, as perdas de empregos no sector privado, a desregulamentação do mercado de trabalho mediante programas de ajustamento estrutural, a retirada de subsídios e serviços sociais e as sucessivas crises económicas e financeiras desde os finais dos anos 80 até 1990 empurraram milhões de pessoas em todo o mundo para fora do circuito do emprego formal e para a economia informal. A maioria destas pessoas não se encontra no circuito da economia informal por escolha, mas sim por necessidades de sobrevivência.

Feminização do trabalho. A necessidade económica de rendimento extra fez com que as mulheres procurassem activamente trabalho. Este facto é visto como uma ameaça em muitos países à medida que aumenta a força de trabalho feminina. Mas, frequentemente, as mulheres encontram-se em desvantagem no emprego, no que toca a remunerações e condições de trabalho. 

A circulação transfronteiriça de pessoas. A circulação transfronteiriça de pessoas constitui um fenómeno significativo e em expansão que, só na década passada, envolveu mais de 10 milhões de pessoas por ano, bem como um número crescente de países. O que outrora foi um fluxo predominantemente de Sul para Norte, assume agora uma dimensão ao nível dos países em desenvolvimento. Os custos cada vez mais acessíveis dos transportes e o grande aumento dos transportes em massa têm contribuído para a redução dos grandes obstáculos à mobilidade.

Assim, enquanto a promessa de liberalização – em que livremente os bens e serviços encontram o seu melhor mercado – pode ser cumprida quando se consideram outros factores de produção como a tecnologia, fundos de capital e trabalho qualificado, o mesmo não se passa quanto ao trabalho não qualificado, o qual não tem sido beneficiado no mundo globalizado. 

PARTE  UM

Para organizadores sindicais principiantes na organização da economia informal

Actividade 3:
Compreender as necessidades 
e exigências dos trabalhadores da economia informal

2 horas e 30 minutos

(a juntar mais o tempo necessário das deslocações para e dos locais das entrevistas)

Objectivos

Ajudar-nos a:
· Obter um primeiro contacto com alguns dos problemas enfrentados pelos trabalhadores da economia informal, e algumas das suas reivindicações
· Compreender o papel dos sindicatos em relação à economia informal

Tarefa 1:
Compreender as necessidades e reivindicações dos trabalhadores da economia informal constitui um desafio-chave para a organização sindical. Assim, a melhor forma de o perceber é através de um encontro com os próprios trabalhadores da economia informal, escutando-os acerca das questões que consideram fundamentais.


Os participantes formarão pequenos grupos (máximo de quatro pessoas por grupo) e irão ao encontro de alguns trabalhadores da economia informal, para a realização de uma “entrevista”. Deverão certificar-se que serão também entrevistadas mulheres trabalhadoras!


O dinamizador organizou a deslocação ao local de trabalho e os trabalhadores estão à vossa espera.


Deverão apresentar-se a si próprios convenientemente, e explicar porque estão interessados em fazer as perguntas.

· Como chegou a desempenhar este trabalho?

· Pode descrever a rotina de um dia de trabalho?

· Se tiver que comprar as suas próprias mercadorias, onde e de quem as obtém?

· Quanta ganha por mês?

· Quais os maiores problemas que enfrenta no seu trabalho?

· Que tem feito para tentar remediar esses problemas?

· Tentou juntar-se a outros trabalhadores para, em conjunto, tentar resolver estes problemas?

· É membro de algum sindicato ou associação? Se é, quais os benefícios?

Tomem nota cuidadosamente das respostas. Se alguma das perguntas parecer ter sido inconveniente, passem rapidamente à próxima. Se algumas das questões merecerem respostas particularmente interessantes, não receiem explorar mais um pouco o assunto.

Tempo previsto para a entrevista: 45-60 minutos.

Regressem ao local da sessão da acção de formação.

Tarefa 2:
Trabalhando nos mesmos pequenos grupos, cada um destes deverá escolher alguém para apresentar as entrevistas em sessão plenária, referindo as notas tiradas e discutindo os resultados das entrevistas.

Ao preparar as apresentações, deverão ser referidas as perguntas mencionadas atrás, mas também deverão ter-se em atenção as seguintes questões:

1. Quais as reivindicações-chave destes trabalhadores?

2. Existem algumas exigências específicas {se ainda não mencionadas} da parte das mulheres trabalhadoras?

3. Com quem deverão negociar estes trabalhadores?

4. Quais são as possibilidades para uma acção colectiva?

5. Porque deverão os sindicatos organizar estes trabalhadores?

Tempo previsto de preparação para a apresentação: 30 minutos.

Tendo partilhado todas as respostas, o dinamizador apresentá-las-á de forma muito breve, agrupando-as similarmente.
Se tem máquina fotográfica digital, tire fotografias aos trabalhadores e aos seus locais de trabalho e projecte-as na sessão plenária, como parte da sua apresentação.

Peça sempre autorização aos trabalhadores antes de tirar fotografias.

✐
Leitura adicional

O desafio para os sindicatos

O trabalho informal sempre existiu nos nossos países, mas aumentou significativamente nos últimos dez anos. A crise da dívida, o desmantelamento do sector público, a desregulamentação do mercado de trabalho e as sucessivas crises económicas e financeiras desde os finais desde 1997 empurraram milhões de pessoas em todo o mundo para fora do circuito do emprego formal e para a economia informal.

Através da redução do trabalho dos trabalhadores permanentes a tempo inteiro, da descentralização e subcontratação na totalidade, à excepção das actividades básicas indispensáveis, e com a prática, sempre que possível, de formas instáveis de trabalho (ocasional, a tempo parcial, temporário, sazonal, por telefone), as empresas multinacionais desregulam o mercado de trabalho, não apenas para reduzir custos de trabalho mas também para transferir a responsabilidade pelos rendimentos, lucros e condições para o trabalhador individual. 

Os trabalhadores da economia informal experimentam sérios défices quanto ao trabalho decente – estão envolvidos em trabalhos de fraca qualidade, com baixa produtividade e ganhos, pouca ou nenhuma protecção social, más condições de trabalho, baixas normas de saúde e segurança e acesso muito limitado à tecnologia, conhecimento, finanças e mercados. Os trabalhadores informais são, na sua maioria, mulheres, sendo que os problemas que enfrentam são agravados pela falta de organização e representação democrática.

Um dos maiores desafios que se coloca actualmente aos sindicatos é o crescimento da economia informal. Sem um esforço sério e sustentado na organização dos trabalhadores é impossível sequer pensar em organizar a maioria dos trabalhadores à escala global – e assim mudar as relações de poder global existentes.

Obstáculos à organização

A realidade de uma economia reestruturada e fragmentada e a natureza mutável das relações de trabalho torna a organização sindical mais difícil. Muitos sindicatos enfrentam o desafio de encontrar e apelar a estratégias para organizar eficazmente os trabalhadores da economia informal. São necessárias estratégias para defender e promover os direitos do número cada vez mais alto de trabalhadores informais que lhes permitam tornar-se membros do movimento sindical, plenamente integrados.

Várias organizações sindicais nacionais têm tido um ponto de vista negativo sobre a organização na economia informal, negligenciando-a, tal se devendo, fundamentalmente, a quatro razões: 

· existe ainda a crença de que o sector é um fenómeno transitório e não um elemento permanente, e mesmo crescente, das nossas economias;

· essas organizações acreditam que, já que enfrentam problemas em mobilizar e manter a sindicalização na economia formal, não se encontram em posição para investir os seus escassos recursos nos trabalhadores informais;

· têm dificuldade em localizar trabalhadores da economia informal e insurgir-se contra barreiras à organização e, assim, sentem que esta não é uma utilização eficiente de recursos;

· os trabalhadores por conta própria são vistos como empresários e não como potenciais membros de sindicatos.

Se os sindicatos ainda querem ser importantes para os trabalhadores de hoje, terão que ultrapassar os seus receios e desconfianças e lutar para atrair os trabalhadores não organizados. Organizar a economia informal será uma das mais importantes tarefas que se colocam aos sindicatos durante a próxima década.

O desafio específico da economia informal para os sindicatos

A natureza diversa das relações de trabalho e mão-de-obra na economia informal coloca certos desafios aos sindicatos que procuram organizar e representar os trabalhadores da economia informal, porque:

· Esses trabalhadores não representam um grupo uniforme e podem ter interesses e diferenças evidentes;

· Poderão não partilhar interesses comuns com a maioria dos membros dos sindicatos. Por exemplo, os laços familiares e étnicos poderão ser mais fortes para esses trabalhadores do que a solidariedade da classe trabalhadora.

· Encontram-se frequentemente tão enredados na luta diária pela sobrevivência que não estão motivados a aderir a uma acção colectiva, especialmente porque não conseguem perceber como essa acção ou adesão a um sindicato pode ajudá-los a resolver os seus problemas práticos e necessidades básicas;

· A elevada precariedade da natureza do seu trabalho faz com que se encontrem muitas vezes preocupados com o risco de perder o seu posto de trabalho, se se sindicalizarem;

· Regra geral, não se encontram abrangidos pela legislação laboral vigente;

· Estes trabalhadores, especialmente os trabalhadores domiciliários e os das micro-empresas, podem não ser facilmente contactáveis e mobilizados pelos sindicatos, pois organizar visitas, além de consumir tempo e recursos, pode ser difícil e dispendioso.

· Muitos sindicatos não dispõem de estratégias de eficácia comprovada quanto à organização de trabalhadores;

· Os membros dos sindicatos podem não perceber a razão da importância da organização dos trabalhadores da economia informal, podendo, por isso, opor-se às necessárias mudanças a operar nas políticas e obtenção de recursos para conseguir chegar a estes trabalhadores.

Os sindicatos devem enfrentar estes desafios, tendo em especial atenção as seguintes questões:

1. Vontade política e transparência: conseguir que a liderança sindical considere como questão prioritária a organização dos trabalhadores da economia informal, e tornar os recursos humanos e financeiros aptos a esta implementação, o que pode requerer uma mudança de atitude.

2. Mudanças legislativas: se a legislação de um país levanta obstáculos à organização dos trabalhadores da economia informal – por exemplo, se apenas reconhece organizações de trabalhadores assalariados cujos empregadores estejam identificados de forma bem precisa – os sindicatos têm que exercer pressão para as necessárias mudanças legislativas. 

3. Mudanças estatutárias: alterar os estatutos dos sindicatos, nos casos em que constituem obstáculo à organização dos trabalhadores informais. 

4. Novas estratégias organizativas: empreender novas estratégias organizativas mais adequadas aos trabalhadores da economia informal, o que pode implicar novos parceiros negociais (por exemplo municípios, nos casos dos vendedores de rua, em vez de empregadores) e novas reivindicações e estratégias de negociação colectiva (por exemplo, negociação colectiva baseada no local de trabalho e estratégias de mediação, em vez de na base empresarial). Os métodos de recrutamento devem ser adaptados à situação dos trabalhadores informais, em particular das mulheres e jovens trabalhadores.Políticas e serviços adequados: conhecer e idealizar serviços para trabalhadores em sectores marginalizados e para os trabalhadores que trabalham por sua conta; mudança dos serviços directamente ligados às relações de trabalho, acordos e negociação colectiva em favor dos trabalhadores assalariados para políticas e serviços que determinem novos parceiros negociais, acesso ao micro-crédito e alargamento da cobertura da aplicação da legislação laboral.
5. Competência técnica na área do desenvolvimento cooperativo e do pequeno negócio: aprender os aspectos técnicos do desenvolvimento empresarial, incluindo a identificação das oportunidades de negócio, gestão de empresas, esquemas financeiros, crédito social e formação e desenvolvimento de cooperativas, reforma agrária, etc. que possam aumentar a capacidade de pagamento de quotas e, gradualmente, manter os níveis de sindicalização.

6. Organizar as mulheres e desenvolver a liderança feminina: a organização dos trabalhadores da economia informal depende da capacidade de organizar as mulheres trabalhadoras e de cooperar com os movimentos das mulheres, o que implica mudanças significativas na cultura tradicional, predominantemente masculina. Implica, pois, a introdução nas agendas de negociação de programas de acção nas estruturas sindicais que priorizem as exigências das mulheres e que mudem as práticas e costumes culturais.

7. Aprender com as outras experiências: mediante o intercâmbio de informação, os sindicatos podem aprender com as experiências daqueles que estão já envolvidos na organização do trabalho informal, evitar certos erros e delinear estratégias mais bem-sucedidas. Existem muitos modelos diferentes, em vários países, sendo que por vezes a combinação de modelos diferentes pode ser aplicada onde nenhum desses modelos em particular se adequa. Os exemplos positivos de organizações e federações sindicais que combinaram eficazmente, nos seus contextos, a organização dos trabalhadores formais e informais, poderão servir como fonte de inspiração e orientação (este manual estabelece como fazê-lo).

8. Organizar os trabalhadores da economia informal como trabalhadores e como iguais: devido à grande marginalização dos trabalhadores da economia informal e aos seus baixos níveis de educação, existe muitas vezes a tendência, por parte dos trabalhadores formais, para quererem ser eles próprios, em nome dos trabalhadores informais, a fazer as coisas e estabelecer a sua própria agenda organizativa. Há que disciplinar permanentemente os trabalhadores formais no sentido de evitar esta tendência, relembrando-lhes as lutas iniciais que eles mesmos tiveram que travar para se representarem a si próprios em vez de serem representados por outros.

9. Campanhas conjuntas: há que ter sempre presente que, para campanhas conjuntas bem-sucedidas, tem que haver reivindicações apresentadas tanto por parte dos trabalhadores da economia informal como formal. Porém, se os trabalhadores formais estabelecem e apresentam, por si só, todas as reivindicações e ainda assim esperam obter o apoio dos trabalhadores informais, tal não acontecerá. 

10. Pensar a globalização: os trabalhadores necessitam de confrontar as consequências negativas da globalização de uma forma unificada (ou seja, os trabalhadores formais e informais devem identificar o seu terreno comum e nele se organizar) de forma a encontrar meios de influenciar ou agir sobre a forma como são afectados pela globalização. Isto deverá incluir o incentivo aos debates sobre a economia, especialmente sobre os seus impactos sobre os sistemas de trabalho e no sentido de clarificar questões referentes aos trabalhadores da economia informal.

11. Tomar a liderança na sociedade civil: se os sindicatos são suficientemente representativos da população trabalhadora (constituída maioritariamente por adultos) em qualquer sociedade, então são líderes naturais de qualquer sociedade ou movimento civil. Assim, serão muito mais representativos da classe trabalhadora no seu todo se representarem, genuinamente, os trabalhadores da economia informal, ficando mais habilitados a desempenhar o seu papel de líderes da sociedade civil.

Iniciativas em curso 

Durante os últimos anos, têm sido registados alguns progressos a respeito da organização das mulheres na economia informal. Foram estabelecidas coligações de ONGs de mulheres, organizações da economia informal, sindicatos nacionais e internacionais e organizações de educação de trabalhadores, que têm vindo a ocupar-se da questão da organização.

Este trabalho conduziu a várias iniciativas no âmbito da organização: da Índia (pioneira na organização da economia informal) à Zâmbia, África do Sul, Colômbia, Filipinas, Gana, Brasil, México, Inglaterra, Namíbia, Uruguai, Peru, Hong Kong, etc. Existem muitos exemplos de trabalhadores organizados por eles mesmos, especialmente no âmbito do trabalho por conta própria, trabalho doméstico e trabalho domiciliário. Muitas organizações sindicais nacionais prestam actualmente apoio a estas estruturas ou tomam, elas próprias, a iniciativa, muitas vezes em colaboração com outros sectores da sociedade civil.

Como complemento da sua filiação internacional, foram também criadas duas redes internacionais de trabalhadores da economia informal. Uma é a StreetNet, que inclui organizações ou grupos de apoio em 11 países e foi fundada em 1995, quando de um encontro sobre os direitos dos vendedores ambulantes. Foi oficialmente lançada em 2002. A segunda destas organizações é a HomeNet (sedeada no Sul e Sudoeste da Ásia), formada em 1994: uma rede de pequenas organizações representativas e outras associações dos trabalhadores domiciliários.

A WIEGO (Women in Informal Employment: Globalising and Organising/Mulheres no Emprego Informal: Globalizar e Organizar), formada no início de 1997, é uma rede internacional de pessoas que desenvolvem a sua actividade ligadas a sindicatos, ONGs, instituições académicas e agências para o desenvolvimento internacional, preocupadas com o avanço dos interesses das mulheres na economia informal, através da investigação, programas e políticas de acção.

A FIAET (Federação Internacional das Associações de Educação dos Trabalhadores) é a organização-mãe das instituições de educação do movimento laboral e, na sua conferência geral realizada em 2000, comprometeu-se a apoiar a organização dos trabalhadores informais, através de programas de acção.

A CISL (Confederação Internacional de Sindicatos Livres) – que em Novembro de 2006 se fundiu com a CMT, dando origem à CSI (Confederação Sindical Internacional) – faz parte de um protocolo de colaboração denominado SYNDICOOP. Esta colaboração entre a OIT e os movimentos sindicais e cooperativos tem por objectivo a organização dos trabalhadores da economia informal e a redução do défice de trabalho decente.

Como já referido, os sindicatos têm vindo a enfatizar o trabalho de organização da economia informal. Um desenvolvimento recente significativo é o estabelecimento do Comité Internacional de Coordenação (CIC) para a Organização da Economia Informal. O CIC abrange a HomeNet,  Tailândia; o Nigerian Labour Congress; a SEWA, Índia; a StreetNet International, o Ghana Trades Union Congress, a Confederación Revolucionaria de Obreros y Campesinos, a Mexican Trade Union Federation e a ORIT-ICFTU, organização regional sindical das Américas. A grande prioridade é a garantia de uma representação cada vez mais significativa e o debate dos trabalhadores da economia informal através da construção da organização da economia informal. 

Actividade 4:
Será que a economia informal contém trabalhadores “reais”?

2 horas

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Reflectir sobre os debates em torno da economia informal
· Relatar as nossas experiências sobre a economia informal para definições e perspectivas
· Esboçar uma definição e compreensão comum da economia informal

Tarefa:
Existem muitos debates em torno da informalidade do trabalho e do conceito de economia informal e sua definição.

Nesta actividade, consideraremos alguns destes pontos de vista e perspectivas diferentes, que constituirão a base para o desenvolvimento de uma compreensão colectiva da economia e do trabalho informais.

Os participantes deverão ler as perspectivas seguintes e depois discutir as questões que se seguem em pequenos grupos:

Deverão escolher um elemento do grupo para fazer a apresentação em sessão plenária.

Perspectiva 1:

“Criar emprego é difícil e todos os esforços devem ser concentrados nas necessidades de sobrevivência e segurança dos rendimentos. A qualidade do trabalho e objectivos de trabalho decente, como as boas condições de trabalho e os salários dignos, são questões secundárias. Se compreendermos o sector informal, podemos compreender plenamente como é que este sector pode criar empregos, em particular quando falha o sector formal”.

Perspectiva 2:

“O termo «economia informal» refere-se a todas as actividades económicas levadas a cabo por trabalhadores e unidades económicas que não se encontram – na teoria ou na prática – abrangidas, ou que se encontram insuficientemente abrangidas por disposições formais. O termo «economia informal» é preferível ao termo «sector informal». Os trabalhadores e as empresas não se encontram apenas num sector de actividade económica, mas em vários. Assim, «sector» não descreve o que é que o trabalho ou os trabalhadores em causa têm em comum”.

Perspectiva 3

“Não se deve fazer uma distinção demasiado profunda entre a economia formal e a informal. Muitos trabalhadores formais auferem salários insuficientes para fazer face ao custo de vida e, como tal, têm também um trabalho informal. Todos os trabalhadores devem ser considerados como tal, só que alguns são simplesmente desprotegidos pela legislação e privados dos seus direitos. Sendo assim, em que constitui esta distinção entre formal e informal? Uma sobreposição entre trabalho formal e informal, de várias formas, por exemplo, muitos trabalhadores formais auferem salários baixos, são-lhes negados direitos básicos e não se encontram protegidos pela lei”.

Perspectiva 4

“Independentemente do seu sector de actividade (por exemplo, transportes, construção civil, agricultura, etc.) os trabalhadores da economia informal têm mais em comum uns com os outros do que com os trabalhadores da economia formal, mesmo aqueles que desenvolvem a sua actividade no mesmo sector. Estes trabalhadores necessitam de organização e representação em determinadas actividades ou sectores”.

Perspectiva 5

“Os trabalhadores da economia informal são todos trabalhadores privados de regulamentação e protecção. Isto implica todo o trabalho em empresas informais, bem como empregos informais (que não oferecem benefícios nem protecção social), trabalhadores por conta própria e alguns assalariados (por exemplo, trabalhadores ocasionais sem emprego fixo, muitos trabalhadores domésticos e até trabalhadores da indústria em zonas de emprego não regulamentado e desprotegido, como acontece tipicamente nas zonas francas). Todos eles dependem de outrem para a especificação e remuneração das suas tarefas”.

Perspectiva 6:

“Porque estamos ainda a ter este debate? Não precisamos de acertar a nossa terminologia antes de começar o processo de organização. A economia informal é como uma girafa: pode ser difícil de descrever, mas todos sabem o que é”.

1. Alguns dos pontos de vista atrás mencionados reflectem o seu conceito de economia informal? Justifique a sua resposta.

2. Tendo em conta a sua própria experiência, as discussões prévias havidas e os pontos de vista atrás apresentados, desenvolva a sua própria definição ou ponto de vista sobre o trabalho/economia informal.

3. Uma vez terminada esta tarefa, o grupo deve preparar-se para apresentar no quadro/flip chart , em sessão plenária, as discussões sobre o tema, juntamente com as definições de trabalho informal.

Tempo previsto para o trabalho de grupo: 45 minutos.

O dinamizador fará uma síntese das impressões recolhidas e, em conjunto com todos os participantes, será acordada e desenvolvida uma definição consolidada.

✐
Leitura adicional

Conceitos e definição da economia informal

Em 2002, a Conferência Internacional do Trabalho da OIT adoptou uma resolução com as conclusões referentes ao Trabalho Decente e à Economia Informal. Isto representou um novo ponto de partida no que toca à questão no seu todo e compreensão da economia informal, a qual tem constituído assunto de controvérsia desde há 30 anos.

Qual o âmbito a considerar quando se fala de “economia informal”?

O primeiro passo para o novo consenso foi retirar a expressão “sector informal”, pois a actividade informal é muito diversa e decorre em vários sectores da economia, devendo preferencialmente utilizar-se o termo “economia informal”. Este abarca “todas as actividades económicas levadas a cabo por trabalhadores e unidades económicas que não se encontram – na teoria ou na prática – abrangidas ou que se encontram insuficientemente abrangidas por disposições formais. As suas actividades não estão contempladas pela lei, o que significa que ou operam fora do alcance da lei; ou não se encontram abrangidas na prática (o que significa que, apesar de operarem no âmbito da lei, esta não é aplicada); ou que a lei não se encontra em conformidade porque é inadequada, pesada ou implica custos excessivos”. 

Quem trabalha na economia informal?

É importante realçar a diversidade daqueles que trabalham na economia informal, pois os problemas e necessidades são diferentes, por exemplo, em relação aos que estão envolvidos em actividades por razões de sobrevivência, aos trabalhadores domiciliários cuja relação de trabalho com o empregador não é reconhecida ou protegida, e aos trabalhadores por conta própria e empregadores, os quais se defrontam com várias barreiras e dificuldades inerentes à criação de empresas formais. Os trabalhadores da economia informal incluem trabalhadores por conta própria em actividades de sobrevivência típicas como venda ambulante; engraxadores; recolha de lixo, desperdícios e sucata; trabalhadores domésticos pagos pelas famílias para as quais trabalham; trabalhadores domiciliários e oficinas artesanais que constituem “trabalhadores assalariados disfarçados” em cadeias de produção; e os trabalhadores por conta própria em micro-empresas que operam por sua conta e risco ou com a ajuda da família, ou por vezes com a ajuda de aprendizes/empregados.

O que caracteriza a economia informal?

Estes diferentes grupos foram denominados com o termo “informal” porque partilham uma característica importante: não são reconhecidos ou protegidos pelo quadro legal e regulamentar. No entanto, esta não é a única característica da definição de informalidade: estes trabalhadores permanecem encurralados na pobreza porque lhes falta protecção, direitos e representação.

Outra forma útil de descrever a situação dos trabalhadores e empresários informais é em termos dos sete modos de segurança que frequentemente lhes são negados:

· segurança no mercado de trabalho (oportunidades adequadas de emprego mediante altos níveis de emprego assegurados pelas políticas macroeconómicas);

· segurança no emprego (protecção contra despedimentos arbitrários, regulamentação da contratação e despedimento, estabilidade do emprego compatível com o dinamismo económico);

· segurança do posto de trabalho (uma colocação designada como ocupação ou “carreira”, a oportunidade de desenvolver um tipo de ocupação através do aumento da capacitação);

· segurança no trabalho (protecção contra acidentes de trabalho e doenças profissionais através de regulamentações de saúde e segurança, limite de horário de trabalho, etc.);

· segurança quanto à multiplicação da capacitação (oportunidades acrescidas de obtenção e retenção de capacidades através de meios inovadores, como aprendizagem prática e formação profissional);

· segurança dos rendimentos (provisão de rendimentos adequados); e segurança representativa (protecção colectiva no mercado de trabalho através de sindicatos e organizações de empregadores independentes e instituições de diálogo social).

Actividade 5:
Direitos dos trabalhadores e 
trabalho decente na economia informal

1 hora

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Compreender o que se entende por trabalho decente e quais os défices de trabalho decente no contexto da economia informal
· Explorar os direitos necessários requeridos para a  promoção do trabalho decente

Tarefa:
A Conferência Internacional do Trabalho realizou uma importante discussão sobre trabalho decente e economia informal. No relatório desta discussão foi reconhecido o trabalho decente para todos como o objectivo a alcançar para todos os trabalhadores. Segundo a OIT, os quatro pilares do trabalho decente são: oportunidades de emprego, direitos dos trabalhadores, protecção social e representação.


Nesta actividade, teremos a oportunidade de compreender o conceito da OIT de trabalho decente e começar a pensar no que é necessário para o promover.


O dinamizador providenciará uma breve síntese do relatório da OIT.


Os participantes deverão tomar nota das suas observações e preocupações antes de responder, em grupos, às seguintes questões:


O grupo deverá escolher um elemento para fazer a apresentação, em sessão plenária.

1. Qual é a vossa compreensão colectiva do conceito de trabalho “decente”?

2. De que forma são observáveis os “défices de trabalho decente” na economia informal?

3. É possível o trabalho decente no contexto da economia informal?

4. O que é necessário para promover o trabalho decente? O que deveria ser implementado?

Tempo previsto para a discussão de grupo: 30 minutos.

O grupo deverá preparar-se para partilhar as respostas em sessão plenária, após a qual o dinamizador reunirá o conjunto das sugestões.

✐
Leitura adicional

Trabalho decente & economia informal

Empregos de má qualidade, não produtivos e mal remunerados, que não são reconhecidos ou protegidos por lei, a ausência de direitos no trabalho, a protecção social inadequada e a falta de representação são factores muito pronunciados na economia informal, afectando particularmente as mulheres e os jovens trabalhadores.

Deverá ser criado um objectivo-chave para a promoção do trabalho decente ao longo e continuadamente da economia formal e informal, orientado para o desenvolvimento, focado na redução da pobreza e na igualdade. Uma abordagem de progresso deve implicar a melhoria das condições de trabalho para os trabalhadores da economia informal: à medida que os trabalhadores da economia informal forem mais protegidos e auferirem de rendimentos mais elevados, irão assumindo cada vez mais características formais que lhes permitem ascender à transição em direcção a um objectivo de trabalho formal, decente e protegido. Isto fará parte, igualmente, de uma abordagem do trabalho decente com vista à redução da pobreza.

Utilizar a Agenda do Trabalho Decente para realçar as questões da economia informal

Desde 1990 que a OIT coloca o trabalho decente no cerne do desenvolvimento, ao organizar muitas das suas análises e mesmo da sua estrutura, em torno da Agenda do Trabalho Decente, a qual conta com quatro “objectivos estratégicos”:

· Promover e realizar princípios e normas fundamentais, bem como direitos no trabalho

· Criar oportunidades para mulheres e homens, que assegurem emprego e rendimentos decentes

· Aumentar a cobertura e eficácia da protecção social, com vista a 

· Reforçar o diálogo social tripartido.

Indicadores do Trabalho Decente

O desenvolvimento dos Indicadores de Trabalho Decente na OIT é baseado no objectivo de trabalho decente para todos. Neste âmbito, e para consideração inicial, foi identificado um conjunto de trinta indicadores estatísticos, os quais estão organizados em dez títulos relacionados com o próprio trabalho decente e um décimo primeiro título relacionado com o contexto económico e social. Dos 30 Indicadores de Trabalho Decente identificados inicialmente, sete foram desenvolvidos de forma mais exaustiva e definem essencialmente o que são “défices” de trabalho decente”:

· baixo pagamento à hora,

· horas de trabalho excessivas por razões económicas ou involuntárias,

· desemprego nacional,

· crianças que não frequentam a escola (risco de trabalho infantil),

· desemprego dos jovens,

· fosso entre a força de trabalho de homens e mulheres, e

· velhice sem pensões.

O desafio que permanece

A Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização fez uma série de recomendações para uma maior coerência e justiça política que, a ser observada, criaria oportunidades para uma vida melhor para mulheres e homens. Entre muitas outras medidas, o trabalho decente para todos seria visto como um objectivo global no cerne dos esforços para a redução da pobreza. O trabalho decente serve como marco indicador para uma reforma institucional com vista a uma globalização mais justa, com respeito pelos direitos, actuando como um estímulo para uma inovação produtiva.

Este é o caminho a seguir quanto à definição dos défices de trabalho decente na economia informal. Entretanto, é evidentemente necessária mais investigação, mais pensamento e acção; primeiro, para melhorar meios de avaliação, segundo, para surgirem abordagens criativas e coerentes – tanto teóricas como práticas – para a sistematização das questões levantadas nas conclusões da Conferência Internacional da OIT de 2002 sobre trabalho decente e economia informal; e terceiro, para o quadro jurídico. Estas são tarefas para todos nós.

Actividade 6:
O que é um sindicato 




democrático?

1 hora e 30 minutos

Objectivos

Ajudar-nos a:
· Considerar várias formas de organização sindical
· Determinar os princípios-chave do sindicalismo

Tarefa:
Existem muitas formas de organizações voluntárias, associações, cooperativas, clubes e sociedades, que formam a chamada “sociedade civil”. Os sindicatos fazem também parte da sociedade civil, mas às vezes surgem argumentos sobre o que é, e o que não é um sindicato “genuíno”. Alguns verdadeiros sindicatos não são designados como tal, algumas organizações que se intitulam a si próprias sindicatos não são sindicatos genuínos. Como podemos, então, ver a diferença?


Nesta actividade, consideraremos um determinado número de organizações de vários tipos e tentaremos determinar alguns princípios básicos do sindicalismo, antes de considerarmos a organização sindical na economia informal com mais detalhe.


Os participantes trabalharão em pequenos grupos, considerando os exemplos de organizações fornecidos mais adiante, e respondendo às seguintes questões:


O grupo deverá escolher alguém para fazer a apresentação, em sessão plenária.

1. Qual destas organizações é uma organização sindical “livre” e democrática?

2. Quais são os critérios principais pelos quais fazemos o nosso julgamento?

Tempo previsto para a discussão em pequenos grupos: 30 minutos.

Seguidamente, o dinamizador reunirá o conjunto das sugestões e conduzirá a discussão sobre organizações sindicais democráticas.

Organizações sindicais democráticas ou não?

1. Uma ONG internacional criou o Cento para o Bem-Estar Social dos Trabalhadores (Centre for Workers Welfare), ao qual os trabalhadores podem aderir mediante um pagamento anual irrisório. Os membros podem, assim, ter acesso a apoios, pareceres financeiros sobre pequenos negócios, actividades culturais e aulas de Inglês. O Centro é gerido por um Comité de Gestão composto por representantes de ONGs, líderes comunitários locais e membros.

2. 50 mulheres trabalhadores por conta própria que gerem o comércio de géneros alimentares no mercado local formaram a Associação Feminina de Pequenos Negócios (Women’s Small Business Association). A associação reúne regularmente para discutir problemas comuns, comprar géneros em grandes quantidades de forma a poderem obter descontos e, pontualmente, emprestar dinheiro a um ou outro membro que esteja a enfrentar dificuldades. De tempos a tempos, elegem as suas representantes para negociar com as autoridades responsáveis pelos mercados ou com os fornecedores em prol dos membros da associação.

3. O Sindicato Nacional dos Motoristas de Autocarro (National Union of Bus Drivers) representa os trabalhadores da empresa de autocarros estatal. O sindicato está registado junto das autoridades e é filiado no Congresso Nacional de Sindicatos (National Trade Unions Congress). Nos anos mais recentes, a sindicalização caiu drasticamente de 250 para 23 membros. O seu Comité Executivo raramente reúne e não se realizam eleições há mais de dez anos.

4. O Sindicato Unido dos Trabalhadores Gerais (United Union of General Workers) foi criado por um líder membro de um partido político da oposição, como resultado de uma cisão do Sindicato Geral dos Trabalhadores (General Worker’s Union), em protesto contra o domínio do partido do poder neste último. Realizou o seu primeiro Congresso, tendo eleito democraticamente o líder na oposição como presidente, mas as autoridades recusam autorizar o registo formal do sindicato enquanto instituição legal.

5. O Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Economia Informal (National Union of Informal Economy Workers) foi criado como resultado de um projecto conduzido pelo Congresso Nacional de Sindicatos (National Trades Union Congress), com apoio financeiro de sindicatos estrangeiros. Conta com 35.000 membros de muitos e diversos sectores e é dirigido por um Comité Executivo eleito democraticamente. Muitos dos seus membros são extremamente pobres e, por isso, foi acordado que ninguém deverá pagar quotas. O sindicato continua a receber financiamentos do exterior para pagar os salários e demais despesas inerentes ao seu funcionamento.

6. A Associação dos Motoristas de Táxi (Taxi Drivers Association) conta com 200 membros, todos trabalhando por conta própria. Alguns são proprietários dos seus táxis ou mini-autocarros, sendo que alguns possuem mais do que um veículo, alugando-os para que outros membros os conduzam e obtendo, assim, um ganho suplementar diário por via deste aluguer.

7. O Sindicato dos Trabalhadores da Fábrica de Bebidas não Alcoólicas (Soft Drink Factory Workers’ Union) foi criado pelos 120 trabalhadores empregados na unidade de engarrafamento de uma firma de bebidas não alccólicas. Inicialmente, os trabalhadores pretendiam aderir ao Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector Alimentar (National Food Workers’ Union) mas o proprietário da fábrica temia que tal conduzisse a um conflito e, assim, persuadiu os trabalhadores a formarem um sindicato apenas para a sua fábrica. O sindicato não é filiado no Congresso Nacional de Sindicatos (National Trade Unions Congress). Todos os elementos da equipa são membros, incluindo os gestores mais antigos.

✐
Leitura adicional

Organização sindical – objectivos e princípios 

Os sindicatos têm uma longa história. O sindicalismo constitui um fenómeno natural e mundial. Sempre e onde quer que os trabalhadores se concentrem – seja em minas, fábricas, escritórios, mercados, navios ou praticamente em todos os locais de trabalho – formam sindicatos para proteger os seus interesses. Num livro considerado clássico, Beatrice e Sidney Webb definiram o seu conceito de sindicato como “uma associação permanente de assalariados com o objectivo de manter ou melhorar as suas condições de vida e de trabalho”.

Os trabalhadores agrupam-se em sindicatos porque, isoladamente, não podem negociar numa base de igualdade com o empregador. Mas, e quanto aos muitos trabalhadores da economia informal que não têm um empregador fixo? Muitos sindicatos abrangem trabalhadores da economia informal, sem emprego fixo, pois podem negociar com o Governo ou autoridades locais, com a polícia ou outras agências.

Através de uma forte participação sindical é possível:

· Defender os membros e os direitos dos trabalhadores.

· Fazer progredir interesses dos membros e os interesses dos trabalhadores.

· Garantir a organização democrática dos trabalhadores nos locais de trabalho.

· Manter um sindicato controlado e financiado pelos trabalhadores através de comités democraticamente eleitos.

· Desempenhar um papel activo no local de trabalho, nas indústrias, na economia e na sociedade em geral.

Estruturas sindicais

Ao longo da sua história e em várias partes do mundo, os sindicatos diferem enormemente. Uns contam com milhões de membros, enquanto que outros não ultrapassam uma centena.

A pedra basilar da organização sindical é a secção ou unidade do local de trabalho. As secções são criadas segundo a área em que os membros vivem ou trabalham. Uma secção ou unidade de trabalho gere os seus próprios assuntos, tem os seus próprios dirigentes e pode negociar com o empregador. Pode lidar com problemas como, por exemplo, a saúde e segurança no local de trabalho, ou o transporte para os trabalhadores de e para o trabalho. Nalguns países, como por exemplo no Sul da Ásia, um sindicato pode ser baseado no local de trabalho ou criado pelo empregador. Noutros países, o sindicato constitui uma organização nacional e tem secções estabelecidas por área geográfica ou local de trabalho. Os sindicatos no local de trabalho ou secção local são dirigidos pelos próprios trabalhadores. Os cargos ocupados pelos membros têm designações muito diferentes, como por exemplo “delegado sindical”, “representante sindical”, “membro do conselho de trabalho”, “secretário de secção”. O ponto-chave é que estes representantes dos sindicatos são eleitos pelos seus membros e representam esses mesmos membros nas reuniões com empregadores e várias agências.

Meios de acção sindical

Acordos colectivos

Quando existe um empregador pagando salários aos trabalhadores, a negociação em nome dos trabalhadores com esse empregador é uma das tarefas principais do sindicato. A isto chama-se “negociação colectiva”, que por sua vez dará os seus frutos num “acordo colectivo”, assim chamado porque é celebrado entre um grupo colectivo – os membros dos sindicatos – e o empregador. Os acordos colectivos podem ser assinados ao nível do empregador individual ou de um grupo de empregadores, a nível industrial. Os acordos colectivos podem abranger um vasto leque de questões, incluindo salários; horário de trabalho; férias; licenças por doença, maternidade, ou outras razões; pensões; HIV/SIDA; discriminação no recrutamento; promoção e formação; saúde e segurança; formação profissional, bem como outras questões. Os sindicatos ocupam também boa parte do seu tempo certificando-se de que os trabalhadores na realidade recebem os benefícios a que supostamente têm direito, em conformidade com os acordos colectivos. Estes podem igualmente ser feitos relativamente aos procedimentos para a representação dos trabalhadores.

Representar os trabalhadores

Uma função importante de um sindicato é a da representação dos membros, em caso de processo disciplinar accionado pelo empregador. Os sindicatos defendem que todos os trabalhadores devem ser tratados com justiça. Se cometeram um erro ou se se ausentaram do trabalho sem autorização, poderá ter havido uma boa justificação para isso e, portanto, deverão ser ouvidos antes de serem alvo de processos disciplinares. Frequentemente, os sindicatos assinam um acordo colectivo com os empregadores que estabelece as “fases” de aplicação de um processo disciplinar e a penalização que deve ser atribuída aos trabalhadores. 

Se uma trabalhadora sente que não é tratada convenientemente – por exemplo, se acha que, por ser mulher, não lhe é proporcionada formação enquanto esta o é aos colegas homens – então o sindicato pode ocupar-se do seu caso. Isto constitui também uma forma de representação e poderá ser firmado um acordo colectivo, muitas vezes denominado como “procedimento de agravo”, estabelecendo as “fases” da forma de lidar com uma injustiça.

Os acordos colectivos e a lei

Nalguns países, os acordos colectivos são registados a nível governamental e é suposto serem legalmente vinculativos. Noutros países, o sistema é diferente, sendo que os acordos colectivos não podem ser impostos pelos tribunais. Geralmente, os sindicatos preferem persuadir os empregadores acerca dos benefícios das relações de trabalho sãs e de uma força de trabalho produtiva que se sinta valorizada – não apenas mediante boas condições mas também ao ser ouvida – através do seu sindicato.

Actividades não passíveis de negociação

Muitos sindicatos proporcionam actividades educativas aos seus membros como forma de os tornar mais activos no sindicato, ou promovem actividades de educação básica, como alfabetização ou educação vocacionada. Os sindicatos podem também ajudar os membros, através de uma série de actividades não passíveis de negociação, incluindo projectos de apoio à geração de rendimentos. Frequentemente, os sindicatos proporcionam, por sua conta, serviços financeiros para os membros, conjuntamente com organizações simpatizantes. Os sindicatos lideram também campanhas sobre um vasto leque de questões nacionais e locais que dizem respeito aos membros e as suas famílias.

Valores e princípios do sindicalismo

· Democracia – reconhece o direito de participação, de informação, consulta e envolvimento nos processos decisórios.

· Igualdade – se as pessoas participam plenamente deverão ter direitos, responsabilidades e oportunidades iguais.

· Colectivismo – o esforço colectivo pode ser mais poderoso que uma acção individual isolada. Em conjunto, podemos ajudar-nos uns aos outros na obtenção de benefícios mútuos.

· Solidariedade – trabalhar através de acções conjuntas para criar um movimento unido e de sucesso.

· Unidade – juntarmo-nos a outros que perfilham os mesmos interesses, princípios e ideias.

· Abertura – o esforço para se ser verdadeiro requer uma maior abertura para a divulgação de informação, quando solicitada pelos membros.

· Independência – ser livre de dependências ou controle por parte de terceiros, sejam pessoas, organizações ou governos.

· Controle pelos trabalhadores – manter permanentemente a organização para os trabalhadores, dirigida por trabalhadores e no interesse dos trabalhadores.

Actividade 7:
A necessidade de organizar a 




economia informal

2 horas

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Compreender as especificidades da organização no contexto da economia informal
· Começar a desenvolver respostas e estratégias sindicais apropriadas para os trabalhadores da economia informal
· Desenvolver uma compreensão das capacitação-chave e requisitos requeridos para um bom organizador

Tarefa:
A organização é uma função vital dos sindicatos. Muitos defendem que constitui a razão de ser da existência dos sindicatos, pois envolve a construção da participação activa e o poder da sindicalização nos locais de trabalho e no sindicato. Mas será que as estratégias de organização tradicionais dos sindicatos são apropriadas para chegar aos trabalhadores da economia informal?


Nesta actividade, exploramos as concepções e princípios da organização, focando as questões organizativas específicas dos trabalhadores da economia informal.


Os participantes trabalharão nos seus grupos sindicais, lendo a conversa que se segue com uma activista/organizadora sindical sénior e respondendo às seguintes questões:


O grupo deverá preparar-se para debater as respostas em sessão plenária.

1. Em que consiste a “organização” sindical e porque é que os sindicatos “organizam”?

2. E quanto ao contexto da economia informal? Será diferente?

3. Quais os desafios ou oportunidades colocados ao sindicato quanto à organização dos trabalhadores informais e às mulheres trabalhadoras em particular?

As respostas serão registadas no quadro/flip chart e cada membro do grupo deverá está apto a explicar o que está em jogo nesta discussão.

Tempo previsto para a discussão de grupo: 45 minutos.

No final da discussão, será elaborado um relatório interactivo, após o qual o dinamizador sintetizará as ideias apresentadas e providenciará uma breve perspectiva sobre a organização na economia informal.

Uma “conversa” com uma activista/organizadora sindical sénior 

Pat Horn, coordenadora da rede internacional de vendedores ambulantes (StreetNet) fala-nos sobre as mudanças que considera necessárias no pensamento sindical para que os trabalhadores da economia informal possam aderir a este movimento.

“Temos que perguntar: o que é que nos impede de organizar na economia informal? Temos que inverter todas as velhas concepções, que talvez tenhamos inconscientemente. Depois de ter organizado os sindicatos da química na África do Sul, entre 1976 e 1991, virei-me para a economia informal. Fiz isto sob uma perspectiva sindical. Acredito que o sindicalismo pode funcionar na economia informal desde que pensemos «para lá dos parâmetros» e construamos uma estratégia para a organização enquanto revemos continuamente as nossas concepções. Por exemplo, existe a crença de que um sindicato tem que ser baseado na empresa ou profissão. Mas um sindicato é uma organização de trabalhadores. Se estes não se encontram vinculados a uma empresa ou profissão porque é que a definição tem que ser forçosamente essa? Porque tem um sindicato que estar relacionado com um empregador? Talvez exista outra organização com a qual se possa negociar. Os sindicatos não existem apenas por causa dos salários. Temos que perguntar aos trabalhadores quais são as suas questões.

Temos que repensar a nossa abordagem da legalidade, pois o que supostamente é considerado «ilegal» não é necessariamente criminoso ou anti-social. As actividades criminosas também ocorrem na economia formal. Os crimes de «colarinho branco» não nos impedem de organizar trabalhadores de «colarinho branco». Assim, torna-se necessário reconceptualizar. Podemos ter que redefinir os conceitos de «relações de trabalho», «mercado de trabalho», «classe trabalhadora», etc.

Os sindicatos foram criados quando os trabalhadores constataram a ascensão do capitalismo e o modo como este operava no Sec. XIX. Precisamos de perceber como tudo isto funciona agora, com a globalização, migrações em massa, etc. e escolher a nossa resposta, em termos de organização. As pessoas poderão necessitar de criar novos sindicatos e associações, tal como a SEWA (Associação de Mulheres Trabalhadoras por Conta Própria), na Índia, ou os sindicatos já estabelecidos podem ter necessidade de começar algo novo, como o fizeram no Gana (ver estudo de caso da Actividade 8). De uma forma ou de outra, isto implica a construção de uma vontade política no sentido da organização no contexto da economia informal.

Estes são investimentos que ainda poucos sindicatos fazem. Temos que abandonar a ideia de que é preciso, em primeiro lugar, organizar devidamente os trabalhadores da economia formal. Em vez disso, poderemos ter que, imediata e simultaneamente, organizar os dois contextos. Temos que parar de vez com o uso de caricaturas quanto à economia informal, pois estes trabalhadores são por vezes ignorados por estarem fora do quadro legal com o argumento de que «os vendedores ambulantes não pagam impostos» quando, na verdade, fazem pagamentos às autoridades locais. Perguntem-lhes se querem continuar a «ficar de fora».

Posto isto, temos que:

· decidir quem são os trabalhadores que queremos organizar

· criar um quadro para a sua organização

· organizá-los

Não é muito diferente organizar os trabalhadores da economia informal relativamente aos da economia formal. Quer se tenha medo do empregador ou do chefe da máfia local, é muito parecido. Perguntem aos trabalhadores quais são as suas necessidades. Não afirmem; não presumam. Num sindicato, as necessidades dos trabalhadores são transformadas num conjunto de reivindicações e determina-se qual a autoridade mais apropriada com quem essas reivindicações devem ser negociadas. Podem ser vários parceiros para diferentes questões, por exemplo, o município local (um ou mais departamentos), o governo provincial, a polícia, líderes tradicionais, etc. Depois, inicia-se a negociação colectiva. Regra geral, não existe ainda até ao momento nenhum quadro de negociação, pelo que há que ser criativo e fazer a experiência. Se a legislação não é apropriada, o projecto sindical deverá ser concebido no sentido de mudar a lei. O sindicato lança a campanha, exerce a pressão e mobiliza o apoio em massa. Partindo do princípio que se pretendem criar novas instituições, há que encontrar aliados. Nesta situação, os sindicatos já existentes têm vantagens sobre novas organizações. Há também que pesquisar dados, os quais podem não se encontrar disponíveis numa base sistematizada. Deve ser demonstrado às autoridades o vasto número de pessoas envolvidas (na economia informal) e a actividade económica que estão a gerar”.

✐
Leitura adicional

Organizar os trabalhadores na economia informal

Chama-se organização ao processo de agrupar pessoas na prossecução dos mesmos objectivos específicos. No contexto sindical, a “organização” reveste-se de um significado especial que advém da situação de desequilíbrio entre empregadores e trabalhadores, em que estes ocupam uma posição menos poderosa em relação à posição dos empregadores, esta mais poderosa, exercendo o controle sobre recursos e processos de produção.

Porque tem sido difícil organizar os trabalhadores na economia informal

· Qualquer tentativa para organizar os trabalhadores da economia informal pode implicar (e muitas vezes implica) riscos para o trabalho e ameaças à subsistência; 

· A forma tradicional de organização contra um empregador definido não funciona, pois na economia informal os empregadores mudam constantemente, tal como o local de trabalho e muitas vezes a natureza do próprio trabalho;

· A identidade dos trabalhadores e dos empregadores é difícil de estabelecer, tal como preconizado pela legislação laboral; 

· Muitas vezes, a lei não abrange os trabalhadores domiciliários (uma forma maioritária de emprego na economia informal), os quais são frequentemente vistos como trabalhadores por conta própria;

· Os sindicatos têm escassez de recursos (quadros e finanças);

· As mulheres trabalhadoras (que constituem uma parte considerável dos trabalhadores da economia informal) têm pouco acesso aos sindicatos, fortemente dominados por homens;

· Mais do que negociar contra o empregador em particular (ainda que em muitos casos isto seja também possível) trata-se, na economia informal, de providenciar serviços de protecção social (como micro-seguros, cuidados de saúde, acesso aos mercados, esquemas para formação e bem-estar). Actualmente, muitos sindicatos não desempenham estas funções nem providenciam tais serviços (embora os sindicatos comecem a reconhecer a necessidade da existência destas novas funções);

· A relutância dos governos em alargar a protecção legislativa aos trabalhadores dos sectores não organizados e a inadequada administração da legislação laboral têm também causado obstáculos aos esforços dos sindicatos para melhorar a situação nos sectores não organizados.

A necessidade de organização
Na economia informal os trabalhadores são confrontados com a exploração e as más condições de trabalho. Existe discriminação contra as mulheres trabalhadoras, trabalhadores migrantes e grupos étnicos minoritários. Registam-se casos de trabalho infantil e trabalho forçado e há mais predominância de trabalhadores não abrangidos pela segurança social. A economia informal não é normalmente uma questão de escolha por parte dos trabalhadores que pretendem “flexibilidade” e tornarem-se empresários. A grande maioria dos trabalhadores encontram-se na economia informal porque não há lugar para eles no circuito da economia formal. Trabalhar na economia informal é a única forma de sobreviverem. São pobres e o seu único bem é o seu trabalho.

A arma mais poderosa que os trabalhadores podem ter é a sua “solidariedade”, ou seja, a sua capacidade para se unirem e agirem como um todo em torno de reivindicações claras para a mudança. Uma vez os trabalhadores organizados, têm o poder de realizar a mudança, começar a pensar e a colocar questões sobre como realizar as mudanças. É quando os trabalhadores têm a oportunidade genuína de agir e alterar condições que eles começam a pensar os seus problemas – mostrando as suas capacidades, levantando questões, procurando aconselhamento profissional e analisando as respostas.

O que é a organização sindical?

No contexto sindical, organização é o processo de juntar pessoas num grupo unido de forma a que possam utilizar o seu poder para obter melhorias salariais e de condições de trabalho, a todos os níveis da economia e sociedade. Assim, a organização sindical estende-se para lá do local de trabalho até ao nível do sector industrial, bem como ao nível do governo.

A organização sindical procura igualmente expandir o poder dos trabalhadores através de alianças com outros grupos pró-trabalhadores, tais como as comunidades em geral, os estudantes e partidos políticos pró-trabalhadores. A organização sindical visa resolver a causa principal dos problemas experimentados pelos trabalhadores. Consequentemente, a organização sindical implica a luta por alternativas políticas e estruturas económicas que sirvam os trabalhadores e os pobres.

A organização sindical é:

1. Uma estratégia para a mudança na sociedade.

2. Uma ferramenta para fortalecer as massas.

3. Um processo de desenvolver a confiança dos trabalhadores neles próprios e nas suas capacidades.

4. Uma orientação que é humana, democrática e participativa.

5. Um meio para a resolução de problemas.
O processo de organização e os seus elementos

O processo de organização é composto por todas as actividades que busquem construir o poder dos trabalhadores:

· Recrutar

· Construir Estruturas

· Representar

· Informar, Educar e Formar

· Construir a liderança dos trabalhadores

Porquê organizar a economia informal?

Muitos defendem que a organização dos trabalhadores da economia informal tem que constituir uma prioridade do movimento sindical internacional porque: (1) chegou para ficar; (2) está em crescimento, enquanto que o sector formal está a declinar em termos de potencial organizativo; (3) estas duas orientações estão inter-ligadas e são irreversíveis a curto e médio prazo; (4) consequentemente, a estabilização das organizações do sector formal e a construção de uma força sindical a nível internacional depende da organização da economia informal. Organizar a economia informal serve os interesses da maioria dos trabalhadores em todo o mundo. É impossível conceber, presentemente, a organização da maioria dos trabalhadores à escala mundial sem organizar, de forma séria, a economia informal.

Um programa de organização da economia informal e que, ao mesmo tempo, defenda os interesses dos trabalhadores da economia informal tem que conter dois aspectos: um externo e um interno. Assim, o programa a nível externo consiste nas reivindicações endereçadas fora do movimento laboral (dirigidas aos empregadores, autoridades públicas, organizações internacionais, etc.). O programa a nível interno concentra-se naquilo que o próprio movimento laboral deve fazer para melhorar a sua capacidade de organizar e representar os trabalhadores informais.

A nível externo

· Protecção social e serviços sob a linha orientadora de que todos os trabalhadores necessitam de protecção social (saúde, seguros de pessoas e bens, segurança na velhice e redes de trabalho seguras), bem como de serviços sociais (saúde, educação e cuidados infantis), independentemente da sua posição no processo de produção.

· Pressionar os Estados a reforçar e ajudar a desenvolver sistemas alternativos que podem ser desenvolvidos por organizações da economia informal, através de fundos, apoio técnico e político, e tornando os empregadores responsáveis. O apoio político inclui a provisão de enquadramento legal para os sindicatos e as organizações da economia informal providenciarem serviços de apoio social a todos os trabalhadores.

· Grupos de pressão para trabalhadores informais a serem abrangidos por direito do trabalho, estatísticas económicas, salário mínimo e programas sociais (saúde, educação e segurança social).

· Utilização das normas fundamentais do trabalho relevantes para a organização da economia informal, bem como campanhas.

A nível interno

· Lançar campanhas para o reconhecimento por parte das autoridades, fornecimento de serviços tais como o micro-crédito, poupança, seguros, serviços de cuidados infantis, etc.

· Fazer pressão para a alteração estatutária nos casos em que não são admitidos como membros os trabalhadores temporários.

· Desenvolver estratégias de organização coordenadas e cooperação prática na organização, bem como estabelecer coligações, alianças e redes de trabalho e desenvolver um programa de reivindicações comuns.

· Intercâmbio de informação, a todos os níveis.

· Desenvolver pontos de contacto para a coordenação da economia informal, de forma a assegurar permanência e continuidade à cooperação na organização e à defesa das reivindicações comuns.

· A criação de cooperativas, como importante medida de retaguarda para as organizações dos trabalhadores da economia informal, como já o é para os sindicatos em muitos países.

· Conduzir programas de educação dos trabalhadores para a construção da organização, ou seja, a produção de materiais populares e acessíveis sobre as organizações existentes pode ser desenvolvida, as pessoas dessas organizações podem indicar quem pode falar sobre a sua experiência e, se os recursos assim o permitirem, poderão ser organizados programas e visitas de intercâmbio. Desenvolver igualmente material subordinado ao tema “Conhece os teus direitos”.

· Lutar pela representação e reconhecimento dos trabalhadores da economia informal por parte daqueles com quem se tem que negociar, a vários níveis (autoridades públicas, contratadores, etc.)

· Incluir os trabalhadores informais no âmbito dos acordos colectivos.

· Desenvolver e pôr em prática programas de acção baseados na comunidade.

Actividade 8:
Aprender com as lições sobre a 




organização sindical na 




economia informal

2 horas

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Reflectir sobre a organização sindical na economia informal
· Partilhar e trabalhar com estudos de caso “ao vivo” de organização sindical na economia informal
· Tirar as devidas ilações destes estudos de caso, de forma a desenvolver o nosso próprio pensamento e ideias em torno da organização na economia informal

Tarefa:
Os sindicatos desempenham um papel importante na economia informal. Trabalham com diversas estratégias e abordagens para abranger, representar, apoiar e estabelecer alianças com os trabalhadores da economia informal.


Nesta actividade, trabalharemos com uma série de estudos de caso que envolvem a organização sindical da economia informal. Estas reflexões vão proporcionar a oportunidade para partilhar, estabelecer e desenvolver lições para as nossas próprias estratégias e abordagens.


Os participante formarão cinco grupos e cada um deles estudará um dos cinco estudos de caso desenvolvido. Deverão ler o estudo de caso atribuído ao seu grupo e depois responder às questões que se seguem.

Tenham em conta as vossas próprias experiências e conhecimentos dos casos apresentados.

O grupo deverá escolher alguém para fazer a apresentação em sessão plenária.

1. Faça uma perspectiva muito breve do estudo de caso, tendo em conta que os outros participantes não têm o mesmo nível de conhecimento deste estudo de caso.

2. Mencione dois aspectos do estudo de caso que demonstrem como os sindicatos alargaram o seu alcance à economia informal.

3. Como estavam os trabalhadores informais organizados no estudo de caso?

· Como foram recrutados?

· Como estavam organizadas as estruturas?

· Quais eram as questões-chave em torno das quais se organizaram?

· Que actividades geriram ou providenciaram?

4. Quais os êxitos/resultados para os sindicatos envolvidos? Como ultrapassaram as dificuldades?

5. Quais são algumas das lições-chave do estudo de caso que os sindicatos devem ter em conta no futuro?

Tempo previsto para ler o estudo de caso e preparar as respostas (no quadro/flip chart) para apresentação em sessão plenária: 1 hora.

Anotaremos em conjunto as ideias e sugestões apresentadas, para uma reflexão sobre a aplicabilidade das mesmas nos contextos sindicais próprios de cada participante.

Estudo de Caso Um

Procedimentos para uma organização sindical se tornar verdadeiramente representativa

“O GTUC (Ghana Trades Union Congress/Congresso de Sindicatos do Gana) Organiza a Economia Informal”

Em 1996, o GTUC (Ghana Trades Union Congress/Congresso de Sindicatos do Gana) e os seus 17 sindicatos filiados, que perfazem quase um milhão de membros, aceitou o desafio de organizar os trabalhadores da economia informal. Os 17 sindicatos nacionais filiados no GTUC estabeleceram secções/departamentos informais no sentido de abranger os trabalhadores da economia informal. Actualmente, no Gana, 80 a 85% da força de trabalho situa-se na economia informal. A estratégia do GTUC é aqui descrita:

Foram motivados por três factores:

· Solidariedade com os trabalhadores informais que se situam na posição mais vulnerável e desvantajosa de toda a população trabalhadora.

· O declínio radical da sindicalização.

· As semelhanças crescentes entre as condições de trabalho na economia formal e na economia informal, devido à “informalidade” do trabalho.

Os sindicatos do GTUC estão organizados numa base industrial ou sectorial, tal como minas, transportes, agricultura, etc. A nova política incentiva os sindicatos a atrair os trabalhadores da economia informal, os quais podem ser recrutados a partir das suas estruturas existentes ou através do reconhecimento e filiação das associações de economia informal existentes. Um mesmo modelo não tem que ser seguido por todos e apela-se aos sindicatos que revejam os seus estatutos e estruturas de modo a que possam integrar trabalhadores informais nas suas actividades, o que já foi seguido por alguns filiados.

A abordagem na generalidade implica:

· a promoção e apoio aos filiados;

· a identificação das organizações de economia informal existentes e o desenvolvimento de relações com estas;

· o incentivo às organizações de economia informal existentes no sentido de se filiarem em organizações sindicais nacionais ou directamente no GTUC; e

· a identificação de trabalhadores informais específicos e implementação de projectos-piloto organizativos, de forma a tirar as devidas ilações para um futuro trabalho de organização.

Na base de uma estrutura sindical situa-se a coerência dos interesses entre os trabalhadores assalariados, sendo que os interesses dos trabalhadores por conta própria são mais fragmentados. Assim, que estrutura poderá ser adoptada de forma a estabelecer uma ponte entre estas diferenças? Por um lado, a organização dos trabalhadores informais é trazida até às estruturas sindicais existentes. Por outro, a organização dos trabalhadores informais existe autonomamente, mas avança para uma interacção permanente com o movimento sindical. A política do GTUC reconhece estas duas vertentes e tem realçado a necessidade de uma redefinição da sindicalização e do estabelecimento de diferentes categorias e níveis de filiação, de forma a introduzir a necessária flexibilidade para os trabalhadores informais.

Em 2001, o GTUC estabeleceu uma secção de economia informal com o departamento de organização da central nacional. O objectivo principal dessa secção de apoio é a coordenação das várias iniciativas organizativas levadas a cabo pelo GTUC e seus filiados no que se refere à organização dos trabalhadores da economia informal.

A organização do sector informal no GTUC não foi conseguida “de bandeja”.  Requereu novas formas de abordagem e de organização. Alguns sindicatos ganharam a confiança no seio das comunidades e mercados através de, por exemplo, resolverem de forma voluntária problemas com as autoridades locais. Isto é, tomaram iniciativas antes de saberem quais os benefícios que poderiam daí advir. Os sindicatos dependem das quotas pagas pelos seus membros. A capacidade para pagar quotas depende de um rendimento regular, o que se torna difícil para os trabalhadores da economia informal. O GTUC reconhece este problema, pelo que inicialmente houve isenção de pagamento de quotas; os membros sindicais eram solidários e agiam segundo o princípio dos mais fortes ajudarem os mais fracos.

O GTUC procurou, igualmente, ONGs locais e nacionais simpatizantes com a causa laboral, com as quais poderiam cooperar – as que já tinham experiência desenvolveram serviços relacionados com as necessidades dos trabalhadores da economia informal. O GTUC concluiu, assim, que enquanto os sindicatos são competentes na negociação, as ONGs são melhores no que toca à elaboração de propostas para projectos. O GTUC coopera também com a StreetNet na organização dos vendedores ambulantes e admite que possa ser iniciada uma acção de pesquisa via WIEGO (Women in Informal Employment: Globalising and Organising/Mulheres no Emprego Informal: Globalizar e Organizar).

O GTUC identificou os seus maiores desafios enquanto desenvolvia acções de negociação colectiva para os trabalhadores da economia informal. Apesar disso, os membros do GTUC serviram como média para a representação dos trabalhadores na negociação para a fixação de taxas, rendas, quotas ou preços de passagens. É frequentemente consultado e ouvido no âmbito de um vasto leque de questões junto de diferentes organismos públicos. Os sindicatos têm também demonstrado a sua capacidade de servir de canais para a negociação colectiva com as autoridades públicas ou com outros organismos sobre diversos assuntos de interesse.

No seu todo, o GTUC foi beneficiado: a taxa de sindicalização encontrava-se em declínio mas, neste momento, tem vindo a aumentar.

Recomendações

Não existe uma fórmula específica para organizar o sector informal mas, com base na experiência do GTUC, as recomendações que se seguem podem ser úteis nesta matéria:

· Focar as associações existentes do sector informal como organizações-alvo, em vez dos operadores individuais.

· Promover a própria organização dos trabalhadores da economia informal – motivar estes trabalhadores a organizarem-se a si próprios nos sindicatos existentes e a desenvolver relações com o movimento sindical.

· Concentrar-se nos problemas das várias categorias de intervenção e estabelecer estratégias, juntamente com estes trabalhadores, para o levantamento das suas preocupações. Note-se que os problemas do sector variam de uma associação ou operador para outra.

· Melhorar a saúde e segurança ocupacional no sector, recomendação bastante importante.

· Melhorar a qualidade de apresentação e aumentar a venda dos seus produtos constitui outra área em que muitos operadores da economia informal enfrentam bastantes problemas. Poderá ser-lhes prestada assistência no sentido de expandir o mercado-base dos seus produtos.

· O acesso ao crédito é um problema adicional. A maioria dos operadores da economia informal refere a falta de fundos como o seu principal problema. Os sindicatos poderão servir-se da sua força e influência para permitir a concessão de crédito para estes trabalhadores e também garantir que o dinheiro é reposto.

· Oferta de educação e formação – facilidades de acesso aos programas existentes; facilidades de criação de programas relevantes e esquemas apropriados onde estes não existam.

· Explorar as possibilidades de alargamento da protecção social, em particular dos esquemas de seguros para a salvaguarda durante as perdas de rendimentos em situação de doença e, também, para efeitos de compensação e pensões dos trabalhadores.

· Levar a cabo campanhas e iniciativas de apoio jurídico que assegurem um enquadramento legislativo, de forma a garantir normas mínimas para todos os trabalhadores. Apelar ao funcionamento eficaz das instituições regulamentares para assegurar a aplicação das normas de trabalho.

Estudo de Caso Dois

Criação de Cooperativas

“Os Sindicatos Filipinos Formam Cooperativas para os Trabalhadores da Economia Informal”

Nas Filipinas, muito do trabalho sindical é concentrado no aumento da produtividade no seio da economia informal, a fim de apoiar os muitos membros que se sabe viverem na base da subsistência. Alguns sindicatos consideram mesmo o aumento da produtividade como um meio para a mobilização em torno das questões de protecção social, pois os trabalhadores da economia informal vivem invariavelmente preocupados com as mais básicas necessidades de sobrevivência.

Nos seus esforços para o aumento de produtividade e para o desenvolvimento de empresas alternativas mais progressistas, os sindicatos introduziram abordagens inovadoras para este aumento de produtividade, o que inclui a promoção das empresas colectivas organizadas como cooperativas.

Um dos exemplos é a FFW (Federation of Free Workers/Federação dos Trabalhadores Livres) que se encontra neste momento a prestar assistência a 20 trabalhadores oriundos de uma firma de pastelaria com o intuito de criar a sua própria cooperativa de pastelaria. Do mesmo modo, a NFL (National Federation of Labor/Federação Nacional do Trabalho) apoia os trabalhadores de uma plantação de borracha que ganharam títulos individuais de terra como resultado do programa de reforma agrária do governo. Neste momento, esses trabalhadores encontram-se a gerir as suas terras, a nível individual, e a fábrica de borracha, a nível colectivo. A Cooperativa NUWDECO (Development Cooperative/Cooperativa de Desenvolvimento) é uma cooperativa de desenvolvimento criada a partir da Cooperativa da NUHWRAIN (National Union of Workers in Hotel, Restaurants and allied Industries/Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Hotelaria, Restauração e Industrias Similares), tendo criado um restaurante cooperativo (agora encerrado) e um serviço de confecção e fornecimento de refeições gerido pelos antigos empregados de um restaurante que entretanto encerrou. Uma outra organização laboral apoia um grupo de trabalhadores da indústria do vestuário que, em resultado de uma disputa a que se seguiram negociações com o empregador, assumiu a gestão da fábrica organizada como empresa cooperativa.

Uma das maiores histórias de sucesso que utilizou esta abordagem é a da Proskills (Progressive Skills Multipurpose Cooperative/Cooperativa Multiprojectos e para a Melhoria da Capacitação), a qual foi independentemente estabelecida por um grupo de trabalhadores reformados de uma companhia líder no sector das bebidas. Criada em 1993 com 19 trabalhadores e 900,000 pesos de capital conseguidos através das pensões de reforma dos membros, a Proskills persuadiu a firma a conceder-lhes a distribuição e os contratos de armazenagem e a apoiá-los na fase inicial. Hoje em dia, a Proskills conta com 200 membros, uma força de trabalho de 500 pessoas e um capital de 30 milhões de pesos. Trabalha actualmente a nível nacional com toda a logística e requisições de armazenagem da sua antiga empregadora e desempenha as funções de consultora de armazenagem com outras companhias. Paga salários relativamente elevados aos seus trabalhadores, proporcionando ao mesmo tempo outros benefícios, como por exemplo seguros de saúde, apoio à educação e fundos de pensão, incluindo a participação dos trabalhadores, enquanto membros associados e recebendo também parte dos lucros da cooperativa.

Tendo em conta este sucesso, a opção da formação de trabalhadores de cooperativas está a suscitar o interesse entre sindicatos, embora com algumas dúvidas. No entanto, para muitos sindicatos que pensariam duas vezes sobre o frcasso do negócio durante o seu mandato, a promoção da acção colectiva que favorece a prossecução dos grandes objectivos de emprego seguro, melhores rendimentos e melhores condições de vida para os trabalhadores, é claramente benéfica. Argumenta-se que os sindicatos podem actualmente encontrar o seu nicho nas cooperativas e na acção colectiva, sendo esta uma opção atractiva, já que os riscos associados à criação e gestão de empresas são dispersos pelo esforço colectivo. A promessa de melhoria de vida das pessoas através da iniciativa colectiva, apoiada por experiências bem-sucedidas e oportunidades concretas, impulsiona os sindicatos para este modelo.

Ainda assim, o processo de desenvolvimento destas empresas colectivas está repleto de desafios, incluindo a gestão das diferentes perspectivas e a necessidade de desenvolver novas competências na gestão de “negócios”, não obstante o facto de os sindicatos nas Filipinas organizarem, desde há muito, a economia informal enquanto cooperativas nas quais os membros se apoiam uns aos outros através de empréstimos, serviços de pós-produção, bens de consumo acessíveis, seguros e outros benefícios mútuos. Muitas destas cooperativas são formadas por membros dos próprios sindicatos ou são organizadas no seio dos trabalhadores da economia informal.

O TUCP (Trade Union Congress of the Philippines/Congresso Sindical das Filipinas) e a FFW (Federation of Free Workers/Federação dos Trabalhadores Livres) têm uma vasta experiência nesta área, especialmente na organização de agricultores e mulheres, proporcionando crédito social e apoiando actividades de sobrevivência. São apoiados também pelo Workers’ Fund (Fundo dos Trabalhadores), uma organização sem fins lucrativos formada para apoiar os três centros laborais nas Filipinas nos seus projectos socioeconómicos e na formação de cooperativas de trabalhadores. 

Através do Programa Farm Crop, a FFW presta apoio aos agricultores na criação de cooperativas, mobilização de poupanças e ajuda bancária, identificação de beneficiários da reforma agrária, formação de beneficiários em agricultura sustentável e tecnologia agrícola relevante e acesso ao crédito social. Também apoia mulheres trabalhadoras por conta própria através da FWN (Rede Feminina da FFW). Desde 1997, a FWN tem vindo a organizar e apoiar cooperativas de mulheres, proporcionando-lhes formação em cooperativismo e gestão e concedendo-lhes empréstimos, quando necessário. Até este momento, a FWN apoia dez cooperativas e associações de mulheres em várias partes do país.

O TCUP reconheceu, igualmente, que tem que ir mais além da negociação colectiva e que os trabalhadores informais podem ser organizados em cooperativas. Nesta perspectiva, podem ser associados ao movimento sindical mediante ligações indirectas. O seu exemplo é a LEAD-CO (Labour Education for Assistance and Development/Educação Laboral para o Apoio e Desenvolvimento), uma cooperativa formada pelo TCUP para as famílias que viviam numa comunidade costeira extremamente pobre. Esta cooperativa começou como um programa de empréstimos para apoio e foi, entretanto, convertida numa cooperativa multi-projectos que providencia depósitos de poupanças, empréstimos, formação, envolvimento com o programa de segurança social, uma agência financeira de imóveis e um programa de seguros do TCUP, escoamento comercial dos produtos produzidos pelos membros e compra em quantidade de mercadorias de primeira necessidade para os seus membros, maioritariamente trabalhadores por conta própria.

Através do alargamento das suas iniciativas e programas de protecção social, o TUCP conseguiu chegar à economia informal. Mediante estratégias no âmbito jurídico, conseguiu igualmente a acreditação das cooperativas como agentes colectivos de seguros sociais, respeitados pelos seus membros, tornando cada vez mais possível a inclusão dos trabalhadores informais no sistema formal de segurança social das Filipinas.

Para além disso, o TUCP, juntamente com duas agências seguradoras cooperativas (Coop-Life Mutual Benefit Services Association/CLIMBS e Cooperative Insurance System of the Philippines/CISP) e uma federação cooperativa líder (PFCCO), procura expandir a sua Worker Mutual Benefit Association/Associação de Socorros Mútuos dos Trabalhadores, de forma a abranger mais trabalhadores, tanto da economia formal como informal, e também mais pacotes de benefícios no esquema de seguros. Actualmente, encontra-se em fase de aumento de capital, tal como requerido pela Comissão de Seguros das Filipinas, de forma a poder providenciar a introdução dos referidos benefícios.

Estudo de Caso Três

Mulheres trabalhadoras da economia informal formam o seu próprio centro nacional

“Lançamento da SEWA na Índia”

A SEWA (Self Employed Women’s Association/Associação de Mulheres Trabalhadoras por Conta Própria), sedeada em Ahmedabad, Gujarat, Índia, cresceu a partir da TLA (Women’s Wing of the Textile Labour Association/Asa das Mulheres da Associação das Trabalhadoras Têxteis), a organização maior e mais antiga dos trabalhadores têxteis. A SEWA é um sindicato para mulheres trabalhadoras da economia informal da Índia. Foi fundada em 1972 e hoje em dia é uma das maiores organizações mundiais da economia informal, com um total de filiadas de cerca de 700.000, a maioria delas mulheres pobres trabalhadoras por conta própria. Estas mulheres ganham a vida através do seu próprio trabalho em pequenos negócios e constituem cerca de 94% da força de trabalho.

O principal objectivo da SEWA é a organização das mulheres trabalhadoras e das suas famílias, tendo em vista o pleno emprego, a partir do qual obtêm segurança do trabalho, segurança dos rendimentos, segurança de alimentação e segurança social. Esta estratégia é levada a cabo, praticamente, através da acção conjunta da sindicalização e desenvolvimento cooperativo.

A primeira  batalha da SEWA foi conseguir reconhecimento oficial na qualidade de  sindicato. O Departamento do Trabalho recusou o registo da SEWA com base no argumento de que não existindo um empregador definido, os trabalhadores não teriam ninguém contra quem lutar. A SEWA ripostou, afirmando que a função principal de um sindicato é a de unir os trabalhadores, independentemente do tipo das suas relações de trabalho. Finalmente, a SEWA foi registada na qualidade de organização sindical em Abril de 1972. A SEWA cresceu continuamente desde 1972, aumentando o número das suas filiadas e abrangendo mais e diversas trabalhadoras informais.: 69% dos seus membros são de zonas rurais e 31% de zonas urbanas. O maior grupo (59%) é o de prestadoras de serviços em trabalhos como recolha de lixo e papel, carregadoras, trabalhadoras rurais, trabalhadoras na construção civil) seguido pelas trabalhadoras domiciliárias (cigarros e incenso), produtoras de comida, artesãs (26%), produtoras (lacticínios, sal, colectoras de goma (8%) e vendedoras ambulantes e de mercado (7%).

A organização nas cidades desenvolveu-se consideravelmente através uma abordagem mediante campanhas, nas quais os trabalhadores pertencentes aos principais grupos sindicais participaram e desenvolveram as suas próprias campanhas baseadas nas questões económicas perspectivadas na melhoria das suas condições de trabalho e de salários ou rendimentos. Na Índia rural, a estratégia da SEWA foi direccionada para o crescimento das oportunidades locais de emprego que, portanto, tem como objectivos:
· O crescimento das oportunidades de emprego para mulheres, aumentando assim o poder de negociação destas.

· O desenvolvimento das capacidades e de liderança das mulheres das zonas rurais.

· O fornecimento de alimentação & segurança social.

· A auto-confiança, tanto em termos económicos como em termos de gestão das suas próprias organizações económicas.

· A eco-regeneração, através do emprego para as mulheres das zonas rurais.

· A colaboração com programas governamentais de desenvolvimento rural.

Foi tomada a decisão de que os homens não deveriam ser admitidos como membros ou como dirigentes do sindicato. Por conseguinte, a SEWA discutiu, em diversas ocasiões, a permissão dos membros masculinos se juntarem ao sindicato, uma vez que muitas questões referentes à criação do próprio emprego são comuns, tanto a homens como a mulheres. Finalmente, foi decidido contra, na crença de que, se os homens forem admitidos, tomarão as rédeas do sindicato e os objectivos da SEWA serão perdidos. A SEWA realça a necessidade da auto-confiança por parte das mulheres como essencial para o seu crescimento, e acredita que as condicionantes culturais que fazem com que a mulher seja vista como diferente do homem prejudiquem, numa organização mista, a confiança feminina.

No entanto, a perspectiva da SEWA não é exclusivista, pois acredita que, melhorando as condições de vida das mulheres, poderão também melhorar as condições de vida de toda a família e, assim, da sociedade. Como muitas ocupações são de carácter familiar, a criação de redes de apoio às mulheres contribui para o apoio à família. Por exemplo, quando o sindicato requer cartões de identificação para as trabalhadoras da produção de cigarros, isso significa que toda a família passará a ter acesso ao centro de saúde, ou se, por exemplo, o marido (vendedor) de uma mulher membro da SEWA é detido pela polícia, a SEWA ocupar-se-á do caso. A situação nova que se gerou através de uma filiação estritamente feminina é a de que os familiares conseguem acesso ao apoio e serviços para a família: a diferença fundamental reside no facto de os recursos serem canalizados exclusivamente através das mulheres.

A SEWA tem sido descrita como uma organização sindical, um movimento de mulheres e um movimento cooperativo. Estas denominações são complementares e reforçam mutuamente as funções da organização, reflectindo uma abordagem integrada de conseguir a segurança do trabalho e segurança social para os seus membros:

Através das suas cooperativas e organizações de serviços, a SEWA criou uma extensa rede de apoio para os seus membros, que inclui cooperativas vocacionadas para os cuidados infantis e sendo que na sua sede se situa a sua maior cooperativa, o Banco SEWA, fundado em 1974 com 4.000 membros. Esse Banco fornece micro-créditos e outros serviços financeiros aos membros da SEWA. Como complemento, a SEWA estabeleceu organizações de serviços prestadores de cuidados de saúde, cuidados infantis, seguros, habitação e electricidade em condições mais acessíveis. Em situações de crise, como terramotos ou motins comunitários (que têm lugar de forma recorrente em certas zonas da Índia), ajudou materialmente os seus membros a sobreviver e a recuperar os seus meios de subsistência.

A SEWA gere mais de 170 projectos, os quais são, em grande medida, financiados por agências externas. Estas incluem a NASVI (National Alliance of Street Vendors of India/Aliança Nacional de Vendedores Ambulantes da Índia), organização iniciada pela SEWA em 1998 e que conta com 320 organizações- membros de 49 cidades em 22 estados. Recentemente, uma consulta efectuada com o Ministro do Desenvolvimento Urbano conduziu a um grupo especializado que tem vindo a trabalhar numa política nacional específica para vendedores ambulantes. Outra das organizações é a Academia SEWA, formada em 1991, que promove o auto-desenvolvimento dos membros, de forma a que as suas capacidades latentes possam ser estimuladas e desenvolvidas, proporcionando programas na área da organização, liderança, formação, investigação, escrita, planeamento e comunicação. Dirige, igualmente, programas de desenvolvimento de capacitações (alfabetização, técnicas de venda, orçamentação, contabilidade, moderação de reuniões, elaboração de actas de reuniões, etc.).

Como complemento, a Vimo SEWA é um esquema de seguros iniciado para apoiar as mulheres em tempo de crise. Operacional desde 1992 em colaboração com companhias de seguro nacionalizadas, tem demonstrado que os seguros para a população pobre podem ser geridos de uma forma confiante e financeiramente viável. O esquema proporciona protecção contra as várias crises que ameaçam a vida e o trabalho dos membros, como as doenças, acidentes, viuvez, incêndios, motins comunais, cheias e outras catástrofes naturais ou causadas pelo homem, que resultam na perda de trabalho, de rendimentos e de bens para as famílias pobres.

Em 1983, a SEWA filiou-se na IUF (International Union of Food and Allied Workers’ Associations/Sindicato Internacional dos Trabalhadores do Sector Alimentar e Associações Similares), posteriormente à ITGLWF (International Textile, Garment and Leather Workers’ Federation/ ederação Internacional dos Trabalhadores do Têxtil, Vestuário e Couro) e à ICEM (International Chemical, Energy, Mine and General Workers’ Unions/Sindicato International dos Trabalhadores da Energia e Minas). A SEWA é igualmente membro da ICA (Aliança Cooperativa Internacional), da StreetNet International e da HomeNet, a aliança internacional das organizações dos trabalhadores domiciliários. A Academia SEWA é membro da FIAET (Federação Internacional das Associações de Educação dos Trabalhadores) e, em 1997, a SEWA foi parte integrante na criação da WIEGO (Women in Informal Employment: Globalising and Organising/Mulheres no Emprego Informal: Globalizar e Organizar).

Mais recentemente, a SEWA obteve o reconhecimento oficial na qualidade de centro nacional.  
Estudo de Caso Quatro

A Zona Vermelha

“Trabalhadores do sexo enquanto «sector/indústria» na Holanda”

Muitas organizações sindicais adoptaram a abordagem de formar sindicatos por sector ou indústria para a organização dos trabalhadores da economia informal. Desta forma, estes trabalhadores podem apresentar as questões pertinentes ao seu sector específico.

Um exemplo pouco comum é a Red Thread/De Rode Draad (A Zona Vermelha), um sindicato para os trabalhadores do sexo na Holanda, filiado na confederação sindical FNV (Dutch Trade Union Federation/Federação Sindical Holandesa). Em muitos outros países, os trabalhadores do sexo são “ilegais” e não são considerados “trabalhadores”. Por esta e outras razões, o movimento sindical tem geralmente muito pouco a ver com eles, oficialmente.

A Zona Vermelha foi criada em 1985 por um grupo auto-organizado de trabalhadores do sexo e com a ajuda de algumas feministas proeminentes. Em 1987, obteve financiamento do Ministro do Trabalho e Emancipação (actualmente é financiada pelo Departamento da Saúde). A descriminalização da prostituição estava à vista.

Em 1991, a Zona Vermelha encetou os primeiros contactos com os sindicatos. Estes já não se encontravam completamente contra a ideia do trabalho sexual ser parte integrante do movimento laboral, mas achavam que nada podiam fazer pelos trabalhadores do sexo. Só eram considerados os trabalhadores com uma relação clara empregador-empregado. Nessa altura, os membros da Zona Vermelha preferiam o estatuto de trabalhador independente ou por conta própria por razões de garantia de anonimato, o que um contrato formal não poderia assegurar. Mas a legalização das casas de prostituição veio a implicar “normalização” e pagamento de impostos, sendo que é impossível pagar impostos de forma anónima. Assim, a Zona Vermelha desistiu da ideia de o trabalho a contrato estar fora de questão. Entretanto, e mais importante que tudo, a FNV criou um departamento para empresários em nome individual, o que abriu caminho para uma segunda ronda de contactos, pouco antes da legalização das casas de prostituição. A Direcção da FNV decidiu então que devia defender os direitos das prostitutas. Claro que, formalmente, os membros da confederação podiam impedi-lo, mas de facto nunca o fizeram. Trabalhar com um sindicato é encarado como um grande passo em frente e, através deste trabalho, a Zona Vermelha obteve:

· reconhecimento oficial

· aconselhamento especializado em caso de conflito laboral, por exemplo, com os proprietários das casas de prostituição, que são parceiros de peso em questões políticas, pois a FNV é totalmente reconhecida pelo governo na qualidade de parceiro social

· apoio na criação do sindicato para trabalhadores do sexo, o que resultou num pequeno mas crescente número de membros

· apoio no desenvolvimento de um programa específico de formação de futuros dirigentes sindicais, para estes trabalhadores

· apoio na elaboração de materiais publicitários

· por último, mas não menos importante, a Zona Vermelha está habilitada a assinar acordos colectivos de trabalho, os quais deverão ser extensíveis e válidos para todos os trabalhadores do sexo que pretendam ser integrados numa relação empregador-empregado.

Segundo a FNV, tudo isto é apenas possível porque a legalização lhe conferiu a autoridade para defender a causa destes trabalhadores contra os seus “membros tradicionais” e fazer pressão junto do governo. Mas deverá uma organização sindical fazer algo apenas por via da força de trabalho “legal”? Neste momento, existem debates sobre a exploração dos trabalhadores do sexo “indocumentados”. Existe alguma forma de acção sindical paralela possível aplicável a estes casos, tal como existe para os trabalhadores mal pagos e explorados ou trabalhadores domésticos em condições de escravatura? Os trabalhadores do sexo indocumentados deveriam ter acesso a estes meios, pois tal seria preferível à deportação pura e simples.

A Zona Vermelha quer ver mais mulheres documentadas. O seu ponto de vista é o de que as trabalhadoras do sexo migrantes devem usufruir dos mesmos direitos e restrições que as mulheres migrantes noutras quaisquer profissões. 

Nas palavras de um dos organizadores da Zona Vermelha: “A questão para a Linha Vermelha é: o que podemos oferecer a um trabalhador do sexo que não quer ou não pode juntar-se a um sindicato, como é o caso, por exemplo, das mulheres indocumentadas? Ou aos trabalhadores do sexo que não se consideram a si próprios como tal já que «aceitaram este trabalho apenas por alguns dias, para fazer algum dinheiro»? A resposta é simples: devem poder, sempre que assim o entenderem, solicitar apoio, mesmo que desconheçamos os seus nomes e estatuto legal. Nós, enquanto sindicato, não somos polícias. Não investigamos autorizações de residência ou outros documentos. Não fazemos o trabalho da polícia.

Como reagiram os proprietários das casas de prostituição? Encorajámo-los a tornarem-se membros das organizações oficiais de empregadores, sendo que alguns tiveram essa iniciativa de forma espontânea. Alguns deles estão prestes a tomar o seu lugar à mesa das negociações. Mas, no seu todo, tiveram uma reacção agressiva, muito semelhante à dos grandes patrões da indústria do século XIX, quando os trabalhadores começaram a organizar-se. Na prática, somos muitas vezes corridos das casas de prostituição. Ainda há um longo caminho a percorrer e não esperamos ser bem-sucedidos já no próximo ano. Mas há algo pior do que combater contra os proprietários destes estabelecimentos, que é não combater. Organizar é difícil, mas pior é não organizar. E pior do que existir apenas um pequeno grupo organizado de trabalhadores do sexo é não existir grupo de todo”.

Estudo de Caso Cinco

Trabalhando de mãos dadas

“Organização de Mulheres Trabalhadoras nas Filipinas”

Metade dos trabalhadores filipinos são mulheres. Elas trabalham no sector formal (trabalhadores assalariados); no sector informal (isto é, venda ambulante, trabalho domiciliário) e no trabalho doméstico.

A Manggagwang Kababaihang Mithi ay Paglaya, que significa “Mulheres Trabalhadoras pela Liberdade”, ou abreviando “Makalaya”, foi formada em 1998, nas Filipinas, por mulheres sindicalistas, lideres comunitárias e mulheres exercendo a sua actividade no sector informal. O seu objectivo era lançar o desafio aos sindicatos no sentido de melhor responderem às questões das mulheres trabalhadoras, incluindo as trabalhadoras  da economia informal. Pretendia tornar as mulheres mais fortes através da consciencialização sobre questões de género, a organização tendo em vista benefícios mútuos, a criação de capacidades e a mobilização para a luta por uma sociedade justa e equitativa em termos de género.

Hoje em dia, a Makalaya conta com mais de 5.000 membros organizados em 9 divisões no país. Concentra-se no desenvolvimento da capacidade de liderança entre mulheres trabalhadoras, fortalecendo as estruturas femininas em organizações mistas, e organizando as mulheres no emprego informal.

A Makalaya procura conciliar duas perspectivas quanto à organização – a do sindicalismo e a da organização comunitária. Neste sentido, actua como grupo de pressão dentro e fora do movimento sindical. Emprega diferentes abordagens ao organizar os trabalhadores da economia informal, no entanto a maioria dos seus responsáveis recorre à abordagem de organização comunitária, sendo que a sua tendência é organizar os trabalhadores da economia informal em “cooperativas sectoriais auto-geridas por trabalhadores”. Como parte da sua pesquisa social, os organizadores determinam quais os tipos de trabalhadores envolvidos. Depois, e  através de um processo de brainstorming, identificam qual o tipo de trabalhadores prioritários. A prioridade é dada aos “sectores” passíveis de serem organizados, ou seja, em que existe interesse em agir sobre as questões e receptividade para a organização.

É explicitado um exemplo de trabalho na divisão de Cagayan de Oro City. Este trabalho abarca cinco comunidades da cidade e põe em prática os seus programas e actividades de acordo com quatro componentes: (a) educação e formação; (b) organização e consolidação da filiação; (c) campanha jurídica e trabalho em rede; e (d) participação política.

O tipo de educação e formação nem Cagayan de Oro junta mulheres vendedoras ambulantes, trabalhadores ligados à saúde, empregados e pessoal voluntário, construtores, conselheiros e estudantes. Estas actividades educativas oferecem a oportunidade para discutir questões de género, “desenvolver as suas competências pessoais e sentido de fraternidade”, e realçam a necessidade das mulheres se organizarem e lutarem pelos seus direitos. Seguidamente, através de programas de círculos de estudo realizados anualmente, esta formação é aprofundada através de questões complementares sobre a família e a comunidade (por exemplo, violência contra as mulheres, questões de subsistência, etc.).

A nível nacional, a Makalaya permite uma ligação entre os trabalhadores da economia informal e as instituições oficiais através de grupos de pressão, da negociação e da prestação de apoio prático. Por exemplo, a  Makalaya planeia recolher entre os membros contribuições para a segurança social e apresentá-las ao sistema de governo local. Providencia, igualmente, formação e poder às mulheres de forma a que estas possam empreender as suas próprias negociações e, assim, obter acesso à protecção social de que necessitam e à qual têm direito. A Makalaya tem vindo igualmente a fomentar esquemas de seguros mútuos, apesar destes serem ainda muito limitados porque os trabalhadores da economia informal apenas podem fazer contribuições muito pequenas.

Como complemento, a Makalaya utiliza os esquemas governamentais de criação de emprego de forma  a incentivar a formação de capacidades e, como alternativa, a fomentar e apoiar a formação de cooperativas de trabalhadores. Em parceria com o governo local, têm desenvolvido esquemas que dão acesso a pequenos empréstimos de baixo capital e não financiados. Têm, assim, vindo a tentar apoiar os trabalhadores da economia informal a beneficiar dos benefícios dos sistemas formais.

A Makalaya trabalha a par e passo com os sindicatos nas questões relacionadas com os direitos dos trabalhadores. A interacção entre as mulheres dos sindicatos e as mulheres da economia informal abre um vasto leque de possibilidades de envolvimento em questões comuns, como por exemplo, trabalho decente e questões específicas das mulheres trabalhadoras. Formaram-se  novos comités e grupos de mulheres nos sindicatos, e as cooperativas de trabalhadores são motivadas a juntar-se ao movimento laboral, de forma a que as suas questões sejam integradas  nos assuntos prioritários dos sindicatos. Mais especificamente, os responsáveis da Makalaya estão espalhados pelos sindicatos locais e associações de trabalhadores da Alliance of Progressive Labour/Aliança do Trabalho Progressista, que é um centro laboral para os trabalhadores da agricultura, indústria e sectores de serviços, da Confederation of Independent Unions/Confederação dos Sindicatos Independentes, que é uma federação de sindicatos do sector público, das organizações de base comunitária, da Arkbayan (uma lista de um partido político), das mulheres em trabalho de desenvolvimento e das ONGs.

Um bom exemplo ilustrativo da ligação aos sindicatos é através da Kahayagan , um dos primeiros filiados na Makalaya, que organizou mulheres trabalhadoras sazonais numa empresa rural. Concentraram-se na negociação para a inclusão das suas questões nos acordos colectivos estabelecidos entre o sindicato e a administração. No seguimento de uma reforma agrária e de uma deslocalização, estas trabalhadoras sazonais agruparam-se em equipas responsáveis pelos diversos negócios na comunidade – gestão de uma padaria, lojas de bebidas, confecção e fornecimento de refeições, venda ambulante de géneros alimentares, como por exemplo banana, etc.  Proporcionando às mulheres confiança e união, a Kahayagan floresceu como uma organização de subsistência para as mulheres.

Nas prioridades mais importantes da Makalaya para o futuro, contam-se:

· A capacidade criativa direccionada para o desenvolvimento sistematizado de recursos internos, por exemplo, um sistema de colecta de quotas, debates ideológicos permanentes e actividades comunitárias contínuas, bem como a exploração de parcerias com unidades governamentais locais, tendo em vista outros níveis de formação especializada.

· O aumento da sindicalização e desenvolvimento da liderança, através da organização complementar de organizações de mulheres a nível comunitário e da adopção de novas estratégias de organização das mulheres nos sindicatos.

· Programas complementares relacionados com educação e documentação de experiências, trabalho na área da cobertura de seguros de saúde para os membros e outros benefícios de saúde, reforço da cultura da fraternidade, colectivismo e diversidade e lançamento de campanhas e aconselhamento relacionadas com planeamento familiar e organização de jovens mulheres.

Actividade 9:
Negociações no contexto da 




economia informal

2 horas

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Reflectir sobre o conjunto das negociações em que estamos presentemente envolvidos e sobre no que deveríamos estar realmente empenhados
· Começar a identificar as questões, reivindicações e contrapartidas da negociação, no contexto da economia informal
· Ponderar acções no âmbito dos trabalhadores da economia informal, quando falham as negociações

Tarefa 1:
As negociações são uma ferramenta-chave na construção de uma organização sindical forte. Através das negociações, os sindicatos podem exercer o seu poder e força colectiva, fazendo valer os interesses dos trabalhadores.


No contexto da economia informal, é necessária uma boa dose de criatividade, quando se fala em negociações. Em todas as negociações no âmbito da economia informal haverá contrapartidas pouco habituais relativamente aos empregadores tradicionais, as quais, portanto, irão requerer novas exigências e estratégias de negociação colectiva.


Nesta actividade, teremos a oportunidade de partilhar as nossas experiências correntes de negociação antes de considerarmos os parceiros de negociação e as abordagens para a nossa tarefa na economia informal.


Os participantes dividir-se-ão em grupos, para partilhar experiências de negociação, respondendo às seguintes questões:

1. Quais as questões e reivindicações dos trabalhadores que já tiveram que negociar?

2. Com quem tiveram que negociar essas questões? A que níveis?

3. Onde estavam as mulheres e as questões que a elas dizem respeito nos processos de negociação?

Escolham alguém para fazer a apresentação das vossas experiências  em sessão plenária.

Tempo previsto para a discussão: 15 minutos.

Após os relatórios de grupo, o dinamizador fará o levantamento conjunto das questões, níveis e parceiros comuns no âmbito do cenário “tradicional” de negociações.

Tarefa 2:
Agora, trabalhando em pequenos grupos, deverá analisar os cenários de economia informal atribuídos ao seu grupo.


Imagine que é o organizador sindical para a organização descrita no cenário. Pense na situação com a qual se confronta e prepare-se para responder às seguintes perguntas:


Poderá, se assim o entendere, enriquecer ou aperfeiçoar os cenários ao responder às perguntas.

1. Quais as questões-chave para os trabalhadores no cenário?

2. Quis os fóruns ou pontos de encontro e quais as contrapartidas de negociação representadas no cenário?

3. Quais as reivindicações-chave em torno das quais é necessário negociar?

4. Se ainda não mencionadas atrás, quais as reivindicações/questões particulares das mulheres neste cenário?

5. Quais as opções para a acção sindical se as negociações falharem ?

O grupo deverá escolher alguém para fazer a apresentação em sessão plenária.

Tempo previsto para o trabalho de grupo: 1 hora.

O dinamizador sintetizará os desafios-chave antes de terminar, com uma breve descrição sobre a posição e bases das abordagens das negociações.

Cenário 1: Registo e reconhecimento

A WAH (Women’s Association for Homeworkers/Associação de Mulheres Trabalhadoras Domiciliárias), a primeira organização de mulheres trabalhadoras domiciliárias, luta pelo registo e reconhecimento da organização. É sabido que obter reconhecimento é importante para obter legitimidade enquanto sindicato. Não só o reconhecimento irá ajudar nas negociações com os empregadores, sub-contratadores e aqueles que compram os produtos, como irá trazer confiança a estas trabalhadoras no momento em que aderem a uma estrutura legalmente reconhecida. Mais, através do reconhecimento, a WAH estará apta a representar as trabalhadoras em fóruns nacionais e internacionais. Quer isto igualmente dizer que pode fazer parte da comunidade sindical internacional, e irá motivar as trabalhadoras domiciliários a juntarem-se e participar em actividades sindicais.

A WAH ainda não conseguiu registar-se e tem lutado pelo seu reconhecimento desde o começo. Até agora, só tem recebido respostas negativas, tanto das organizações sindicais formais, como do governo.

Cenário 2: Alargamento da cobertura da legislação laboral

Com os trabalhadores da economia informal abrangendo 70% da força de trabalho, o NUC (National Union Congress/Congresso Nacional Sindical) mudou a sua política, de forma a conseguir chegar aos trabalhadores informais. Nalguns sindicatos, os trabalhadores eram recrutados para estruturas existentes de associações em que os trabalhadores informais estavam filiados. Com este procedimento, a NUC determinou uma revisão da legislação laboral, concluindo que esta estava desactualizada, fragmentada, desadequada à realidade do trabalho e à Constituição do país – de facto, a legislação vigente restringia a capacidade de acção dos sindicatos em estender a sua acção à economia informal.

Uma nova legislação laboral deve redefinir o conceito de empregado e de sindicato. Deverá igualmente conter disposições especiais para os trabalhadores da economia informal, permitindo-lhes beneficiar dos procedimentos aplicáveis aos acordos colectivos, salário igual para trabalho igual, acesso aos cuidados médicos existentes para os trabalhadores permanentes, salário por inteiro contemplando todos os dias de apresentação ao trabalho (mesmo se as condições atmosféricas não permitem a realização de actividade) e direito a férias. Até agora, o governo e os empregadores têm resistido!

Cenário 3: Negociação de um código de conduta

Competindo com outros retalhistas por preços e lucros, os grandes retalhistas têm vindo a baixar o nível das condições de trabalho na indústria têxtil, prejudicando significativamente as normas de trabalho que afirmam manter. Condicionados pelos prazos de entrega, os fornecedores exercem enorme pressão sobre os trabalhadores, sobretudo nas mulheres, com horários de trabalho muito longos e ritmos de trabalho muito rápidos, muitas vezes em más condições e sem segurança no trabalho. Estas trabalhadoras não têm direito a um salário mínimo, subsídio de férias ou doença, licença parental ou direito à reforma. Tudo isto está a arruinar a saúde das mulheres, a destruir famílias e comunidades e a comprometer as perspectivas de futuro das novas gerações.

A TCU (Textile and Clothing Union/Sindicato do Têxtil e Vestuário) concordou em negociar um Código de Boas Práticas com empregadores, exportadores e retalhistas. Segundo a TCU, este código deve conduzir a um compromisso por parte dos empregadores em garantir pagamento adequado e compensatório aos trabalhadores domiciliários, não devendo estes trabalhar menos de 30 horas nem mais de 70, e efectuar os pagamentos das contribuições para a reforma. A TCU pretende que os retalhistas garantam que os seus fornecedores actuam em conformidade com este código. Requer também responsabilidade na gestão deste código e informação e registos documentais completos, quando requeridos.

Cenário 4: Alargar o âmbito da negociação colectiva

A SWA (Seasonal Workers Association/Associação dos Trabalhadores Sazonais) conta com 450 membros que trabalham numa firma de fabrico de óleo de palma, borracha e café. Estes trabalhadores estão empregados como apanhadores de café e também incluem trabalhadores responsáveis por aplicar fertilizantes para as árvores donde se extrai o óleo de palma, árvores-da-borracha e plantas de café. O FWU (Food Workers Union/Sindicato dos Trabalhadores do Sector Alimentar) também tem representação nesta firma e negociou com sucesso uma série de questões relativas aos direitos básicos dos trabalhadores, salários e condições, com vista à promoção de uma agricultura sustentável social e ambientalmente. Um acordo colectivo que se encontra vigente protege também o direito dos trabalhadores à saúde e segurança na plantação, bem como permite o acesso à formação profissional. No entanto, estes benefícios não se aplicam aos trabalhadores sazonais.

A SWA quer que a negociação e os acordos colectivos se estendam igualmente aos seus membros, os trabalhadores sazonais. Pretende também ver incluídas nos acordos colectivos as questões específicas da sua condição. Os membros da SWA discutiram longamente a possibilidade de atribuição de uma gratificação de Natal e de um bónus em géneros alimentícios no mês de Dezembro e querem também receber pagamento nos casos em que se encontram impossibilitados de se apresentar ao trabalho.

Cenário 5:Alojamento nocturno & cuidados infantis

Muitos vendedores ambulantes, membros da NASVE (National Assocation of Street Vendors/Associação Nacional de Vendedores Ambulantes) trabalham e vendem mercadorias no centro da cidade, mas vivem em áreas rurais. Os locais onde moram são demasiado longe para ir e voltar todos os dias. Estes vendedores dormem na rua, com as suas mercadorias, por não existirem estabelecimentos hoteleiros ou similares a preços acessíveis no centro da cidade. Obviamente, esta é uma situação de grande insegurança, especialmente para as mulheres, e mais ainda para aquelas que levam consigo os seus filhos. Mas é a única solução para estes trabalhadores e trabalhadoras, que dependem do seu trabalho para sustentar a família.

A NASVE necessita de negociar um sistema financeiramente acessível de alojamento nocturno para os seus membros, ao mesmo tempo que proporcione espaço para os bens que transportam e cuidados apropriados para as crianças. A associação tem em vista um velho edifício próximo do mercado que poderia ser convertido num alojamento acessível. Espera, assim, que possa ser conseguido um acordo e que a gestão, despesas e limpeza do local sejam negociadas com os vendedores. 

Cenário 6: Negociação para o desenvolvimento das capacidades

O TUSEW (Trade Union of Self-Employed Workers/Sindicato dos Trabalhadores por Conta Própria) conta com cerca de 800 membros, a maioria trabalhadores ligados ao serviço doméstico cujas actividades estão ligadas à reparação de casas, canalização, serviço doméstico e costura. O trabalho do sindicato inclui formação para os seus membros, de forma a que estes possam melhorar as suas qualificações; representar os trabalhadores perante os contratadores e providenciar aconselhamento jurídico.

Dado que os recursos governamentais disponibilizaram recentemente a formação para o desenvolvimento das capacitações, o TUSEW identificou a educação e formação como uma prioridade. Pretendem, assim, introduzir um programa à distância de educação formal para os seus membros, para além de cursos de informática e de corte e costura. Esperam, por meio de negociações bem-sucedidas, poder garantir que essa formação possa ser disponibilizada nos locais onde os seus membros se encontram; que a formação seja a tempo parcial, de modo a que os formandos não tenham que desistir das suas actividades geradoras de rendimentos; e que a formação seja prestada na língua apropriada, com material de apoio escrito.

Cenário 7: Acesso ao crédito

Os trabalhadores da economia informal têm travado longas batalhas com as organizações de crédito ao consumo sobre a concessão de microcrédito, socialmente orientada. Como resultado, muitos membros da AIEW (Association of Informal Economy Workers/Associação dos Trabalhadores da Economia Informal) encontram-se agora sobrecarregados com dívidas com altas taxas de juro, sendo que muitos – particularmente as mulheres – não têm de todo acesso ao crédito, especialmente desde que as instituições de microcrédito exigem mais garantias para a concessão de empréstimos. Para além disso, as autoridades bancárias seguem estritamente as regras referentes à avaliação de risco, aumentando o custo do crédito e, desta forma, tornando mais difícil para as instituições a oferta de produtos atractivos.

Os membros sentem que a AIEW deve poder assegurar melhor acesso a financiamentos. Insistem no facto de que não deveria haver necessidade de garantias adicionais para empréstimos abaixo de um determinado valor; de que a nenhuma mulher deveria ser exigida a assinatura do marido como garantia de acesso ao crédito, e de que este deveria ser concedido directamente aos membros (não aos fornecedores dos membros) e pago através de conta bancária.

Cenário 8: Quando as desfiliações acontecem

Uma forte vaga de cortes nas despesas levou a que ainda mais trabalhadores fossem forçados a encontrar trabalho na economia informal. O NUC (National Union Centre/Centro Sindical Nacional) continua a perder membros rapidamente. Tendo ficado sem trabalho, estes trabalhadores cessam automaticamente de ser membros do sindicato. É contra esta situação de inoperância quanto à defesa dos seus membros, de diminuição da sindicalização e de um financiamento base reduzido que o NUC está neste momento a reconsiderar políticas e abordagens que possam apoiar e servir as necessidades dos membros afectados, particularmente a partir do momento em que entram no circuito da economia informal.

O NUC continua, tanto quanto possível, a tentar salvar os postos de trabalho, mas reconhece que deve procurar garantir que o aconselhamento, reciclagem profissional, pagamento de benefícios e vias para recolocação profissional têm que ser trabalhadas entre o sindicato, os seus membros e a empresa.

✐
Leitura adicional

Sobre as negociações

O que é a negociação?

A negociação é o processo em que duas ou mais partes interessadas se encontram, a fim de obter um acordo sobre a utilização de um recurso particular, a concessão de um direito, etc. Numa negociação, cada parte procura fazer avançar o seu próprio interesse. As negociações podem ocorrer entre indivíduos ou em nome de um grupo. Nos sindicatos, falamos em negociação colectiva, ou seja, negociação em favor do interesse colectivo em vez de interesses a nível individual.

O poder é a dinâmica principal das negociações

A dinâmica principal na maioria das negociações é o poder relativo das partes, sendo que por vezes isto é óbvio e outras vezes mais difícil de perceber. O poder relativo determina, frequentemente, a forma e o conteúdo das negociações.

Por exemplo, se uma das partes é extremamente fraca e a outra extremamente forte, a parte mais forte determinará o que vai ser negociado, como vai ser negociado e até mesmo quando ou onde deverá ser negociado. A parte mais poderosa estipulará ainda os termos de implementação do acordo.

Os fracos podem usar as negociações para construir poder

Durante o processo de negociação é possível, para a parte mais fraca, desenvolver o seu poder. Tal dependerá, por exemplo:

· Da sua estratégia negocial, isto é, a forma como as suas exigências são enquadradas

· Do seu domínio das questões que estão a ser negociadas

· Da sua compreensão das posições e interesses da outra parte, os seus pontos fortes e fracos

· Do tacto nas negociações, ou seja, da forma como apresenta o seu caso consoante pretenda obter apoio da outra parte envolvida, dividi-la, parecer conciliatória, aparentar ser mais fortes do que na realidade é, etc.

· Do facto de desejare usar as negociações para ganhar apoio e unir os seus próprios membros

· Do facto de estar apta a usar as negociações para ganhar apoio no seio da comunidade, o que pode influenciar, directa ou indirectamente, as negociações

Negociar é uma técnica, mas também uma arte

Negociar é uma técnica que tem que ser aprendida. Existem regras e procedimentos a seguir, investigação a fazer, e enquadramento das reivindicações e argumentação. Tudo isto é passível de ser aprendido e desenvolvido através da prática.

Ao mesmo tempo, negociar é uma arte, pois depende em muito do estilo pessoal, do carisma, da intuição, da capacidade para pensar de forma imaginativa e criativa, da coragem e força do negociador de fechar ou abrir caminho no momento certo.

O poder da equipa negocial depende do estádio em que se encontra a sua organização de trabalhadores. Porque o sindicato tem objectivos a longo prazo no que diz respeito à indústria e à economia, uma negociação específica não constitui simplesmente um fim em si, mas também um meio para construir uma organização mais forte e poderosa para outras negociações no futuro.

Abordagens às negociações: posição e interesse

Alguns negociadores fazem uma distinção entre “posição” e “interesse” e defendem que, se nos concentrarmos nos interesses das partes, estaremos aptos a chegar a acordos aceitáveis para ambas as partes.

Por exemplo, um supervisor é acusado de assediar sexualmente uma trabalhadora.

Posição do sindicato: Despedir o supervisor.

Posição do director: Não despedir o supervisor, mas sim transferi-lo.

Qual o interesse subjacente à posição do sindicato?

O sindicato quer pôr fim ao assédio sexual e considera que, se o supervisor for despedido, isto fará com que outros supervisores acabem com esta prática. Ao mesmo tempo que estão preocupados com este incidente, querem também garantir que outras ocorrências deste tipo não se repitam no futuro.

Qual o interesse subjacente à posição do director?

O director receia que, se punir o supervisor, perderá o apoio da equipa de gestão. Obterá, no entanto, o apoio dos trabalhadores, preocupados com o assédio sexual no local de trabalho, e está aberto a sugestões sobre como acabar com esta prática.

Se as partes se concentrarem nas suas posições não chegarão a nenhuma solução, excepto através de uma luta pelo poder.

Se, no entanto, se concentrarem nos seus interesses, poderão chegar a uma opção, na qual o supervisor é transferido e a gestão concorda com um código de conduta e com o recurso a uma arbitragem externa de disputas relacionadas com assédio sexual.

A abordagem nas negociações baseada nos interesses
Neste caso, a negociação deverá seguir um conjunto sistematizado de passos:

1. Estabeleça as suas questões

Estabeleça claramente as questões, tópicos ou assuntos que vai negociar.

2. Clarifique todos os interesses

Ao preparar-se para negociar e durante a negociação propriamente dita, reflicta no seguinte:

· Quais os seus interesses,

· Quais os interesses da outra parte,

· Quais os interesses em comum,

· Quais as suas preocupações e receios.

3. Criar opções

Pense em opções que possam ser estabelecidas. Explore todas as respostas e possibilidades, e não apenas as mais simplistas e populares.

4. Pense nas normas

Estas são formas objectivas que lhe vão permitir decidir se uma opção deve ser ou não adoptada. Podem constituir regras ou o resultado de uma pesquisa, sendo que as normas são critérios respeitados, que todas as partes podem aceitar.

5. Estabelecimento

Utilize as normas para um acordo entre as opções criadas.

Uma lista de oito pontos para um processo de negociação

· O que é o mandato dos membros?

· Quem é (ou quem são) a outra parte nas negociações?

· Trata-se de uma negociação bilateral ou multi-lateral?

· O que é suposto conseguir-se nas negociações? O que está em jogo?

· O que está a ser feito no sentido de preparar as negociações?

· Onde e como se situa o envolvimento dos membros?

· Como se enquadram as negociações noutras actividades e campanhas?

· Que medidas de acompanhamento e avaliação foram assinaladas?

Actividade 10:
Desenvolver uma estratégia 




sindical para os trabalhadores 




da economia informal

2 horas

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Recordar discussões anteriores e desenvolver uma estratégia clara e um plano de cação prático, de forma a trabalhar em direcção a perspectivas futuras
· Pensar em várias actividades e alianças sindicais susceptíveis de apoiar esta estratégia

Tarefa:
Estamos agora aptos a reconhecer os desafios e compreender as questões, mas que abordagens seguir de forma a favorecer os trabalhadores e os desfavorecidos?

Nesta actividade, haverá a oportunidade de recordar e rever discussões prévias de forma a consolidar uma estratégia prática para o sindicato de cada participante!

Trabalhando em grupos sindicais, os participantes deverão rever o trabalho empreendido até agora e começar a desenvolver, para os respectivos sindicatos, uma estratégia consolidada de organização dos trabalhadores da economia informal. A estratégia deverá responder às seguintes questões:

1. Quais os grupo-alvo e áreas prioritárias em que o seu sindicato se pode envolver?

2. O que precisa de acontecer no sindicato para que seja possível a organização dos trabalhadores da economia informal?

3. Que obstáculos se enfrentam na elaboração da estratégia e como serão ultrapassados?

4. Que programas complementares de educação e formação serão necessários para alcançar estes objectivos?

5. Foram registados os desafios e questões específicas das mulheres trabalhadoras?

O grupo deverá registar a sua estratégia no quadro/flip chart e preparar-se para a apresentar em sessão plenária, para análise e enriquecimento.

Tempo previsto para desenvolver a estratégia: 1 hora.

O dinamizador sintetizará as ideias apresentadas, terminando a actividade com um registo dos desafios colocados às estratégias sindicais.

✐
Leitura adicional

Estratégias sindicais

Estamos agora mais conscientes sobre a necessidade de uma definição clara das estratégias sindicais a aplicar ao problema dos trabalhadores desprotegidos e “informais”. Enquanto movimento, existe já muita experiência e técnica no tratamento destes problemas. De facto, a história do movimento sindical está repleta de exemplos de mudança de trabalhadores de um estatuto desprotegido para um estatuto protegido, isto muito antes do termo “economia informal” ter sido inventado.

A nível internacional, a CISL (Confederação Internacional de Sindicatos Livres) tinha já identificado três tipos de estratégias para o movimento sindical:

· O desenvolvimento de normas fundamentais de trabalho para a economia informal e o seu cumprimento, através de campanhas internacionais que lançam um repto aos contratadores e retalhistas ao longo de toda a cadeia de produção, no sentido de se aliarem num comportamento ético. 

· A pressão sobre os sindicatos, a nível nacional, no sentido de efectuarem pesquisas sobre a economia informal e desenvolverem as suas próprias estratégias para o recrutamento de trabalhadores da economia informal.

· O incentivo, por parte das federações sindicais mundiais, à cópia dos modelos utilizados pelas organizações que têm demonstrado formas de recrutamento de trabalhadores em sub-sectores como, por exemplo, no serviço doméstico ou nas plantações.

Nesta perspectiva, os sindicatos podem abranger trabalhadores informais, mediante:

· A extensão das relações de reconhecimento e negociação sindical aos sub-contratadores e trabalhadores da economia informal.
· A pesquisa das relações específicas dos fornecedores e o sistema de pagamentos dos retalhistas e contratadores aos trabalhadores “informais”.
· As campanhas em prol de reformas da legislação laboral e social.
· A extensão dos serviços de educação e formação dos trabalhadores à promoção do desenvolvimento de  capacidades para o sector, alfabetização e programas de saúde e segurança.
· Convencer os governos acerca da necessidade de estabelecer sistemas de segurança social, esquemas de fundos de pensões e poupança, os quais devem abranger tanto os trabalhadores formais como informais.
· O reforço das relações entre o movimento sindical e o movimento cooperativo, a nível nacional, regional e internacional.
· A formação de alianças com grupos comunitários, ONGs e outros intervenientes, no sentido de lutar pelos direitos dos trabalhadores desprotegidos, mas com uma compreensão clara dos respectivos papéis dos sindicatos e das ONGs.
· O levantamento das situações e necessidades de grupos específicos de trabalhadores “informais” ou desprotegidos, tais como mulheres, jovens e trabalhadores migrantes.
· A inclusão, nas exigências de negociação, das questões de género, tais como a protecção à maternidade, cuidados de saúde e cuidados infantis.
· Acções de ligação respeitantes aos trabalhadores “informais” ou desprotegidos a outras áreas de trabalho sindical, incluindo campanhas a decorrer ou a lançar futuramente. Exemplos evidentes são as campanhas correntes da CSI (Confederação Sindical Internacional) sobre trabalho infantil, jovens e mulheres.
· Recolha e difusão de informação sobre as tendências do trabalho “informal”ou desprotegido e experiências referentes aos esforços envidados e actividades, incluindo organização e negociação colectiva.

Dez fases para a organização de um novo grupo de trabalhadores da economia informal

Há que realizar várias tarefas incluídas na lista abaixo, mas estes passos não obedecem a uma ordem rígida.

1. Organizar um grupo. Deverá reunir uma pequena equipa de pessoas empenhadas, que possam trabalhar conjuntamente para formar o grupo.

2. Decidir sobre um vínculo comum, quanto à potencial filiação, a qual constitui o grupo-alvo da sua organização. Que têm estes membros em comum?

3. Conseguir apoios. Antes de começar, precisará de ser claro quanto aos benefícios que a organização irá oferecer aos trabalhadores. Se eles perguntam “o que posso ganhar com isso?” você deverá ter uma resposta. Deverá saber se as pessoas no grupo proposto querem realmente organizar-se e precisará também de saber quais os serviços que estas pessoas esperam. Se proceder a esta pesquisa com antecedência, poderá perceber se os seus esforços serão bem sucedidos.

4. Desenvolver um plano. O grupo de organização e os potenciais membros precisam de elaborar um plano. Este poderá ser um plano de negócios, se se tratar de uma cooperativa, ou poderá ser um plano sobre o que os seus membros necessitam das autoridades locais ou outras agências estatais. É muito importante ter um plano quando se pede aos trabalhadores que se juntem.

5. Obter apoios. Um novo grupo precisará de algum apoio ou protecção. Da parte de quem? De um sindicato existente ou de uma cooperativa forte?

6. Formação e apoio. Conseguir a máxima formação e aconselhamento técnico possível, especialmente se se tratar da organização numa empresa. 

7. Estabelecer algumas regras. Precisará de uma estrutura e de um conjunto de regras. Existem muitos exemplos. Escolha um que seja adequado e adapte-o.

8. Escolher os líderes. Marque uma reunião para, formalmente, eleger os lideres: dirigentes e comité.

9. Registo. Dependendo da forma legal adoptada, o seu grupo poderá ter que ser registado junto de alguma organização governamental

10. Lançar a organização. A partir deste momento, poderá começar a recrutar membros.

Parte Dois

Para activistas já inseridos nas organizações de economia informal

Actividade 11:
Os desafios enfrentados pelas 




organizações de trabalhadores 




da economia informal

1 hora e 30 minutos

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Reflectir sobre as questões e desafios com que nos confrontamos na nossa organização e representação dos trabalhadores da economia informal
· Partilhar estes objectivos e chegar a um acordo colectivo sobre o que é fundamental no desenvolvimento do nosso trabalho
· Começar a analisar as implicações destes desafios e o que eles nos colocam, enquanto representantes dos trabalhadores da economia informal

Tarefa:
Estar dentro da economia informal proporciona-nos uma oportunidade única de compreender as questões e desafios com que se defrontam os trabalhadores da economia informal e a sua (nossa) organização.


Nesta actividade, temos a oportunidade de reflectir nestes problemas e desafios.


Os participantes formarão pequenos grupos com outras pessoas da mesma organização, para reflectir sobre as experiências como activistas/representantes de trabalhadores da economia informal, mediante:

1. Uma listagem de todos os problemas enfrentados na organização e representação de trabalhadores da economia informal.

As respostas deverão ser escritas num cartão/papel individual. Um problema por cartão/papel.

2. Uma vez anotados os problemas nos cartões, estes deverão ser agrupados por categorias.

3. Finalmente, há que identificar o que se considera ser as implicações/desafios principais que estes problemas apresentam à liderança das organizações da economia informal.

É desejável não assinalar mais do que 5 desafios principais.

Tempo previsto para completar esta tarefa: 45 minutos.
Os desafios e observações deverão ser apresentados em sessão plenária.

Passaremos algum tempo em sessão plenária preparando em conjunto os relatórios e elaborando uma lista consolidada dos problemas e desafios com que se confrontam todos os que, como nós, trabalham nas organizações de trabalhadores da economia informal.

Actividade 12:
Que tipo de organização para 




os trabalhadores da economia 




informal?

1 hora e 30 minutos

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Compreender diferentes tipos de organizações para organizar e representar os trabalhadores
· Reflectir sobre que organização servirá melhor os trabalhadores da economia informal
· Considerar as implicações legais para estabelecer estas organizações

Tarefa:
Sem uma organização, os trabalhadores da economia informal não têm ninguém que os represente e, portanto, não têm voz. Mas que organização poderá servir melhor para ir ao encontro das necessidades dos trabalhadores da economia informal?


Esta actividade proporciona-nos uma oportunidade para explorar quatro tipos diferentes de organizações de trabalhadores:

· Grupos de auto-ajuda

· Cooperativas

· Sindicatos

· Organizações Não Governamentais

Seleccione o tipo de organização com a qual gostaria de trabalhar. No final desta actividade, encontrará uma sinopse muito breve de cada organização.

Os participantes dividir-se-ão em quatro grupos e lerão a sinopse relativa à organização de trabalhadores seleccionada para o seu grupo, respondendo depois às seguintes questões:

(Sirva-se também do seu conhecimento e experiências com estas organizações!)

1 Quais as principais vantagens desta forma organizativa que podem potencialmente beneficiar a organização dos trabalhadores da economia informal?

2 Nesta forma organizativa, o que seria desvantajoso para a organização dos trabalhadores da economia informal?

3 Se não mencionado na resposta à pergunta 2, será que os esforços desta organização têm em conta a promoção e o progresso das necessidades e exigências específicas das mulheres trabalhadoras?

4 Quais os requerimentos legais para o estabelecimento desta organização? Há algum tipo de restrições? Como será implementado e como funcionará o impacto legislativo da organização?

5 Tendo em conta as respostas às anteriores questões, será que esta organização é apropriada aos trabalhadores da economia informal? Justifique a sua resposta.

Tempo previsto para a discussão de grupo: 45 minutos.

Cada grupo apresentará as respostas em sessão plenária, fazendo uma breve apresentação da sua organização.

Haverá uma discussão em sessão plenária sobre a organização mais apropriada aos trabalhadores da economia informal com que terão que trabalhar. 

A organização através de um grupo de auto-ajuda (GAA)

Um GAA é, em linhas gerais, um grupo economicamente homogéneo formado mediante um processo de auto-selecção baseado na afinidade dos seus membros.

· Muitos GAAs são grupos de mulheres com cerca de 10 a 20 pessoas.

· Os GAAs têm normas bem definidas e regulamentadas, reuniões regulares, registos e disciplina em relação a poupanças e crédito.

· Os GAAs são instituições de auto-gestão caracterizadas pela tomada de decisões colectiva e participativa.

Muitos GAAs são potenciais “micro-bancos”, seja por si próprios, seja através de níveis associativos mais elevados, capazes de utilizar os seus próprios recursos, subsídios e fundos concedidos por via de empréstimos em intermediação financeira. Estes grupos gerem e emprestam as suas poupanças e influenciam, a nível externo, a concessão de financiamento para os seus membros. Para além de conseguir fundos do sector financeiro formal, os GAAs podem também vir a tornar-se um fórum para difusão de informação e acções de desenvolvimento, uma associação de mobilização comunitária ou uma unidade organizativa de ligação a outras intervenções económicas, sociais e políticas. Os GAAs são vistos como parte integrante e essencial não apenas de prestação de serviços financeiros, mas também como um canal de prestação de serviços não financeiros no âmbito da melhoria das condições de subsistência, desenvolvimento comunitário e consolidação das capacidades e poder das mulheres.

Assim, a partir deste papel protagonizado pelos GAAs, surgiu uma multiplicidade de modelos e abordagens, que representam diversos métodos de garantia de eficácia e sustentabilidade desta instituição comunitária. Estes modelos podem implicar somente a intermediação financeira ou incluir também outros elementos de carácter não financeiro.
A organização numa cooperativa

Uma cooperativa é uma associação autónoma de pessoas que se unem voluntariamente para ir ao encontro das suas necessidades e aspirações económicas, sociais e culturais comuns, através da gestão conjunta e democrática da empresa. Isto envolve pessoas que partilham valores comuns de solidariedade, a nível prático: melhoria de condições de vida, de serviços, de salários, de condições de trabalho. Inicialmente, as cooperativas eram estabelecidas como um meio prático de que os trabalhadores se serviam para suprir as suas necessidades quotidianas, como uma via para a construção de uma sociedade melhor. A sua perspectiva não era apenas sobre o crédito ou a revenda, mas também sobre como poderiam melhorar, através da ajuda mútua, as suas condições de vida e de trabalho, bem como as suas comunidades.

Ao longo dos anos, as cooperativas desenvolveram diversas estruturas, por vezes tendo que se adaptar a legislações diferentes sobre gestão de cooperativas. Porém, permaneceram certos pontos comuns. A razão de ser das cooperativas é os seus membros. Há formas diferentes de classificar as cooperativas, mas talvez a mais simples seja pensar na seguinte questão fundamental: quem gere as cooperativas – quem são os membros? Neste sentido, podem encontrar-se cooperativas de consumo, cooperativas de produção, cooperativas de trabalhadores.

Na generalidade, as cooperativas estão unidas por um conjunto de valores partilhados: ajuda mútua, democracia, igualdade, equidade e solidariedade. As cooperativas partilham também valores éticos fundamentais, como a honestidade, abertura, responsabilidade social e preocupação pelos outros. 

A organização num sindicato

Sempre e onde quer que os trabalhadores se concentrem – seja em minas, fábricas, escritórios, mercados, navios ou praticamente em todos os locais de trabalho – formam sindicatos para proteger os seus interesses pois, isoladamente, não podem negociar com o empregador numa base de igualdade. Uma definição de sindicato é “uma associação permanente de assalariados com o objectivo de manter ou melhorar as suas condições de vida e de trabalho”.

Através de uma forte participação sindical é possível defender os membros e os direitos dos trabalhadores, fazer progredir os interesses dos membros e os interesses dos trabalhadores, garantir a organização democrática dos trabalhadores nos locais de trabalho, manter um sindicato controlado e financiado pelos trabalhadores através de comités democraticamente eleitos e desempenhar um papel activo no local de trabalho, nas indústrias, na economia e na sociedade em geral. A pedra basilar da organização sindical é a secção ou unidade do local de trabalho. Os sindicatos são dirigidos por trabalhadores eleitos pelos membros.

Os sindicatos actuam sob a forma de “negociação colectiva” e “acordos colectivos”, representando os trabalhadores de forma a garantir que são tratados com justiça, persuadindo os empregadores acerca dos benefícios de uma relação de trabalho sã com uma força de trabalho que, assim, se sente valorizada mediante o seu sindicato – não apenas tendo boas condições mas também sendo ouvida. Os sindicatos envolvem-se, igualmente, em actividades não passíveis de negociação, tais como educação dos trabalhadores, projectos de bem estar social de apoio à criação de rendimentos, prestação de serviços financeiros para os seus membros e realização de campanhas sobre um vasto leque de questões nacionais e locais que dizem respeito aos membros e às suas famílias.

Os valores sindicais fundamentais incluem controle do trabalho, democracia, igualdade, colectivismo, solidariedade, unidade, abertura e independência.

A organização através de uma Organização Não Governamental 

Uma Organização Não Governamental (ONG) é uma associação ou grupo sem fins lucrativos que actua fora das estruturas políticas institucionalizadas, na prossecução de objectivos de interesse para os seus membros, enquanto grupo de pressão, de persuasão ou de acção directa. O termo ONG é normalmente restringido a grupos legais sociais, culturais e ambientais e grupos jurídicos com objectivos prioritários não comerciais. As ONGs existem tendo em vista uma grande variedade de propósitos, geralmente para levar mais longe os objectivos políticos ou sociais dos seus membros, como por exemplo a melhoria do ambiente, a promoção do respeito pelos direitos humanos, a melhoria da situação da população mais desfavorecida ou a representação de uma agenda social corporativa. Porém, existe um número elevado desse tipo de organizações, sendo que os seus objectivos abrangem um conjunto significativo de posições políticas e filosóficas. As ONGs variam, quanto aos seus métodos de actuação. Algumas agem como grupos de pressão, enquanto que outras dão prioridade à realização de programas e actividades.

As principais fontes de financiamento das ONGs incluem o pagamento de quotas dos filiados, a venda de bens e serviços, os subsídios de instituições internacionais ou governos nacionais e doações particulares. Mesmo tendo em conta que o termo “organização não governamental” implica independência em relação a governos, algumas ONGs dependem em grande parte dos governos para o seu financiamento. Geralmente, estas organizações obtêm também parte do seu financiamento de fontes privadas.

Vários críticos têm argumentado que as ONGs, embora bem intencionadas, são subversivas quanto aos resultados, e consideram que é muito ténue a linha que separa as ONGs do imperialismo.

✐
Leitura adicional

Organizações de trabalhadores

Sem uma organização, os trabalhadores da economia informal não têm ninguém que os represente e, como tal, não têm voz na luta pelos seus direitos e reconhecimento. Existem muitos tipos de organizações, cada uma delas com os seus próprios valores e princípios básicos, porém, hoje em dia, os trabalhadores precisam de estabelecer um tipo particular de organização que possa ir ao encontro das suas necessidades particulares.

Esta constitui uma questão diferente da do registo legal. Este pode ser necessário, mas é um passo a dar depois do grupo ter decidido sobre os meios de acção e serviços que a nova organização irá providenciar.

Por vezes, é possível e é mais prático estabelecer pequenas organizações com procedimentos de registo mais fáceis. Nalguns países, as restrições ao registo de cooperativas e sindicatos podem significar que é mais fácil registar outro tipo de grupo. Em particular, registar um sindicato poderá atrair acções repressivas por parte do governo ou de empregadores pelo que, ao recorrer a outro tipo de registo, poderá o grupo ter mais tempo para se estabelecer devidamente. Em todo o caso, o importante é investigar o grau de controle ou fiscalização a que o grupo pode ser sujeito e a facilidade em convertê-lo plenamente, mais tarde, numa cooperativa ou sindicato.

Inicialmente, as organizações democráticas e mandatadas dos trabalhadores assumiram a forma de sindicatos. Os sindicatos são tradicionalmente compostos por assalariados, para representar os trabalhadores nas negociações colectivas com empregadores de forma a aumentar os benefícios dos trabalhadores e melhorar as suas condições de trabalho. Porém, as organizações democráticas de trabalhadores podem também abranger:

· Grupos de auto-ajuda de trabalhadores

· Cooperativas de trabalhadores

· Organizações comunitárias de trabalhadores

· Organizações de mulheres trabalhadoras

Toda e qualquer organização formada por trabalhadores e democraticamente gerida por trabalhadores, protegendo e promovendo os interesses destes, é considerada tão boa como um sindicato. Isto se a organização for dirigida pelos membros, com poder acrescido para determinar políticas e estratégias. Processos decisórios democráticos e uma cultura política democrática constituem o cerne do desenvolvimento de um movimento de trabalhadores forte e dinâmico. Estruturas fortes e democráticas em sectores significativos (lojas, quintas, mercados, táxis, etc.) implementadas por líderes eleitos são a chave, tais como os valores e princípios que norteiam a identidade e os objectivos dos sindicatos.

Actividade 13:
Construir a organização 




democrática dos trabalhadores

1 hora e 30 minutos

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Considerar o que significa construir a organização e representação democrática dos trabalhadores
· Debater e acordar as “regras” para a construção da organização democrática dos trabalhadores na economia informal
· Fazer a ligação entre estas e as nossas próprias regras de organização dos trabalhadores da economia informal

Tarefa:
No âmbito dos desafios identificados anteriormente, a democracia constitui um dos princípios orientadores para a construção da organização dos trabalhadores. A luta para ir ao encontro das necessidades, reivindicações e direitos dos trabalhadores da economia informal é inseparável da luta pela construção democrática permanente da organização e representação. Mas que quer isto dizer?

Nesta actividade, iremos compreender precisamente o que isto quer dizer.

Os participantes trabalharão em pequenos grupos, imaginando que são um grupo de líderes que pretende estabelecer uma nova organização para trabalhadores da economia informal.

1. Que regras devem ser observadas no funcionamento desta nova organização? Poderão ser debatidas as seguintes recomendações:

· As eleições para a direcção deverão ter lugar anualmente.

· A direcção eleita pode ser elegível até 2 anos consecutivos.

· As mulheres devem ocupar até 50% dos cargos de chefia. Esta quota deverá estender-se a todas as actividades da organização.

· Todas as direcções eleitas deverão receber uma compensação financeira pelo seu trabalho.

· Nenhum “lucro” ou ganho poderá ser distribuído por qualquer direcção.

· Nas eleições observar-se-á o princípio de “um membro, um voto”.

· Os membros que não tenham capacidade para pagar as quotas requeridas podem continuar a ser membros da organização.

· O tesoureiro eleito será responsável por todas as decisões financeiras, incluindo orçamentos e despesas.

· O secretariado eleito ocupar-se-á de todos os assuntos da organização entre reuniões.

O grupo não se deverá sentir limitado por estas questões, pois é livre de explorar outras regras que considere importantes.

2. Agora, com base na discussão na questão um, o grupo desenvolverá um conjunto de princípios fundamentais para a organização, que possa formar a base de uma alteração estatutária, ou de novos estatutos.

Tempo previsto para o desenvolvimento destes princípios fundamentais: 45 minutos.

O grupo deverá registar os seus princípios estatutários no quadro/flip chart e preparar-se para a sua defesa em sessão plenária.

No seguimento do debate plenário, tentaremos chegar a um conjunto comum de princípios estatutários para a organização dos trabalhadores da economia informal.

Actividade 14:
Ser um activista/ 




representante dos 




trabalhadores democrático e 




responsável

1 hora 

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Compreender melhor as nossas regras e responsabilidades enquanto líderes ou representantes dos trabalhadores
· Analisar a importância da nossa posição na construção da organização dos trabalhadores da economia informal e o movimento dos trabalhadores no seu todo
· Compreender a importância dos estatutos e processos democráticos no desempenho dos nossos papéis 

Tarefa:
Enquanto activista sindical, haverá muitas tarefas a desempenhar, podendo ser de conselheiro, mediador de conflitos ou simplesmente um amigo de confiança. Você poderá, igualmente, propor ideias sobre processos e estratégias e ajudar, ao nível da sua comunidade, a fazer ligações entre as pessoas e os trabalhadores que representa.


A próxima actividade visa ajudar à compreensão destes vários papéis e como é importante este trabalho.


Os participantes trabalharão em pares, partilhando as respostas às seguintes questões:

1. Porque decidiu tornar-se um representante dos trabalhadores da economia informal?

2. Quais os trabalhos/papéis mais importantes que, nesta qualidade, terá que desempenhar e porquê?

3. Quais as qualidades mais importantes que um representante eficaz dos trabalhadores da economia informal deve possuir? Porquê?

4. Que capacidades e conhecimentos poderão ajudar a tornar melhor um representante dos trabalhadores da economia informal?

Tempo previsto para a discussão em pares: 20 minutos.

As respostas devem ser anotadas, para serem apresentadas em sessão plenária.

O dinamizador sintetizará as vossas respostas às questões 2, 3 e 4, para depois fazer uma lista de trabalhos/papéis, uma lista de qualidades e uma outra de capacidades e conhecimentos complementares.

A actividade será concluída com um breve resumo sobre liderança democrática e responsável.

✐
Leitura adicional

Liderança democrática e responsável

Os líderes são aquelas pessoas que conseguem ser fonte de inspiração para os outros, que têm visão e podem ter capacidades úteis para a organização. Mas os líderes podem igualmente sufocar uma organização. Podem assumir muito poder e impedir, assim, que outras pessoas possam envolver-se. Podem permanecer eternamente em funções, não permitindo que surjam novos líderes.

Existem diferentes formas de os líderes encararem o seu trabalho. O estilo e características de liderança dos trabalhadores deve ser consistente com os princípios, objectivos e estratégias da organização democrática dos trabalhadores.

Tipos de líderes

Podem ser aqui considerados cinco tipos de líderes:

· Líder carismático – cuja influencia deriva principalmente da personalidade, por exemplo, Napoleão, Hitler, Nkrumah, Kaunda, Chiluba, Kapwepwe.

· Líder tradicional – cuja posição é assegurada pelo nascimento, por exemplo, reis, rainhas e chefes tribais.

· Líder por situação – cuja influência apenas pode ser eficaz se estiver no lugar certo à hora certa.

· Líder funcional – que assegura a sua liderança por aquilo que faz e não por aquilo que é.

Qualidades de bons líderes

· Ser honesto e sincero

· Ter iniciativa

· Ter uma mente inquiridora e sempre alerta

· Ser capaz de delegar autoridade e aceitar responsabilidades

· Reconhecer os erros e aprender com eles

· Ter capacidade para influenciar os outros

· Ficar calmo em situações de emergência

· Ser capaz de tomar decisões e estar apto a defendê-las, quando necessário

· Ter confiança em si próprio e nos seus membros

· Ser justo ao lidar com pessoas de diferentes raças, cores, credos ou filiações políticas

· Ter tacto, diplomacia e humildade

· Respeitar as opiniões alheias

Como complemento ao atrás mencionado, um líder deve evitar:

· Falar demais

· Considerar-se a si mesmo uma autoridade competente ou especialista em todos os assuntos

· Dominar a forma de pensar das outras pessoas

Formas de liderança

Que forma de liderança será mais compatível com a construção de uma organização democrática? Este constitui o desafio para a liderança dos trabalhadores. Temos muitos exemplos de estilos e formas de liderança, mas não existe nenhum que possa ser considerado melhor, pois tal depende de cada situação. Às vezes torna-se necessário combinar dois ou mais estilos, a fim de alcançar certos objectivos. Veja-se, por exemplo, os quatro estilos seguintes:

· A liderança burocrática considera que a fonte de poder reside nas regras e regulamentos da organização.

· A liderança autocrática/autoritária vê-se a si mesma, enquanto líder, como o centro da autoridade.

· A liderança democrática concentra o poder no grupo, no seu todo.

· A liderança paternalista ou do reino do laissez faire (“deixem fazer”) permite a cada membro do grupo sentir-se livre para fazer o que quiser.

Responsabilidades de liderança dos trabalhadores

Algumas das responsabilidades práticas incluem:

· Escutar os problemas e preocupações dos trabalhadores, pensar em como trabalhá-los no seio da organização.

· Apresentar relatórios à organização e dar conhecimento aos membros sobre os resultados das reuniões com empregadores, governos ou municípios.

· Actuar como canal de ligação entre os membros e as várias estruturas da organização, a fim de assegurar que todos são informados e têm conhecimento do que se passa.

· Em caso de eleição na qualidade de responsável, ajudar na gestão dos assuntos das organizações.

Actividade 15:
Construir a democracia interna 
– reuniões democráticas e eficazes

1 hora e 30 minutos

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Começar a pensar na importância da eficácia das reuniões para a tomada de decisões e implementação destas
· Observar os problemas na condução de reuniões
· Começar a desenvolver linhas de orientação para reuniões eficazes de organização dos trabalhadores da economia informal

Tarefa:
A função organizativa está repleta de reuniões. Sem elas, não poderíamos desenvolver políticas, decidir sobre as nossas prioridades de negociação, encontrar os nossos membros ou organizar campanhas! Precisamos de reuniões.

A forma como conduzimos as nossas reuniões é muito importante. Se uma reunião é mal organizada, todos os intervenientes poderão recuar. Assim, é necessário que as reuniões corram bem, de forma a que tudo seja feito de forma eficaz.

Para esta próxima actividade, assistiremos  um vídeo com 15 minutos de duração sobre reuniões em contexto sindical e, com base neste filme, iniciaremos o nosso debate sobre o tema.




Os participantes dividir-se-ão em pequenos grupos:

1  Enquanto visiona o filme, registe as coisas que correm mal e o que pensa que pode ser feito para mudar a situação.

2 No final do filme, partilhe os seus contributos com outros membros do grupo. Aproveite esta oportunidade para reflectir sobre o que terá contribuído, de forma positiva, para as reuniões vistas no filme. 

3 Finalmente, recorrendo aos contributos colectivos, o grupo deverá desenvolver linhas de orientação (não mais de cinco), que possam ajudar a tornar as reuniões sobre as organizações da economia informal mais eficazes.

Tempo previsto para este pequeno trabalho de grupo, já incluindo o tempo de visionamento do filme: 45 minutos.

Cada grupo apresentará em sessão plenária as suas cinco linhas de orientação, que serão utilizadas como base para desenvolver uma linha de orientação sólida.

O dinamizador concluirá a sessão com um resumo das causas, problemas e possíveis soluções.

✐
Leitura adicional

Reuniões democráticas: problemas, causas e soluções

Tomar decisões e pô-las em prática é a função mais importante dos representantes dos trabalhadores. Torna-se, assim, importante que os representantes dos trabalhadores compreendam os processos de tomada de decisões de qualidade e desenvolvam a capacidade de implementação destas.

As soluções para a maioria dos problemas ligados à questão das reuniões estão relacionadas com as seguintes questões:

· Planificação e preparação

· Definição de regras e procedimentos claros para as reuniões

· Ordem de trabalhos bem planeada

· Moderação eficaz por parte do elemento que preside à reunião (moderador)

· Actas bem elaboradas

· Implementação

Planificação e preparação

As reuniões devem ser cuidadosamente preparadas, incluindo a planificação em termos de horários, o que envolve o conhecimento antecipado dos assuntos que irão ser discutidos; a preparação, sob a forma mais adequada, de informação para os delegados; a circulação de informação, em devido tempo, para a preparação dos delegados. A pessoa que presidir à reunião (moderador) deverá inteirar-se previamente dos assuntos que irão ser debatidos e discutir com o secretariado a forma de como eles poderão ser abordados.

Esta preparação cuidadosa deverá reflectir-se na ordem de trabalhos.

Preparação para “antes”da reunião:

· O moderador deve ser claro quanto à forma como irá decorrer o encontro

· O moderador deve ser claro sobre aquilo que deverá resultar deste encontro prévio

·  O moderador deve concentrar-se na ordem de trabalhos

Concentração nas questões complexas e importantes durante a reunião preparatória:

· Síntese das questões fundamentais

· Cópias de todos os documentos relevantes, em formato apropriado

· Estratégias claras quanto à forma de abordagem das questões

· Evitar as pausas ao falar de questões complicadas

Ordem de trabalhos devidamente planificada:

· Ordem de trabalhos devidamente estruturada

· Circulação da ordem de trabalhos previamente à reunião, juntamente com as actas da reunião anterior, propostas e outra documentação relevante

· Previsão do tempo para cada questão devidamente registada na ordem de trabalhos

· Determinação clara, bem visível na ordem de trabalhos, das questões a serem discutidas na reunião

Discutir e finalizar a ordem de trabalhos da reunião actual:

· Só debater assuntos relevantes

· Discutir a ordem de trabalhos respeitando o tempo previsto

· Desenvolver um quadro de planificação para a ordem de trabalhos, tendo em conta as seguintes orientações:

Preparar outra documentação relevante que deve ser disponibilizada na reunião

· Eventual(is) relatório(s) que seja(m) solicitado(s)

· Acta da reunião anterior (é suposto ter sido enviada previamente, mas, em todo o caso, são necessárias cópias extra, bem como o livro de actas, em caso de os participantes pretenderem consultar decisões anteriores)

· Eventual correspondência que seja necessário examinar

· Declarações finais

Procedimentos claros a observar nas reuniões

Deverão observar-se regras e procedimentos claros no que se refere às reuniões para orientação da participação dos delegados; para orientação dos representantes dos trabalhadores na preparação para a reunião, e para orientação do moderador da reunião, bem como para o relator, que deverá lavrar a acta.

Gestão

· Ausência de qualquer atraso devido a deficiente planificação da parte do representante dos trabalhadores

· A reunião deve começar no horário estabelecido

Processo

· Moderação firme e eficaz

· Cooperação estreita entre o moderador e o relator

Substância

· Os assuntos deverão ser bem apresentados, claramente definidos e de forma compreensível

Decisões/Propostas

· Lembre-se que o silêncio não quer dizer consentimento

· Verifique se os delegados são claros na(s) sua(s) proposta(s)

· Certifique-se de que a proposta foi aceite e que as propostas alternativas foram discutidas

· Certifique-se de que a proposta é prática e exequível, tendo igualmente em conta as implicações a nível de custos e de tempo

Ordem de trabalhos

Linhas de orientação para projectar uma ordem de trabalhos

O moderador deverá decidir sobre os assuntos que vão ser discutidos na reunião, em consulta com os outros membros envolvidos.

Para reuniões que se realizam numa base regular, será útil ter uma ordem de trabalhos permanente, de forma a que nenhuma das questões que fazem parte do conjunto a discutir seja esquecida.

Porém, os itens em discussão serão diferentes de uma reunião para outra, e precisarão de ser trabalhados cuidadosamente.

Uma ordem de trabalhos standard poderá ser algo como:

1 Pedidos de desculpas

2 Confirmação da ordem de trabalhos

3 Aprovação da acta da reunião anterior

4 Novas questões entretanto surgidas

5 Relatórios

6 Itens em discussão

7 Diversos

8 Marcação da data da próxima reunião

O moderador da reunião deverá seguir esta ordem de trabalhos, mediante:

· A elaboração de uma lista de itens para discussão;

· A atribuição de um período de tempo específico para cada item da ordem de trabalhos e para os temas em discussão.

Uma ordem de trabalhos sem uma boa distribuição de tempo não é útil

O moderador deve anotar, para sua própria orientação, os itens importantes que exigem a tomada de decisões, de acordo com o padrão seguinte:

	Item
	Quem lidera a discussão?
	Que resultado é necessário?
	Documentos
	Tempo

	Reivindicações salariais
	
	
	
	

	Investimento

	
	
	
	

	Aumentos/Melhorias

	
	
	
	


Moderar uma reunião

Moderar uma reunião requer a compreensão dos procedimentos sobre reuniões, bem como a capacidade de dinamização. O moderador de uma reunião tem que ser claro sobre os assuntos a ser debatidos e sobre as áreas que exigem tomadas de decisão. Deverá, no início da reunião, colocar de forma clara os assuntos que constam na ordem de trabalhos, informar sobre o limite de tempo a despender com cada item e quando terminará a reunião.

No início da discussão de cada item, o moderador deve sintetizar o tema e relembrar os delegados acerca do tempo de que dispõem. Por exemplo, deverá sugerir um processo do tipo:

· Vamos clarificar o problema;

· Vamos analisar as soluções possíveis e discutir as vantagens e desvantagens de cada uma;

· Depois, tomaremos a decisão sobre qual a via a seguir.

A certa altura da discussão, terá que ser tomada uma decisão. Neste ponto, o moderador deve fazer um resumo das alternativas, solicitar uma decisão e depois enunciá-la de novo, de forma a que o relator possa tomar devida nota.

Nos pontos em que não se chega a acordo, as diferentes posições deverão ser assinaladas e sintetizadas, de modo a que todos os delegados sejam claros quanto à razão do desacordo. Se não se chegar de todo a um acordo, o moderador deverá certificar-se que o relator anotou as diferentes posições e também o que foi acordado no sentido de fazer avançar a questão.

Actas – uma causa de tomadas de decisão deficientes

O registo escrito de uma reunião é muito importante para todas as organizações. Os representantes dos trabalhadores podem ter-se preparado bem para a reunião, as regras e os procedimentos podem ter sido devidamente seguidos e o moderador pode até ser um excelente dinamizador e ter assegurado a tomada de decisões claras, mas.... se a acta é deficiente, ou mesmo inexistente, a reunião certamente redundará num fracasso. Sem nenhum documento ao qual se reportar, todo o processo de tomada de decisão terá que ser provavelmente iniciado outra vez.

Porque existem actas deficientes?

· Se a planificação e moderação da reunião for deficiente, o relator ficará confuso e indeciso quanto à decisão que efectivamente foi tomada.

· Se não existirem linhas de orientação quanto à forma como as actas devem ser elaboradas e como devem ser registadas as decisões tomadas, o relator procederá à sua própria maneira, o que não é de todo adequado.

· O relator poderá não ter capacidade técnica suficiente apropriada à elaboração de actas.

Soluções possíveis

· O moderador deve apoiar o relator, conduzindo a reunião de forma clara, a partir de uma ordem de trabalhos bem planificada.

· Poderá existir um formato pré-definido para as actas, com linhas de orientação para o registo claro das decisões tomadas.

· Os relatores devem receber formação.

Algumas questões sobre actas:

· As actas devem ser datadas e, uma vez aprovadas, assinadas.

· Devem ser registadas as apresentações de desculpas e os membros presentes.

· Todas as discussões devem ser clarificadas sumariamente, ou seja, respeitando o equilíbrio entre um registo excessivamente detalhado e um registo demasiado vago. 

· As decisões/propostas deverão ser claramente registadas, incluindo os proponentes e apoiantes.

· Deverão ser registadas as declarações sobre a implementação.

· Quando alguém concorda em fazer algo, tal deverá ser registado.

· As actas devem ser precisas, com apresentação cuidada e bem estruturadas.

· As actas deverão ser aprovadas pelo moderador da reunião e depois distribuídas o mais rapidamente possível. 

Outro problema – o fracasso na implementação das decisões

Os processos decisórios não são úteis se não conduzirem à implementação das decisões. Assim, não importa quão elevada é a qualidade das decisões tomadas ou a qualidade da acta em questão: se essas decisões não forem postas em prática, então o processo fracassou.

Quais as causas dos problemas no que toca à implementação?

Há muitas razões ligadas ao fracasso da implementação das decisões, que podem incluir fraca capacidade, falta de disciplina, falta de empenhamento, falta de recursos financeiros, falta de tempo, inaptidão para se ser flexível quando confrontado com problemas complexos e imprevistos no processo de implementação.

Muitos destes problemas podem ser evitados através da tomada de decisões que tenham em conta questões práticas ligadas à implementação e através do estabelecimento de linhas de orientação claras. Se, como muitas vezes acontece, durante a reunião não há tempo ou informação para a elaboração destas linhas de orientação, então esta responsabilidade deverá ser dos representantes dos trabalhadores.

Linhas de orientação para a implementação das decisões

Estas linhas de orientação deverão responder às seguintes questões:

· O que é a decisão?

· Que tarefas é preciso desempenhar?

· Quem se encarregará destas tarefas?

· Quando?

· Como?

· Até quando?

· Que recursos financeiros são necessários?

· Como será acompanhada a realização da tarefa e por quem?

Actividade 16:
Em que negociações estamos 
(ou deveríamos estar) envolvidos?

1 hora
Objectivos

Ajudar-nos a:

· Pensar porque negociamos e o que esperamos conseguir para os trabalhadores da economia informal
· Pensar no conjunto das negociações em que estamos (ou deveríamos estar) presentemente envolvidos
· Começar a identificar as questões da negociação próprias da economia informal com que nos confrontamos

Tarefa:
Enquanto representantes dos trabalhadores, a negociação é um dos mais importantes deveres em que nos devemos empenhar. A negociação faz realçar os assuntos e reivindicações dos trabalhadores, e os resultados são ansiosamente esperados, enquanto as contrapartidas negociadas consolidam a força dos trabalhadores em torno das reivindicações que vão sendo alcançadas.

Esta actividade permite-nos voltar ao processo de negociação e questões com que nos devemos confrontar:

Os participantes trabalharão em pequenos grupos com outras pessoas da mesma organização, respondendo às seguintes questões:

1- Em que tipo de negociações estão (ou deveriam estar) envolvidos?

2- Quem são as outras partes fundamentais envolvidas na negociação?

3- Estarão as outras partes dispostas a negociar? Se não, como persuadi-las?

4- Quais consideram ser as principais questões? Quais as vossas reivindicações principais?

5- Que resultado(s) se esperam destas negociações?

Tempo previsto para responder a estas questões: 30 minutos.

O grupo partilhará as suas respostas com os restantes participantes.

No final dos relatórios de grupo, faremos um resumo das características comuns e das características mais importantes.

Actividade 17:
Preparação para a negociação 




no contexto da economia 




informal – mandatos e práticas

3 horas

Objectivos

Ajudar-nos a :

· Identificar os aspectos importantes das negociações que um representante dos trabalhadores da economia informal tem que dominar

· Pensar nas fases preparatórias e de acompanhamento em negociações bem sucedidas em torno de questões relativas aos trabalhadores da economia informal

· Praticar e desenvolver as nossas técnicas de negociação

· Explorar as ilações mais importantes da construção do nosso papel como negociadores no contexto da economia informal

Tarefa 1:
A negociação é o processo pelo qual duas partes ajustam as suas posições de forma a chegar a um acordo mutuamente satisfatório. Quando bem feitos, os acordos negociados podem conduzir a melhores condições para os trabalhadores e  melhores relações com as outras partes envolvidas.

Nesta actividade, exploramos a tarefa da negociação tanto através da identificação das principais técnicas, como através do desempenho de práticas negociais.

Trabalhando com os colegas imediatamente mais próximos, responda rapidamente às seguintes questões:

1 Que capacidades técnicas são necessárias aos representantes dos trabalhadores que se ocupam da organização no contexto da economia informal?

2 De que  capacidades técnicas precisará ao ser mandatado em nome dos trabalhadores/membros da economia informal?

Tempo previsto para esta discussão: 15 minutos.

Estas duas questões serão respondidas em sessão plenária, antes de se passar à tarefa dois.

Tarefa 2:
Agora que temos uma perspectiva comum das capacidades necessárias num contexto de negociação de economia informal, estaremos prontos para nos envolver numa série de cenários de negociação?

Existem 4 mini-casos em que é necessário negociar. Os participantes formarão 4 grupos e cada um destes cenários será atribuído a um grupo. 

Durante os próximos 45 minutos, será dada a cada grupo a oportunidade para se preparar para a negociação.

Lembrem-se das capacidades técnicas identificadas na tarefa 1. Poderão também recorrer à leitura adicional seguinte.




Eis o funcionamento da tarefa:

1. No vosso grupo, precisarão de decidir quem vai desempenhar o papel de cada parte envolvida na negociação, o papel dos representantes dos trabalhadores da economia informal e quem  vai ser o observador.

2. Leiam os vossos casos, que vos serão entregues pelo dinamizador. Certifiquem-se de que compreenderam as questões.

3. Precisaremos de decidir, junto dos vários actores, a vossa posição relativamente à questão ou questões, quais as reivindicações que vão ser apresentadas, o que esperam conseguir e qual a estratégia e tácticas a empregar.

Tarefa 3:
Uma  vez esta planificação concluída, as negociações vão agora começar. Cada grupo dispõe de 10-15 minutos para desempenhar o seu papel no seu cenário de negociação.


No final da representação de todos os grupos, recolheremos os contributos:

1. Da abordagem dos “ negociadores”, o que terão que fazer de forma diferente na próxima vez e o que aprenderam com essa experiência.
2. Das outras partes envolvidas na negociação e dos observadores, sobre o que consideraram útil e importante na equipa de negociação e o seus conselhos sobre o que esta equipa poderia ter feito de forma diferente.
3. Sobre o que todos achámos que foram as mais importantes lições do desempenho dos representantes dos trabalhadores da economia informal e porquê.
4. Finalmente, quais são algumas das questões-chave para o seguimento que podem ajudar a prevenir a ocorrência ou aumento de alguns dos problemas.

O dinamizador fará o registo de alguns dos pontos mais importantes antes da conclusão da sessão sobre as linhas de orientação para a negociação.

Práticas de negociação 1:

Negociação com o município por um mercado mais seguro

Situação para os negociadores:

Um grupo de aproximadamente 400 vendedores que você acaba de organizar, desempenha a sua actividade em condições realmente precárias, numa área a descoberto mesmo junto a uma das principais vias rodoviárias. O município concordou em providenciar um mercado para os vendedores, tendo chegado a um acordo com estes quanto à doação de um edifício vazio, apto  ser convertido em mercado. Mais tarde, sem informar os vendedores, o município decidiu que esse edifício seria utilizado para outros fins e escolheu um outro para o mercado. Outros problemas ocorreram e nada aconteceu.

Cerca de quatro anos passaram, e foi identificado um outro local, o qual os vendedores acharam ser adequado. O mercado foi construído, mas os vendedores foram notificados com apenas dois dias de antecedência para se mudarem para o novo mercado. Ficaram bastantes aborrecidos e ameaçam boicotar o tão longamente esperado mercado.

A Associação de Vendedores Ambulantes convenceu os seus membros a negociar com o município a concessão de um prazo de duas semanas para a mudança. Como complemento, seria importante negociar sobre a gestão do mercado – resolver todos os problemas e também negociar sobre novos desenvolvimentos.

O cenário para a negociação está preparado.

Situação para o município:

Você faz parte de um grupo do município local que tem vindo a ocupar-se de um pedido da Associação de Vendedores Ambulantes, da parte de um grupo de cerca de 400 vendedores organizados por esta Associação, para a construção de um mercado. Esses vendedores reclamam que o local onde se encontram presentemente, muito perto de uma importante via rodoviária, é perigoso.

Você concordou em providenciar um outro mercado para estes vendedores. Este tem sido um longo e árduo processo. Tendo em conta todas as responsabilidades inerentes ao município, não foi ainda possível considerar a questão do mercado como prioritária, até porque a localização onde ainda se encontra não parece assim tão problemática. E, além disso, entre muitas outras responsabilidades, este assunto não foi esquecido. Desistiu-se de um determinado local para o mercado, pensado inicialmente, por razões de custos, mas pensou-se sempre em possíveis alternativas, sendo que existiu sempre um compromisso firme do município no sentido de apoiar estes vendedores.

Assim, foi com satisfação que você informou recentemente os vendedores que tinha sido finalmente encontrado outro local para o mercado, dando-lhes um prazo de dois dias para a mudança. Ficou bastante surpreendido e alarmado quando, pensando que o problema estava finalmente resolvido, foi confrontado com ameaças dos vendedores de boicote ao mercado.

Isto parece muito pouco razoável. Irá encontrar-se com os  vendedores para falarem sobre o assunto,  mas sente que  não poderá ajudar mas apenas encarar esta resposta como sendo perfeitamente inútil.

Práticas de negociação 2:

Negociar com instituições financeiras de micro-crédito

Situação para os negociadores:

Uma reivindicação importante dos membros tem sido o apoio no acesso a facilidades de crédito. Você identificou uma instituição de crédito com a qual espera poder vir a negociar facilidades de acesso a crédito para os membros. Estes discutiram e concordaram que as negociações devem basear-se nos seguintes termos:

· nenhuma garantia subsidiária deve ser requerida para empréstimos abaixo de um determinado montante;

· a nenhuma mulher deve ser exigida a assinatura do marido (ou outro familiar do sexo masculino) como garantia de acesso ao crédito;

· serão efectuados registos dos empréstimos aos membros e das suas amortizações e serão enviados relatórios mensais à associação de trabalhadores da economia informal, de forma a que esta possa dar apoio aos membros que dele necessitem, no âmbito dos pagamentos;

· o crédito deve ser concedido directamente aos membros (não aos fornecedores) e pago através das suas contas bancárias, geridas por eles mesmos;

Você está perfeitamente consciente dos muitos problemas e riscos que acarreta uma negociação deste tipo, entre os quais a questão do não cumprimento e como isto poderá afectar futuras aplicações. Além disso, está consciente das preocupações da instituição de crédito referentes ao impacto de qualquer acordo que seja alcançado.

Prepare-se para apresentar as suas exigências à gerência da instituição de crédito. 

Situação para a instituição de crédito:

Você faz parte da gerência de uma instituição de micro-crédito. A sua experiência tem demonstrado que muitos trabalhadores que tentam o acesso ao crédito sem garantia subsidiária oferecem um nível de risco significativo para a instituição. No entanto, está consciente de que esses trabalhadores se encontram numa situação urgente e até mesmo desesperada, dependendo deste crédito para tornar viáveis as suas actividades económicas e, assim, obter os rendimentos que lhes permitem sobreviver.

Isto é, assim, uma boa oportunidade para si! Com suficientes acordos de crédito efectuados, poderá eventualmente explorar fontes de financiamento bastante maiores, com lucros mais significativos. E empréstimos mais altos podem ser benéficos, com penalizações aplicáveis por cada dia de atraso no pagamento das prestações. 

São estas considerações que ocupam a sua mente enquanto prepara, com entusiasmo, o seu encontro com os representantes dos trabalhadores da economia informal.

Práticas de negociação 3:

Negociar com o governo para a mudança da lei que combate o emprego “disfarçado”

Situação para os negociadores:

Você tem vindo  organizar um grupo de mulheres trabalhadoras domiciliárias. Estas mulheres trabalham durante longas horas, em condições precárias e sem segurança no trabalho produzindo vestuário para um grande retalhista, numa relação de emprego “disfarçado”. Com efeito, o seu verdadeiro estatuto legal enquanto trabalhadoras está a ser ocultado, para que o retalhista e o seu contratador não tenham que pagar impostos e benefícios sociais.

Juntamente com outras associações da economia informal, você está preparado para se encontrar com responsáveis governamentais para apresentar as suas reivindicações e apelar ao governo que desenvolva um quadro de política nacional, em consulta com todos os parceiros sociais, de forma a:

· providenciar uma clara orientação quanto às relações de trabalho, particularmente no que toca à distinção entre trabalhadores empregados e trabalhadores por conta própria;

· adaptar o âmbito da regulamentação e leis relevantes, de forma a garantir efectiva protecção aos trabalhadores que desempenhem o seu trabalho no contexto da economia informal, especialmente as mulheres trabalhadoras;

· combater o trabalho “disfarçado” que priva os trabalhadores dependentes, a maioria dos quais mulheres, da protecção legal adequada;

· garantir normas aplicáveis a todas as formas de procedimentos contratuais, incluindo aquelas que envolvem várias partes, de modo a que aos trabalhadores empregados seja dada a protecção a que têm direito;

· providenciar o acesso a mecanismos de resolução apropriados para determinar o estatuto dos trabalhadores e formação adequada aos indivíduos envolvidos, e

· garantir a conformidade com as leis e regulamentação referente às relações de trabalho e a sua aplicação eficaz.

O cenário para a negociação está preparado.

Situação para os negociadores governamentais:

Você faz parte de um grupo de responsáveis governamentais encarregado de negociar com um grupo de organizações de trabalhadores da economia informal a questão das relações de trabalho e, em particular, as questões do trabalho “disfarçado”.

Reconhece a extensão do problema dos trabalhadores sem qualquer tipo de protecção e crê firmemente na necessidade de promover uma compreensão geral deste problema. No entanto, há que entendê-lo no contexto dos recursos governamentais e da legislação existente. Enquanto a clarificação das relações de trabalho é importante, você acredita que é necessária alguma prudência em relação às barreiras que limitam a escolha.

Você sente, particularmente, que:

· a lei vigente é suficiente quanto à definição das relações de trabalho e, portanto, perfeitamente adequada, não havendo necessidade de reformular o problema;

· a falta de aplicação e poder vinculativo das leis existentes tem sido a causa principal da ausência de protecção, e não a falta de clareza;

·  a natureza das relações entre empregador e empregado é clara; o contexto nacional das relações de trabalho inclui o trabalho a contrato, a prazo e a termo incerto; o trabalho a tempo parcial, o tele-trabalho, e

Você está consciente da necessidade de equilibrar os vários interesses na busca de uma solução para o problema. Constituem uma genuína consideração as preocupações dos empregadores que vêm argumentando que a sobre-regulação poderá agravar a situação do desemprego, particularmente tendo em conta a dimensão enorme da economia informal. Ultimamente, qualquer insignificante regulamentação teria implicações a nível de custos e criaria obstáculos à criação de emprego, crescimento e oportunidades.

Enquanto uma norma internacional estiver em vigor, a necessidade de respostas flexíveis que tenham em consideração as circunstâncias nacionais específicas é também fortemente apoiada.

O cenário para a negociação está preparado.

Práticas de negociação 4:

Negociação com os representantes de um empregador local de um programa de prevenção de  HIV/SIDA no local de trabalho

Situação para os negociadores:

Os seus membros são um grupo de trabalhadores contratados por uma pequena empresa de recolha e embalagem de flores. Estes trabalhadores estão sedeados no mercado local. A recolha e embalagem de flores é contratada externamente, por uma empresa multinacional que opera na região.

Entre muitas questões com as quais se confrontam estes trabalhadores, a da pandemia do HIV/SIDA é crucial, dados os efeitos adversos sobre os membros e seus familiares. Estes membros situam-se entre os mais vulneráveis, e as condições em que vivem tornam mais fácil a propagação do vírus, piorando ainda mais a situação. Todos estes factos são exacerbados pelo facto de  estas pessoas não terem acesso a serviços de saúde, não terem protecção social nem segurança financeira e estarem confrontadas diariamente com a possibilidade de ficarem sem trabalho (em particular se estiverem um dia ausentes por doença ou por terem que cuidar de um amigo ou familiar doente). O facto de a maioria destes trabalhadores serem mulheres torna tudo isto ainda mais grave, pois elas carregam sobre si todo o fardo das responsabilidades domésticas (incluindo os cuidados com os familiares já em estado de doença).

Tendo conhecimento do compromisso da empresa quanto à consciencialização e prevenção do HIV/SIDA, você marcou uma reunião com a administração a nível local, a fim de discutir um programa sobre HIV/SIDA no local de trabalho. Apesar da existência de vários assuntos a abordar, você está confinado, neste primeiro encontro, a 4 assuntos-chave:

· Reconhecimento do seu mercado como “local de trabalho”.

· Melhorias nas normas de saúde e segurança no mercado.

· Implementação de um programa jurídico e de educação no local de trabalho concentrado nas questões, prevenção e cuidados relacionados com o HIV/SIDA, programa esse que deverá incluir apoio para a distribuição de preservativos.

· Apoio na formação de um esquema mutualista de seguros de saúde, juntamente com um subsídio que permita a sua criação e funcionamento.

Você pretende, igualmente, que estas questões e reivindicações sejam alargadas a outros trabalhadores da economia informal no mercado. Muitos desses trabalhadores são trabalhadores por conta própria e não têm, portanto, acesso a quaisquer mecanismos de prevenção e cuidados de saúde.

Você está pronto para reunir com a administração local da empresa.

Situação para a empresa:

Você faz parte da administração local de um grande empresa multinacional, operando indirectamente na região através de fornecedores em pequena escala de trabalhadores para a recolha e embalagem de flores.

Você é conhecido pelo seu excelente programa de HIV/SIDA e o seu empenhamento nesta implementação pelo Código de Práticas de HIV/SIDA, da OIT. Isto motivou-o para a criação de comités HIV/SIDA e para a alocação de recursos financeiros da empresa para programas de educação e aconselhamento para trabalhadores. Nunca pensou que este tipo de acções fossem adequadas ou, pelo menos, exequíveis, para trabalhadores contratados através dos estabelecimentos de armazenagem de flores, pois estes trabalhadores não eram “empregados”, não estavam adstritos a um local de trabalho e, como tal, era impossível aplicar os princípios do Código de Práticas na situação deles.

Entretanto, toma conhecimento que uma associação de organização destes trabalhadores quer encontrar-se consigo, e concorda com a reunião. Reconhece a dimensão da pandemia, tendo-se apercebido do seu impacto sobre a produtividade, através do absentismo crescente (cuja responsabilidade é dos estabelecimentos de armazenagem). Na sua opinião, o governo precisa de assumir mais responsabilidades no que se refere a fomentar o crescimento de organizações mutuais de saúde e outros esquemas de apoio a estes trabalhadores. Acha impossível alargar o âmbito destas acções a estes trabalhadores contratados externamente.

No entanto, como prova da sua seriedade, compromete-se a “adoptar” um programa sobre SIDA a uma família afectada destes trabalhadores.

Espera que estes trabalhadores não tenham mais nenhuma outra expectativa.

Você está pronto para a reunião.

✐
Leitura adicional

Preparação para a negociação

Esta leitura será mais eficaz se feita em conjunto com a leitura adicional à actividade 9, na primeira parte deste manual.

Fase de planeamento

· investigue o seu caso

· tente diminuir a ansiedade, criando um clima descontraído

· faça a descrição dos problemas

· teste quaisquer dúvidas que possam subsistir na equipa de negociação

· preveja a argumentação da outra parte envolvida nas negociações

· aja com espontaneidade

· seja simpático com os seus colegas

· reduza conflitos no seio da equipa de negociação

· faça julgamentos provisórios de modo a aceder à situação

· tome notas para levar consigo

Antes da negociação

· garanta consultas entre os membros

· estabeleça aquilo que pretende

· trabalhe dentro das suas competência e prazos

· defina prioridades

· forme o grupo de negociação

· atribua os papéis aos membros da equipa

· faça um acordo quanto aos sinais que serão utilizados

· providencie oportunidades para ouvir práticas

· mude o seu estilo de liderança para uma orientação por tarefas

Durante a negociação

DEVE:

· expor o caso de forma simples e clara

· pedir à outra parte envolvida na negociação que explique a sua posição

· defender o bom nome das pessoas, do sindicato

· reconhecer e gerir potenciais conflitos internos

· fazer adiamentos para a obtenção de respostas positivas

· ouvir atentamente

· ter atenção à linguagem corporal

NÃO DEVE:

· haver desacordo entre os vossos membros (é preferível haver um adiamento)

· responder a ataques verbais -  evitar a emoção e apelar à razão

· perder a calma

· desistir da sua posição

· fazer ataques pessoais

· fazer adiamentos muito longos

· fazer uma oferta demasiado cedo

· fazer um acordo sem autorização dos outros membros

· negociar sozinho

Quando a negociação chega a um impasse

DEVE:

· saber quando deve fazer uma pausa

· resumir o ponto da situação das duas partes

· conseguir um acordo “de princípios”

· sugerir um processo para conseguir um acordo

· discutir possíveis resultados de uma irresolução 

· discutir benefícios mútuos de um acordo

· tentar declarações do tipo “e se...”

No fim da negociação

DEVE:

· fazer um resumo

· acordar uma declaração escrita (acordo ou não)

· felicitar ambas as partes, em caso de ter havido acordo

Depois da negociação

DEVE:

· certificar-se de que a mensagem chega aos membros rapidamente

· rever as negociações com a sua equipa

· guardar os registos do que foi acordado

· certificar-se de que os resultados/implementação são postos em prática, com o respectivo acompanhamento

· considerar oportunidades para a organização

Três regras de ouro em qualquer negociação:

1.Nunca negociar sozinho.

2.Nunca chegar a um acordo sem a concordância dos membros.

3.Manter a união enquanto decorrem as negociações.
Técnicas fundamentais de negociação

Técnicas representativas (relativas aos membros)

· Ser claramente mandatado pelos trabalhadores

· Representar os pontos de vista dos trabalhadores junto da gerência

· Reportá-los junto dos trabalhadores claramente e com precisão

· Obter novo mandato da parte dos trabalhadores

· Convencer os trabalhadores que está a servir os seus interesses

· Certificar-se de que os trabalhadores compreendem as questões colocadas na mesa de negociações

Técnicas de comunicação

· Emissão de mensagens claras

· Clarificação dos interesses dos trabalhadores

· Clarificação dos interesses da gerência

· Recusa de reconhecimento dos interesses da gerência

· Clarificação do terreno comum

· Clarificação das diferenças entre as partes

· Clarificação das diferenças irreconciliáveis

Influência e problemas das técnicas de resolução

· Persuasão

· Confiança

· Visão

· Afirmação

· Identificação objectiva e balizada dos problemas

· Exploração de alternativas

· Avaliação de alternativas

· Chegar a decisões

Uma lista de 10 pontos para negociadores:

I Está pronto para as negociações, conhece os seus objectivos e está devidamente mandatado?

II O seu lado está devidamente informado e concordou com os seus principais argumentos e tácticas?

III Pensou como provavelmente serão os argumentos da outra parte envolvida nas negociações e como os poderá contrariar? Pensou como poderá utilizar a força dos seus membros?

IV Está a par dos procedimentos que se seguirão e de alguma clarificação de que necessite no início da reunião?

V Precisa de apresentar algo por escrito e leu com atenção algum material da outra parte envolvida nas negociações?

VI Decidiu quem vai falar e qual o papel que os outros desempenharão durante as negociações?

VII Está recordado de que pode pedir um adiamento para se consultarem em privado?

VIII Tem algum membro da sua equipa a tomar notas na reunião, de forma a poder enunciar o que a outra parte está a dizer e o que está preparada para oferecer? 

IX Está lembrado de que deve permanecer calmo e não permitir que o provoquem ou forcem a fazer declarações inúteis?

X Já pensou na forma como irá informar os membros e mantê-los actualizados sobre os desenvolvimentos do processo de negociação?

Actividade 18:
Alargar a participação e 




organização democrática – a 




opção cooperativa

2 horas

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Explorar as formas através das quais podemos alargar a participação e representação dos trabalhadores da economia informal

· Saber como os outros conseguiram

· Trabalhar através de uma série de opções cooperativas, considerando qual será o melhor benefício para os trabalhadores da economia informal que organizamos

Tarefa:
Tal como o movimento sindical, que trabalha em prol de uma vida e futuro melhor para os trabalhadores da economia informal, também o movimento cooperativo proporciona alguma dimensão de solidariedade a nível prático.

Esta actividade ajuda a explorar isto. Os participantes irão desenvolver esta tarefa em 4 opções de cooperativas, considerando qual a que melhor se aplica os trabalhadores  que organizam.

As opções são:

· Uma cooperativa de poupança e crédito

· Uma cooperativa de trabalhadores

· Uma cooperativa de trabalho

· Uma cooperativa de serviços

Mas, em primeiro lugar, o dinamizador apresentará uma breve síntese sobre o movimento cooperativo e os participantes terão a oportunidade de partilhar, assim, alguns esquemas que as suas organizações possam já ter.

A apresentação, com perguntas, deverá demorar cerca de 20 minutos.

No final, os participantes dividir-se-ão em pequenos grupos.

Cada grupo lerá a respectiva opção cooperativa seleccionada e depois, partindo do princípio que os trabalhadores estão organizados nessa cooperativa, responderá às seguintes questões:

1. Como poderá isso ajudar os trabalhadores?
2. Quem seriam os membros? Qual seria o seu elo de ligação comum?

3. Seria também aberta a não-membros? Se sim, onde trabalham eles?

4. Se a opção do grupo é baseada num produto ou modelo de serviço, que produto ou serviço pretendem vender ou prestar? A quem?

5. Que técnicas existem e o que é necessário para gerir a cooperativa?

6. Precisarão de capital e formação? Como obtê-los?

7. Precisarão de apoio político? Se sim, como organisá-lo?

8. Quais os potenciais imprevistos inerentes? Como resolvê-los?

Tempo previsto  para a discussão de grupo: 45 minutos.

Cada grupo registará no quadro/flip chart o seu perfil de trabalhador e as respostas às perguntas, e fará a apresentação em sessão plenária, não esquecendo de oferecer uma perspectiva da cooperativa que está a explorar aos participantes dos restantes grupos.

Opção 1

Uma Cooperativa de Crédito e Poupança

As Cooperativas de Crédito e Poupança – ou SACCOs – são também conhecidas nalguns países por Credit Unions.

O grande problema para os trabalhadores informais é, normalmente, o capital. Se você dirige uma micro-empresa, como por exemplo, de venda de legumes ou de engraxar sapatos, pode precisar de uma pequena quantia de dinheiro para ir mantendo ou melhorando o seu negócio.

Mini-estudo de caso

No Uganda, existe uma organização de engraxadores, a Associação de Engraxadores e Sapateiros de Kampala/Kampala Shoe Shiners and Repairers. O governo decretou que as caixas para engraxar os sapatos tinham um aspecto demasiado desmazelado e sujo e proibiu a sua utilização nas ruas principais. Decorreu então uma grande operação de limpeza no Uganda, devido à realização de uma reunião magna com os líderes da Commonwealth, a realizar neste país em 2007. Assim, cada engraxador teve que desembolsar 100,000 xelins (cerca de US$75) par comprar um caixa aprovada para engraxar sapatos. Uma das actividades desta associação é uma SACCO. Sem esta cooperativa, é difícil imaginar como poderia um engraxador dispor dessa soma de dinheiro. Se  você quiser montar uma pequena banca de venda de legumes, fora da via pública, terá que gastar talvez US$100 para o conseguir. Mas você não tem US$100, nem qualquer montante em poupanças. Onde poderá pedir emprestado US$100? Toda a gente que conhece está na mesma situação. Dirige-se a um banco, mas aqui precisam de saber como recuperam os US$100 se você não pagar o empréstimo. Pode apresentar algumas garantias? Não, não pode. É por isso que você precisa de US$100.

Micro-finança

A micro-finança, prestação de serviços financeiros para os pobres numa base sustentável, tornou-se muito popular como forma de resolver o problema de fornecer pequenos montantes de crédito para trabalhadores por conta própria. As SACCOs são um forma de prestar micro-financiamentos, mas com uma diferença importante – elas são geridas e controladas pelos membros. Isto abre-lhes oportunidades para participar na economia, promove a solidariedade e confere algum poder aos trabalhadores mais pobres.

Cada SACCO tem um “elo de ligação comum” que determina quem se lhe pode juntar. Este elo de ligação pode ser pessoas que vivem ou trabalham na mesma zona, pessoas que trabalham para o mesmo empregador  ou pessoas que pertencem à mesma associação, como por exemplo uma igreja ou um sindicato. As SACCOs têm lucros muito baixos: as taxas de juro cobradas pelos empréstimos apenas cobrem os custos decorrentes da operação. São uma forma de solidariedade.

Como funcionam as SACCOs?

Os membros de uma SACCO depositam as suas poupanças em conjunto, e é deste conjunto que são retirados os fundos que permitem a concessão dos empréstimos. A SACCO empresta o dinheiro dos seus membros e pode pagar-lhes um dividendo.

O dinheiro dos membros é emprestado a outros membros, que pagam juros sobre esse empréstimo.

A SACCO deve ser bem sucedida em atrair um elevado número de depósitos de poupanças, de forma a obter um nível de liquidez suficiente para fazer face aos pedidos de empréstimo, levantamentos e pagamento de despesas de operações. Assim, deve ter como um dos objectivos o pagamento de bons dividendos. Este pagamento, bem como outros custos de operações, devem ser orçamentados anualmente. A SACCO também disponibiliza outras formas de seguros para os seus membros, por exemplo, os seguros de vida com base nas suas poupanças. Um outro benefício é o seguro de protecção ao empréstimo: em caso de ocorrer um problema – por exemplo, uma doença – este seguro de protecção providencia o pagamento.

Quem dirige a SACCO?

A SACCO é propriedade conjunta e é democraticamente controlada. As operações da SACCO são geridas e controladas por uma direcção eleita e todos os responsáveis da SACCO são seus membros. A direcção funciona numa base voluntária.

Patrocinadores

Para dar início a uma nova SACCO, é preciso formação e patrocínios,  especialmente durante as fases mais iniciais. Os patrocínios podem providenciar os recursos necessários para iniciar uma SACCO financeiramente sustentável, e também credibilidade. É neste ponto que os trabalhadores que já se encontram bem organizados podem ajudar, através dos seus sindicatos. Se os trabalhadores de um local de trabalho sindicalizado formarem uma SACCO, e dispuserem de fundos excedentes, estes podem ser emprestados, através de uma organização nacional, para ajudar novas SACCOs.

Mobilizar poupanças

Uma vantagem real das SACCOs é a de mobilizarem poupanças muito pequenas. Os bancos convencionais exigem com frequência um depósito mínimo de US$50  ou US$100, o que é demasiado para muitos trabalhadores. No Quénia, a KUSASA (sigla de KUSCCO SACCO Savings Account) aceita aberturas de conta com depósitos de apenas 200 xelins quenianos (cerca de US$3), o que permite que pequenos grupos de auto-ajuda e outros indivíduos comecem a poupar. 

Criar empregos, prestar serviços

No Uganda, pequenas SACCOs estão a tentar criar empregos e, ao mesmo tempo, prestar serviços vitais, ao nível rural.

Opção 2

Uma Cooperativa de Trabalhadores

Uma cooperativa de trabalhadores é um negócio cuja propriedade é dos trabalhadores e é por estes gerido. Podem ser desempregados ou terem sido ameaçados e, como tal, quiseram criar empregos para eles mesmos.

Mini estudo de caso

A Wamumo Enterprises & Commercial Services/Empresas e Serviços Comerciais Wamumo é uma cooperativa de trabalhadores perto de Nairobi. A cooperativa conta com dez membros e fornece serviços de limpeza e recolha de lixo numa determinada zona do país. O seu secretário, Moses M. Wanyama afirma “o objectivo desta cooperativa é criar mais empregos para pessoas como nós...em vez de sermos trabalhadores informais, tornámo-nos trabalhadores formais.... enquanto seres humanos, temos as nossas próprias ambições e a nossa ambição é criar um bom ambiente para os cidadãos do Quénia. O nosso trabalho não vai ficar por aqui, confinado a esta zona, isto é só o começo. Estamos a esforçar-nos para ganhar o pão de cada dia”.

As pessoas que pretendem formar uma cooperativa precisam:

· De um produto ou serviço que as pessoas queiram comprar.

· De membros – os trabalhadores que desempenharão o trabalho.

· De recursos para começar – financeiros, materiais, etc.

· De empenhamento, para que a cooperativa seja bem sucedida

As diferentes origens das cooperativas de trabalhadores

Não existem duas cooperativas iguais, mas dentro dos vários tipos de organizações, podem contar-se as seguintes:

· De origem. Muitas cooperativas são do tipo novas empresas, estabelecidas para conseguir um lugar no mercado. A motivação reside no empenhamento dos membros nos princípios cooperativistas e no seu desejo de se ajudarem uns aos outros.

· De conversão. Algumas firmas tradicionais bem estabelecidas têm sido transformadas em cooperativas porque os proprietários quiseram ceder ou  vender a sua gestão aos trabalhadores, o que constitui frequentemente uma solução melhor para o proprietário e para os trabalhadores do que a liquidação ou venda a um concorrente.

· De salvamento. Os trabalhadores são frequentemente levados a defender os seus postos de trabalho através da formação de uma cooperativa, de forma a poder continuar o negócio que falhou, por qualquer motivo. Para se ter sucesso neste tipo de cooperativas, há que identificar a razão do fracasso e certificar-se de que esta é a melhor solução.

Os sindicatos estão preocupados com o facto de as cooperativas poderem ser criadas par evitar a implementação dos direitos dos trabalhadores. Este perigo é claramente discutido na Recomendação 193 da OIT, em que é realçado o perigo de poderem ser criadas falsas cooperativas, e em que se apela às políticas nacionais que:

· Promovam as normas fundamentais do trabalho e a Declaração da OIT sobre os Princípios Fundamentais e Direitos do Trabalho para todos os trabalhadores das cooperativas sem qualquer distinção.

· Garantam que as cooperativas não são estabelecidas ou utilizadas para a utilização de mão de obra em trabalho “disfarçado” ou que não esteja em conformidade com a legislação do trabalho. 

· Combatam as pseudo cooperativas que violam os direitos dos trabalhadores, certificando-se de que a legislação laboral é aplicada em todas as empresas.

Cooperativas e Trabalho Decente no Mercosul

Um encontro recente de cooperativas nos países do Mercosul  (um grupo de países da América do Sul) formulou uma declaração sobre Cooperativas e Trabalho Decente, a qual realçou o seu papel na conversão de empresas privadas que tinham falido. Especialmente no período entre 2000 e 2004, como consequência da crise económica, muitas empresas de capital privado fecharam e algumas foram mesmo abandonadas, especialmente nos sectores da indústria e dos serviços. As cooperativas recuperadas pelos seus membros incluem-se nessas áreas e constituíram uma forma de salvar o negócio, em muitos casos sem garantias legais ou políticas públicas adequadas.

Opção três

Uma Cooperativa de Trabalho

As cooperativas de trabalho podem ser consideradas um tipo de cooperativa de trabalhadores (vide opção 2, para a compreensão das cooperativas de trabalhadores), mas sem outros recursos que não as capacidades dos membros. A cooperativa de trabalho não detém outros bens senão a sua sede ou os seus equipamentos.

Estas cooperativas foram organizadas para levar a cabo, por exemplo, a construção de edifícios, trabalho nas docas ou portos ou estações de caminhos de ferro, podendo ter um potencial especial em situações em que é utilizado trabalho subcontratado: o trabalho sub-contratado, por um sub-contratador que presta trabalho para um governo, autoridade ou empresa local, é muitas vezes um trabalho explorado. O empregador principal pode almejar à flexibilidade e poupança que um sub-contratador pode garantir, mas o resultado é que, muitas vezes, são negados aos trabalhadores a protecção e direitos básicos. Os impostos e outras deduções podem ser feitos sem passarem pelas autoridades, ou o trabalhador não recebe o pagamento estabelecido pelo seu trabalho porque o sub-contratador se apodera de parte do salário. Os sindicatos têm tentado que a Organização Internacional do Trabalho adopte uma norma sobre o assunto, mas até agora sem sucesso.

Mini estudo de caso

Na Kilombero Sugar Works, Tanzânia, o número de trabalhadores permanentes foi reduzido de 4.600 para apenas 600 – os restantes foram distribuídos por vários sub-contratadores hostis ao sindicalismo. A Saúde e Segurança constitui frequentemente um problema. A HSC (Health and Safety Commission/Comissão para a Saúde e Segurança) da Grã Bretanha, que é o organismo de topo de segurança, concluiu que a taxa de acidentes verificada no trabalhadores a sub –contrato pode ser duas vezes maior que para os trabalhadores regulares. Torna-se, por vezes, difícil a organização ou filiação num sindicato para os trabalhadores a sub-contrato, pois a resposta do contratador é muitas vezes despedir os trabalhadores activos. Mas se o mesmo grupo de trabalhadores puder formar uma cooperativa e negociar o contrato, poderá garantir que, pelo menos, o pagamento efectuado pelo empregador original foi devidamente contabilizado e pago na totalidade aos trabalhadores. Poderiam deixar de ser enganados pelos contratadores. Os membros poderiam pagar a si mesmos um salário regular, já que o valor em regime de sub-contratação é geralmente conhecido antecipadamente. Nalguns países, esta ideia de conferir a uma cooperativa o poder de contratação para o trabalho, recebeu apoio oficial. Poderá actuar nos locais em que o governo local possui mais poderes para celebrar contratos e onde a pressão pode ser exercida e organizada pelas autoridades. Se os trabalhadores regulares de uma empresa ou entidade governamental forem sindicalizados, podem fazer disso matéria de negociação colectiva - se o for utilizado trabalho a sub-contrato, deve incentivar-se a cooperativa de trabalho a negociar os postos de trabalho.

Tal como nas cooperativas de trabalhadores, existe o perigo do trabalho “disfarçado”, de forma a evitar a implementação dos direitos dos trabalhadores. Por isso, os órgãos de topo das cooperativos deverão ser firmes ao certificarem-se que as cooperativas respeitam os direitos dos trabalhadores. 

Opção Quatro

Uma Cooperativa de Serviços

Uma cooperativa de serviços existe para fornecer serviços aos seus membros, pagando estes pelos serviços que recebem. No entanto, a função de uma cooperativa de serviços não é obter lucros comerciais através dos seus membros, mas sim providenciar os melhores serviços ao mais baixo custo possível. Os exemplos de cooperativas de serviços são muito diversos e reflectem as várias necessidades dos membros a que se destinam.

Esses serviços incluem:

· Mercado conjunto: isto pode ser muito útil para os trabalhadores da economia informal na área da manufactura e comércio em pequena escala.

· Compra colectiva de matérias primas de forma a assegurar fornecimentos e descontos.

· Arrendamento de locais em regime de sedes conjuntas (por exemplo, um centro de ofícios).

· Desenvolvimento de esquemas de formação profissional.

· Serviços administrativos e de comunicação.

Mini estudo de caso

Um bom exemplo de serviço cooperativo é a garagem e outras vertentes da Assetamorwa, uma organização de taxistas motorizados em Kigali, capital do Ruanda. Com as suas camisas amarelas, os membros da Assetamorwa estão em todo o lado. Contando com mais de 1.500 membros, a associação forma motoristas e também dirige uma escola de mecânica, para além de negociar com a polícia de trânsito. Está registada como sindicato e é filiada na CESTRAR. O mercado de Gikomba, em Nairobi, Quénia, é um dos maiores da África Oriental. Um grupo auto-organizado de comerciantes (SHG) fornece um serviço fundamental: casas de banho e duches, cujo custo é de apenas 2 xelins quenianos (um dólar equivale a cerca de 70 xelins) por cada utilização da casa de banho, incluindo o duche. Esta actividade emprega quatro pessoas e, muito importante, permite às mulheres a liberdade de utilização e de poderem vender no mercado. Sem casas de banho, seria impossível permanecerem todo o dia junto das suas mercadorias. Utilizando o fundo de maneio, o grupo abriu um café que fornece refeições baratas para os utentes do mercado e que, por sua vez, criou mais 12 postos de trabalho.

✐
Leitura adicional

O Movimento Cooperativo

Tanto os sindicatos como os movimentos cooperativos envolvem pessoas que partilham valores com raízes na solidariedade – melhoria das condições de vida, dos serviços, dos salários, das condições de trabalho. Constituem um esforço consciente para fazer do mundo um local melhor, através da mudança social, tomando o futuro nas suas próprias mãos. Tanto os movimentos sindicais como os movimentos cooperativos trabalham em prol de um futuro melhor para os trabalhadores. É por isso que podem trabalhar em conjunto.

Os movimentos cooperativos e os movimentos sindicais têm cerca de 200 anos. Ambos têm origem no mesmo impulso – a protecção da população trabalhadora. Em qualquer parte em que os trabalhadores se concentrassem, criaram ou juntaram-se a sindicatos e cooperativas. Hoje em dia, estes movimentos aliam-se para lutar pelos trabalhadores da economia informal e congregam mais de um bilião de pessoas, a nível mundial.

O movimento cooperativo

Alguns consideram que o movimento cooperativo começou como resposta às divisões sociais desiguais e injustas dos países industrializados da Europa Ocidental. A Recomendação 193 (2002) da OIT estabelece a base para a declaração cooperativa de identidade . Os pontos fundamentais incluem:

· As cooperativas operam em todos os sectores e em todos os países.

· As cooperativas são baseadas em princípios e valores.

· A declaração da ICA (International Cooperative Alliance/Aliança Cooperativa Internacional) sobre a identidade cooperativa, que estabelece esses princípios e valores, é aceite como definição básica de cooperativa.

· As cooperativas devem usufruir de tratamento igual ao dos outros tipos de empresas.

· Os governos devem criar um ambiente propício e facilitar o acesso a serviços de apoio.

· As cooperativas não devem ser utilizadas como forma de fugir à legislação laboral.

· As organizações de empregadores e trabalhadores devem promover as cooperativas.

· As cooperativas devem cooperar internacionalmente.

· A promoção de cooperativas deve ser considerada como um dos pilares do desenvolvimento económico e social nacional e internacional.

Inicialmente, as cooperativas eram estabelecidas como um meio prático de que os trabalhadores se serviam para suprir as suas necessidades quotidianas, como uma via para a construção de uma sociedade melhor. A sua perspectiva não era apenas sobre o crédito ou a revenda, mas também sobre como poderiam melhorar, através da ajuda mútua, as suas condições de vida e de trabalho, bem como as suas comunidades.

Estruturas cooperativas

À medida que os movimento cooperativo foi alastrando em todo o mundo, ao longo dos últimos 150 anos, desenvolveu diferentes estruturas. Por vezes, teve que se adaptar a diferentes legislações nacionais referentes às cooperativas. No entanto, permanecem certos traços comuns.

No cerne das cooperativas estão os seus membros – tal como nos sindicatos. Os membros agrupam-se em “sociedades cooperativas primárias” e estas podem, depois, agrupar-se em “sindicatos”. Sim, isto parece  confuso! As sociedades cooperativas primárias são os membros das sociedades cooperativas secundárias, ou sindicatos cooperativos. O KCU (Kagera Cooperative Union/Sindicato Cooperativo Kagera) agrupa 90.000 agricultores de café em 124 sociedades primárias no distrito de Bukoba, na costa ocidental do Lago Vitória na Tanzânia. Trata-se de uma sociedade cooperativa secundária. O seus membros são sociedades primárias, cujos próprios membros são os agricultores de café. O KCU fornece  café a “comércio justo” a mais de 4.000 estabelecimentos de consumo cooperativo britânicos. O pagamento extra significa que, anualmente, o KCU está apto a doar a cada sociedade dois milhões de xelins tanzanianos (US$ 2.000) de prémio social “comércio justo”. Cada sociedade primária é livre de decidir como aplicar o prémio e, por norma, muitos escolhem investir em escolas, melhorar centros sociais ou dispensários. Os sindicatos cooperativos locais podem combinar-se numa organização para o seu sector sendo que, em muitos casos, o sindicato é a organização de topo a nível nacional. Este tipo de organizações podem combinar-se em federações cooperativas nacionais, representando todos os sectores e indústrias nos quais as cooperativas operam.

A organização mundial para as cooperativas é a ICA (International Cooperative Alliance/Aliança Cooperativa Internacional).

Tipos de cooperativas

Há formas diferentes de classificar as cooperativas, mas talvez a mais simples seja pensar na seguinte questão fundamental: quem gere as cooperativas – quem são os membros?

Cooperativas de consumo

Os consumidores de serviços ou produtos gerem as cooperativas. Existem diversos tipos de cooperativas de consumo:

· Cooperativas de retalho, que servem residentes locais através de lojas, compras conjuntas ou vendas por catálogo.

· Cooperativas institucionais, que servem empregados nos seus locais de trabalho através de lojas e cantinas.

· Cooperativas de saúde, que prestam aos seus membros serviços em hospitais e clínicas, consultórios dentários e farmácias, em que se dá especial destaque à prevenção e são providenciados serviços apropriados. Por vezes, este tipo de cooperativas é denominado MHO (Mutual Health Organisations/Organizações Mutuais de Saúde). 

· Cooperativas de seguros, que prestam diferentes tipos de seguros de vida e outros produtos de seguros aos seus membros.

Cooperativas de produção

Os produtores de produtos e serviços gerem a cooperativa com o objectivo de um mercado conjunto, processando os produtos e serviços e/ou aquisições conjuntas, tais como matérias primas. Uma forma evidente deste tipo de cooperativas são as cooperativas agrícolas, em que os agricultores compram fertilizantes ou sementes através da cooperativa, ou processam e vendem produtos, como por exemplo milho ou queijo.

Cooperativas de trabalhadores

Os empregados/trabalhadores gerem a cooperativa.

Alguns factos sobre cooperativas: 
· Existem 750.000 sociedades cooperativas a nível mundial

· Existem 800.000.000 membros de cooperativas e estima-se que aproximadamente 3 biliões de  pessoas beneficiem directa ou indirectamente das cooperativas.

· As cooperativas empregam 100 milhões de trabalhadores. O número total de trabalhadores das multinacionais em todo o mundo é menor que este: cerca de 85 milhões.

· Mais de 50% dos produtos agrícolas a nível mundial são comercializados através das cooperativas.

· Os bens das cooperativas financeiras alcançaram os US$ 5,6 triliões em 1998, o que representa 18% dos bens dos 1.000 maiores bancos mundiais nesse ano.

Alguns exemplos:

· Três quartos do algodão produzido no Burkina Faso está a ser comercializado através de cooperativas.

· A SALUDCOOP é a maior seguradora de saúde colombiana e uma das maiores empresas privadas da Colômbia. Actualmente, esta cooperativa fornece seguros de saúde a um quarto da população.

· Na Argentina, foram salvos 10.000 empregos através da transformação de 160 empresas em banca rota em empresas geridas pelos trabalhadores, após o colapso económico nacional.

· Trinta milhões de trabalhadores indianos conseguiram trabalho remunerado graças a cooperativas de contratação de mão de obra.

· As cooperativas sociais italianas criaram 60.000 empregos decentes para marginalizados e excluídos da sociedade, previamente confinados a instituições fechadas.

· 12% da população dos Estados Unidos que vive em áreas rurais remotas é servida por cooperativas rurais de fornecimento de electricidade, as quais, em muitos casos, fornecem também serviços telefónicos e acesso à internet).

· As 1.995 cooperativas pesqueiras do Japão abarcam 70% da pesca nacional e empregam 350.000 pessoas.

Valores e princípios das cooperativas

As cooperativas encontram-se, na generalidade, unidas por um conjunto de valores em comum:

· Ajuda mútua – um esforço colectivo pode ser mais poderoso que um individual. Juntos, podemos ajudar-nos mutuamente a ser bem -sucedidos, com benefícios para todos.

· Responsabilidade – não adianta esperar que o governo ou outras agências resolvam os problemas. Podemos tentar resolvê-los nós mesmos o melhor que podemos, em vez de esperar que outros o façam por nós.
· Democracia – reconhece o direito à participação, à informação, à consulta e ao envolvimento nos processos decisórios.

· Igualdade – se é suposto todos serem participantes em pleno, então devem ter direitos, responsabilidades e oportunidades iguais.

· Equidade – numa cooperativa, as contribuições financeiras e compensações destinadas aos membros activos são distribuídas de forma justa.

· Solidariedade – existe força através da acção, no sentido de criar um movimento cooperativo unido e bem sucedido.

As cooperativas partilham também valores éticos fundamentais:

· Honestidade – um relacionamento honesto com clientes e fornecedores, a qualidade e os preços justos conferem boa reputação e credibilidade à organização.

· Abertura – tendo em conta o esforço para merecer a confiança da população, as cooperativas precisam de ser abertas, disponibilizar informação sobre os seus produtos, os seus serviços e a forma como se encontram organizadas.

· Responsabilidade social – as cooperativas têm responsabilidades junto das suas comunidades.

· Preocupação pelos outros – preocupação com a forma como nos relacionamos uns com os outros e com as nossas comunidades.

Actividade 19:
Construir a solidariedade e 




alianças estratégicas

1 hora e 30 minutos

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Reflectir sobre o princípio do trabalho solidário
· Compreender a importância da realização de alianças estratégicas num quadro de solidariedade
· Explorar as formas de construir uma aliança estratégica para alargar o trabalho solidário e melhorar as condições de vida dos trabalhadores da economia informal

Tarefa:
Por vezes, pode parecer que os desafios enfrentados pelos nossos membros são únicos, específicos às nossas próprias circunstâncias. Mas, de facto, muitos desses desafios são comuns, derivados das mesmas pressões que agem sobre os trabalhadores por todo o mundo, tanto na economia formal como informal.


Temos que ser activos ao enfrentar esses desafios e compreender as suas causas para, assim, planear estrategicamente e através de alianças, poder ultrapassá-los.


Esta actividade proporciona uma oportunidade para pensarmos em como podemos construir a solidariedade, em aliança com outros.


Os participantes trabalharão em pequenos grupos, escolhendo um dos tópicos abaixo e utilizando-o na preparação de um breve apontamento para uma reunião de membros da sua organização.


Tópico 1


Recebeu a notícia de que os trabalhadores de determinado mercado tinham sido despejados. Será que os membros apoiam a causa destes trabalhadores? Se não, porquê? Se sim, como levar os membros da sua organização a apoiar esta causa?


Tópico 2


O centro sindical nacional decretou uma greve geral contra o aumento do petróleo. Será que os membros apoiam esta greve? Ser-lhes-á possível apoiar a greve? Se não, porquê? Se sim, como levar os seus membros a apoiar esta greve geral?


Tópico 3


Você decidiu lançar uma campanha para que o seu município faça benfeitorias no mercado local. Que outras organizações pensam que podem convencer a apoiá-lo nesta causa? O que lhes pode pedir que façam como forma de apoio?


Tópico 4

O município local tomou a decisão de privatizar os serviços de água. Uma série de ONGs iniciou uma luta contra este processo de privatização. Devem os membros da sua organização envolver-se? Será que podem? Se não, porque não? Se podem, de que forma poderão participar na campanha?


Tempo previsto para trabalhar estes tópicos: 40 minutos.

Os grupos discutirão os pontos que forem referidos e reponderão às seguintes questões em sessão plenária:

1. Alguns consideram que os nossos próprios desafios e problemas são já por si só pressão suficiente, portanto, porquê preocuparmo-nos em construir solidariedade com outros? Porque é que a solidariedade é importante? Como podemos apoiar os outros a nível local, regional e mundial?
2. Porque é que a realização de alianças estratégicas é importante? Como é que decidimos se uma aliança é estratégica ou não? E como proceder, na prática, a esta realização?

O dinamizador concluirá esta actividade com uma breve síntese sobre o princípio da solidariedade e a importância da realização de alianças estratégicas.

Actividade 20:
Próximos passos – prioridades 




para o desenvolvimento.

3 horas

Objectivos

Ajudar-nos a:

· Pensar nas oportunidades a desenvolver nas nossas regiões/departamentos de trabalho

· Estabelecer de que forma podemos acompanhar os desenvolvimentos no futuro e apoiar-nos mutuamente

· Delinear uma estratégia prática no intuito de melhorar os processos em que nos encontramos envolvidos e empreender iniciativas para actividades em que ainda não nos envolvemos.

Tarefa:
Esta actividade proporciona-nos a oportunidade de pensar nos desafios que enfrentamos, nas questões e nas reivindicações dos trabalhadores da economia informal e no que é necessário fazer avançar quanto à sua organização e representação eficaz.


Como garantir que o nosso trabalho não acaba aqui?


Esta actividade é concebida para nos ajudar a pensar nos nossos próximos passos.


Os participantes trabalharão em pequenos grupos com outros elementos da mesma organização, completando o seguinte:

1. O grupo reexaminará os desafios e as várias lições emanadas desta acção de formação e discutirá e estabeleçerá não mais que 5 desafios a retomar no próximo período. Estes deverão ser registados no quadro/flip chart.

2. Cada membro do grupo deve depois anotar (em cartões) os passos que cada um pessoalmente pensa dar, de forma a enfrentar cada um dos desafios que foram estabelecidos. Sejam realistas!

3. Afixem os cartões num quadro. Cada pessoa deve depois estabelecer pontos como “prioridades para o plano de desenvolvimento” e registá-los numa folha de papel A4.

4. Leiam novamente os vossos planos e verifiquem o que foi deixado de fora. Poderão também consultar a lista das dez fases para a organização da página seguinte. Completem o que deixaram de fora e reescrevam-no novamente no quadro/flip chart, para apresentação em sessão plenária.

5. Apresentam e debatam entre todos a vossa estratégia, em sessão plenária.

Tempo previsto para desenvolver a estratégia: 1 hora e 30 minutos.

Os participantes deverão registar cuidadosamente as críticas e contributos recebidos durante a discussão, que deverão ter presentes para aplicação prática futura nas suas regiões/departamentos de trabalho, quando regressarem ao trabalho.

Dez fases para a organização de um novo grupo de trabalhadores da economia informal

Há que realizar várias tarefas incluídas na lista abaixo, mas estes passos não obedecem a uma ordem rígida.

1 Organizar um grupo

Deverá reunir uma pequena equipa de pessoas empenhadas, que possam trabalhar conjuntamente para formar o grupo.

2 Decidir sobre um vínculo comum

Precisará de ser claro quanto à potencial filiação, a qual constitui o grupo-alvo da sua organização. Que têm estes membros em comum?

3 Conseguir apoios e mandatos

Antes de começar, precisará de ser claro quanto aos benefícios que a organização irá oferecer aos trabalhadores. Se eles perguntam “o que posso ganhar com isso?” você deverá ter uma resposta. Deverá saber se as pessoas no grupo proposto querem realmente organizar-se e precisará também de saber quais os serviços que estas pessoas esperam. Se proceder a esta pesquisa com antecedência, poderá perceber se os seus esforços serão bem-sucedidos.

4 Desenvolver um plano

O grupo de organização e os potenciais membros precisam de elaborar um plano. Este poderá ser um plano de negócios, se se tratar de uma cooperativa, ou poderá ser um plano sobre o que os seus membros necessitam das autoridades locais ou outras agências estatais. É muito importante ter um plano quando se pede aos trabalhadores que se juntem.

5 Obter apoios

Um novo grupo precisará de algum apoio ou protecção. Da parte de quem? De um sindicato existente ou de uma cooperativa forte?

6 Formação e apoio

Conseguir a máxima formação e aconselhamento técnico possível, especialmente se se tratar da organização numa empresa. 

7 Estabelecer algumas regras

Precisará de uma estrutura e de um conjunto de regras. Existem muitos exemplos. Escolha um que seja adequado e adapte-o.

8 Escolher os líderes

Marque uma reunião para, formalmente, eleger os líderes: dirigentes e comité.

9 Registo

Dependendo da forma legal adoptada, o seu grupo poderá ter que ser registado junto de alguma organização governamental

10 Lançar a organização

A partir deste momento, poderá começar a recrutar membros. Certifique-se de que dispõe de mecanismos claros, que possibilitem um envolvimento activo dos membros.

Avaliação

Actividades  de  conclusão

Actividade 21:
Avaliação em programa longo

1 hora

Objectivos

Ajudar-nos a:

Avaliar a utilidade desta actividade em termos de abordagem, método e conteúdo.
Reflectir sobre os nossos progressos em direcção a uma estratégia e abordagem abrangente para a organização dos trabalhadores da economia informal.
Apresentar sugestões de melhorias para futuras acções de formação ou programas similares sobre economia informal.

Tarefa:
Nenhuma acção de formação fica completa sem uma devida avaliação e opinião dos participantes, o que servirá de apoio a outras sessões de trabalho similares e à melhoria dos materiais a utilizar e abordagem a desenvolver.

Nesta sessão, teremos a oportunidade de avaliar as sessões de trabalho e de falar acerca de acções de formação futuras, desta natureza.

Trabalhando com os colegas imediatamente mais próximos, os participantes irão discutir as respostas às seguintes questões.

O grupo deverá escolher alguém para fazer a apresentação em sessão plenária:

1. Acha que foram feitos progressos significativos e úteis no que se refere à sua compreensão da economia informal? Justifique a sua resposta.

2. Sente-se confiante e com energia para levar a cabo uma abordagem no seu sindicato/organização para a organização e representação dos trabalhadores da economia informal?

3. Tem algum comentário a fazer em relação a:

· Concepção desta acção de formação

· Dinamização

· Materiais dos participantes

· Leituras adicionais

· Outros assuntos

4. De que tipo de apoio necessitará (e de quem) futuramente?

5. Apresente sugestões sobre como esta acção de formação pode ser melhorada, no futuro, se promovida por outras organizações sindicais.

Tempo previsto para esta discussão: 30 minutos.

A actividade será concluída com a troca de comentários em sessão plenária.

Actividade 22:
Avaliação em programa curto

30 minutos

Objectivos

Ajudar-nos a:

Avaliar a utilidade desta acção de formação em termos de abordagem, método e conteúdo
Reflectir sobre os aspectos bem-sucedidos ou menos bem conseguidos da acção de formação
Apresentar sugestões de melhorias para futuras sessões de trabalho similares sobre economia informal

Tarefa:
Nenhuma acção de formação fica completa sem uma devida avaliação e opinião dos participantes, o que servirá de apoio a outras sessões de trabalho similares e à melhoria dos materiais a utilizar e abordagem a desenvolver.

Nesta sessão, teremos a oportunidade de avaliar as sessões de trabalho e de falar acerca de acções de formação futuras desta natureza.

Trabalhando sozinho, ser-lhe-ão entregues três pequenas tiras de papel autocolante.

1. Numa dessas tiras, anote o que pensa ter sido o elemento mais compensatório ou bem conseguido da acção de formação

2. Na segunda tira de papel, anote o que pensa ter sido o elemento menos bem conseguido ou menos compensatório da acção de formação

3. Na terceira tira de papel, escreva uma sugestão sobre como a acção de formação poderia ser melhorada, se fosse realizada novamente.

Tempo previsto para registar estas três notas: 10 minutos.
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